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Resumo: A abordagem da temática da transparência no poder público utilizada nesse estudo é 
delineada sob a perspectiva dos dados abertos, tendo como objetivo investigar a transparência 
dos dados abertos do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da Secretaria de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), examinando se há diretrizes claras, normas internas e estruturas organizaci-
onais dedicadas ao tema. Isso inclui a regulamentação da aplicação das normas legais e infra-
legais pertinentes, bem como a análise de diretrizes e boas práticas para dados na Web. Ade-
mais, busca avaliar elementos que possibilitem a eficaz utilização dos dados abertos nos portais 
das duas instituições. O problema considerado é caracterizado pela possibilidade de os princí-
pios e as normas que regulam os dados abertos não estarem sendo aplicados adequadamente 
pelos referidos órgãos, ou, além disso, pela possibilidade de que ainda sejam necessárias ações 
de aprimoramento no que diz respeito à transparência, para garantir que os usuários de infor-
mações públicas tenham seu direito de acesso plenamente atendido. A metodologia ocorreu em 
três etapas. Na primeira etapa, realizou-se um estudo de caso de dados abertos do STJ e da 
SEEDF. Nessa fase, procedeu-se o levantamento da normatização, das boas práticas para os 
dados na Web e dos dados abertos disponíveis nos portais de ambas as instituições. Na segunda 
etapa, a análise compreendeu a verificação da disponibilidade dos dados, a avaliação da viabi-
lidade de troca de dados entre sistemas, bem como de importação e exportação dessas informa-
ções, a acessibilidade, a periocidade de atualização dos dados abertos do portal do STJ e da 
SEEDF de acordo com os aspectos delineados pelos normativos, em especial, pela Lei federal 
n. 12.527/2011 (LAI - Lei de Acesso à Informação), e Boas Práticas para os Dados na Web. Na 
terceira etapa, o Coeficiente de Aderência foi calculado para as duas instituições quanto ao 
atendimento das exigências previstas nos normativos, especialmente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e 
III, da LAI, e nas recomendações das Boas Práticas para os Dados na Web. Tendo em vista a 
obtenção do resultado da avaliação dos dados do STJ e da SEEDF, verificou-se evidências da 
necessidade de se desenvolver uma estratégia para implementar o fornecimento dos dados, se-
guindo padrões especificados, além de garantir a continuidade desse processo. Além disso, é 
primordial estabelecer uma interface clara para a plataforma de dados abertos, fornecendo aces-
sibilidade, informações, ferramentas. Ao final, o trabalho apresenta um relatório técnico con-
clusivo com indicação dos normativos e das boas práticas para os dados na Web, sua aplicabi-
lidade e impactos positivos para a sociedade, visando o aprimoramento da gestão dos dados 
abertos dos dois órgãos. 
 

Palavras-chaves: transparência, portal da transparência, dados abertos.   
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Abstract: The approach to the theme of transparency in public authorities used in this study is 
outlined from the perspective of open data, with the objective of investigating the transparency 
of open data from the Superior Court of Justice (STJ) and the Federal District Education De-
partment (SEEDF), examining whether there are clear guidelines, internal standards and organ-
izational structures dedicated to the topic. This includes regulating the application of relevant 
legal and infra-legal standards, as well as analyzing guidelines and good data practices on the 
Web. Furthermore, it seeks to evaluate elements that enable the effective use of open data on 
institutions' portals. The problem considered is characterized by the possibility that the princi-
ples and standards that regulate open data are not being adequately applied by the bodies, or, 
furthermore, by the possibility that improvement actions are still necessary with regard to trans-
parency, to ensure that users of public information have their right to access fully met. The 
methodology occurred in three stages. In the first stage, a case study of open data from the STJ 
and SEEDF was carried out. At this stage, standards, good practices for data on the Web and 
open data available on the portals of both institutions were surveyed. In the second stage, the 
analysis included checking the availability of data, evaluating the feasibility of exchanging data 
between systems, as well as importing and exporting this information, accessibility, frequency 
of updating open data on the STJ portal and SEEDF in accordance with the aspects outlined by 
Federal Law no. 12.527/2011 (Access to Information Law), in special, and good data practices 
on the Web. In the third stage, the Adherence Coefficient was calculated for the two institutions 
regarding compliance with the requirements set out especially in art. 8th, §§ 2nd and 3rd, II and 
III, of Federal Law no. 12.527, of 2011, and good data practices on the Web. In view of obtain-
ing the results of data the evaluation of STJ and SEEDF data, evidence was found of the need 
to develop a strategy to implement the provision of data, following specific standards, in addi-
tion to ensuring the continuity of this process. Furthermore, it is essential to establish a clear 
interface for the open data platform, providing accessibility, information, tools. At the end, the 
work presents a conclusive technical report indicating the standards and best practices for data 
on the Web, their applicability, and positive impacts for society, aiming to improve the manage-
ment of open data from both organizations. 
 

Keywords: transparency, transparency portal, open data. 
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1. INTRODUÇÃO 

O problema abordado neste trabalho refere-se à possibilidade de que os princípios e 
normas que regulam os dados abertos não estejam sendo aplicados adequadamente pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) e pela Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Além 
disso, há a possibilidade de que ainda sejam necessárias ações de aprimoramento em relação à 
transparência, para garantir que os usuários de informações públicas tenham seu direito de 
acesso plenamente atendido. 

De acordo com os achados da pesquisa, há indícios de que muito pode ser desenvolvido 
no contexto analisado. Embora a maioria dos requisitos avaliados tenha sido atendida pelas 
instituições, ainda há espaço para melhorias, especialmente em relação às diretrizes legais e 
melhores práticas de transparência na web. As melhorias podem ser concentradas na atualização 
e disponibilização do Plano de Dados Abertos, na oferta de ferramentas de acessibilidade e 
dados em formatos abertos conectáveis a outras bases, na justificativa para a ausência de dados 
e no monitoramento da atualização, conforme a periodicidade estabelecida. Além disso, é ne-
cessário melhorar a obtenção e disponibilização de feedback de maneira ágil, a disponibilidade 
de uma API pública, a criação de um fórum de discussão e a padronização e enriquecimento 
dos metadados nos conjuntos de dados. 

Para alcançar os objetivos desta pesquisa, o estudo está dividido em três capítulos: o 
Capítulo 1 apresenta um artigo que analisa os dados abertos do Superior Tribunal de Justiça; o 
Capítulo 2 descreve o estudo realizado na Secretaria de Educação do Distrito Federal; e o Ca-
pítulo 3 contém o Relatório Técnico Conclusivo, que inclui dois Produtos Técnico-Tecnológi-
cos relativos à avaliação da transparência e dados abertos para ambos os órgãos. Este capítulo 
também resume os principais achados e propõe ações de melhoria com base na análise dos 
normativos e das boas práticas para dados na web, culminando com a conclusão. 

Os artigos acadêmicos dos capítulos 1 e 2, denominados “Transparência no Poder Pú-
blico: Estudo de Caso dos Dados Abertos do Superior Tribunal de Justiça” e “Transparência no 
Poder Público: Estudo de Caso dos Dados Abertos da Secretaria de Educação”, respectiva-
mente, investigam a transparência dos dados abertos do STJ e da SEEDF. Eles examinam se há 
diretrizes claras, normas internas e estruturas organizacionais dedicadas ao tema, além de ana-
lisar a regulamentação das normas legais e infralegais pertinentes, bem como as boas práticas 
para dados na web. O objetivo é diagnosticar os dados abertos disponíveis nos sites do STJ e 
SEEDF quanto ao formato, disponibilidade, metadados, API, Plano de Dados, feedback, aces-
sibilidade e periodicidade de atualização; verificar a conformidade com as boas práticas de 
transparência na web e avaliar a necessidade de uma proposta de intervenção para melhorar o 
fornecimento de dados de acordo com as boas práticas de transparência. A adequação será ava-
liada em relação à conformidade dos dados disponibilizados nos portais dos órgãos com os 
normativos que regulamentam a transparência, destacando a Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI) e as Boas Práticas para Dados na Web 
(Lóscio, Burle & Calegari, 2017). 

O relatório-profissional e o Produto Técnico-Tecnológico (PTT) concentram-se na 
“Transparência no Poder Público: Estudos de Casos de Dados Abertos do STJ e da Secretaria 
de Educação do Distrito Federal”. Estes documentos, apresentados no Capítulo 3, demonstram 
a importância de desenvolver um PTT para assegurar a continuidade da disponibilização de 
dados abertos, seguindo padrões especificados que garantam a consistência e uniformização 
dos dados, além de melhorar a acessibilidade e a utilidade das informações fornecidas aos usu-
ários. A implementação da estratégia proposta pode elevar consideravelmente o potencial de 
transparência e da eficiência no acesso a dados públicos, fortalecendo a confiança e a partici-
pação da sociedade no monitoramento das ações do STJ e da SEEDF. 



14 

Os apêndices enriquecem o trabalho ao incluir planilhas de Excel relacionadas à coleta, 
análise dos dados e aderência, a ata da reunião com o Coordenador de Governança de Dados e 
Informações Estatísticas do Superior Tribunal de Justiça (STJ), e capturas de tela das páginas 
de dados abertos do STJ e da Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF). 
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2. CAPÍTULO 1: TRANSPARÊNCIA NO PODER PÚBLICO: ESTUDO DE CASO 

DE DADOS ABERTOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

2.1. INTRODUÇÃO 

De acordo com Hood (2006), o termo transparência surgiu no século XV. De origem 
latina, denota permeabilidade à luz, diáfano, translúcido, cristalino. Nos dias de hoje, o termo 
“transparência” é aplicado em vários campos do conhecimento e, haja vista que nenhuma área 
é detentora do conceito de transparência, o seu significado difere conforme a área e o contexto 
em que se insere (Michener & Bersch, 2011; Zuccolotto & Teixeira, 2019; Caliman & Duarte, 
2021).  

Iniciativas globais, como a Parceria para Governo Aberto (Open Government Partners-
hip - OGP), promovem a transparência, mas a publicação de Dados Abertos Governamentais 
(DAGs) enfrenta desafios, como qualidade e atualização das informações. Leães Junior (2018) 
destaca barreiras persistentes, como dados incompletos e resistência cultural. 

A divulgação de dados abertos é um recurso compartilhado que possibilita o acesso a 
informações por organizações governamentais, cidadãos, pesquisadores e outros, aumentando 
assim o potencial de transparência. No entanto, esses conceitos não são sinônimos: enquanto a 
divulgação se refere à disponibilização de dados, a transparência envolve a responsabilidade na 
forma como essas informações são apresentadas e utilizadas, podendo gerar benefícios signifi-
cativos para a sociedade. 

A pesquisa busca avaliar a conformidade das práticas de dados abertos do STJ com nor-
mativas de transparência, analisando disponibilidade, metadados, acessibilidade e atualização 
dos dados. A informação pública fortalece a democracia, permitindo decisões informadas e fis-
calização cidadã. A abertura de dados promove decisões governamentais mais precisas e maior 
engajamento público, sendo valiosa apenas quando utilizada para participação e colaboração 
cidadã.Como objetivos específicos, busca-se exibir diagnóstico acerca dos dados abertos cons-
tantes no site do STJ no que tange ao formato, a disponibilidade, API, Plano de Dados, feedback, 
metadados, acessibilidade e periodicidade de atualização; verificar o grau de conformidade das 
boas práticas de transparência na Web em relação aos normativos legais; e avaliar a necessidade 
de elaboração de uma proposta de intervenção com estratégias de melhoria no fornecimento 
dos dados, seguindo as boas práticas de transparência e normativos, no que tange em aperfei-
çoar a gestão dos dados abertos na Web do STJ. As ações de melhoria podem ser concentradas 
na elaboração do plano de dados abertos para a área administrativa, na disponibilidade de fer-
ramentas de acessibilidade e de dados em vários formatos abertos que possam ser conectados a 
outras bases, na justificativa para ausência de dados e monitoramento da atualização dos dados 
de acordo com a periodicidade estabelecida, na obtenção e disponibilização de feedback de 
maneira ágil e fácil a fim de atender as demandas dos consumidores de dados, na criação de 
fórum de discussão e padronização e enriquecimento de metadados nos conjuntos de dados. 

Essa adequação será avaliada em relação à conformidade dos dados disponibilizados no 
portal do mencionado órgão com os normativos que regulamentam a transparência, sob a pers-
pectiva dos dados abertos, destacando-se especialmente a Lei federal n. 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), e as Boas Práticas para os Dados na Web 
(Lóscio, Burle & Calegari, 2017).  

A relevância deste tema é evidenciada pelo papel crucial desempenhado pela informação 
pública no fortalecimento do processo democrático. Ao permitir que os cidadãos tenham acesso 
a dados e informações, eles podem tomar decisões informadas, participar ativamente na vida 
pública e exercer fiscalização sobre as ações dos governantes (Jardim, 1995).  
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Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk (2012) destacam que os dados abertos não possuem 
valor intrínseco, tornando-se valiosos apenas quando utilizados. Sieber e Johnson (2015) rea-
firmam que a motivação ética para a publicação e utilização dos dados está alinhada com ele-
mentos fundamentais em uma democracia, como a participação social, a inclusão social na go-
vernança e o empoderamento do cidadão. 

 

2.2. REVISÃO DE LITERATURA 

Segundo Zuccolotto e Teixeira (2019), o tema transparência tem adquirido considerável 
nível de relevância entre pesquisadores de diversas áreas de conhecimento, incluindo estudos 
de política, governança, administração pública, negócios e economia, bem como no contexto 
do Judiciário e nos conflitos internacionais. Essa crescente relevância deve-se a diversos moti-
vos, como a questão moral e ética, o papel fundamental na democracia, o potencial para reduzir 
a corrupção e o impacto na accountability. 

Quanto aos aspectos morais e éticos, em todos os segmentos sociais – na política, na 
administração pública, no Judiciário e, especialmente, nas relações interpessoais diárias –, é 
imprescindível contar com um código de conduta que possa guiar e fortalecer a organização e 
o equilíbrio social. Esse código consiste em um conjunto de princípios, valores, direitos e de-
veres que explicitem o liame subjetivo em que um direito pessoal termina e em que o direito do 
próximo começa (Serejo, 2010). 

A transparência inclui o controle cognitivo sobre as ações (e seus resultados) tomadas 
pelos agentes de um governo, instituição ou organização. A transparência ocorre quando há 
informação sobre os atos que se praticam em volume e qualidade suficientes para que um “olhar 
externo” (à órbita dos agentes) possa compreender adequadamente a ação praticada (Gomes, 
Amorim & Almada, 2018).  

Atualmente, na compreensão do conceito, transparência é tanto uma condição quanto 
um princípio; antes, uma condição que responde a um princípio moral e democrático. A condi-
ção e o princípio de que regem tudo o que envolve agir em nome do povo (ex. de decisões 
administrativas ao processo legislativo, do gasto às políticas públicas e da decisão policial ao 
comportamento do agente público), em maior ou menor grau, com maior ou menor exigência, 
consoante ao Estado e ao nível de comprometimento das suas instituições e da sua cultura po-
lítica (Gomes, Amorim & Almada, 2018). 

No século XXI, não houve grandes inovações para o termo transparência no sentido 
conceitual. No entanto, quando se trata de questões de informação e compliance, as formas de 
comunicação e as novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) possibilitaram o au-
mento da transparência e, por consequência, da accountability (Zuccolotto, 2014).  

A transparência desempenha um papel importante no fortalecimento da accountability, 
ou seja, na responsabilização dos agentes públicos e privados por suas ações. A transparência 
permite a identificação e punição de práticas ilegais, injustas ou antiéticas, ao mesmo tempo 
que cria um ambiente propício para a inovação, a colaboração e o desenvolvimento sustentável. 
A expressão accountability que não encontra tradução exata na língua portuguesa, é um con-
ceito que passa pelas noções de responsabilidade, aplicação, controle, transparência, supervi-
são, publicidade e punição (da Silva, Bragatto & Sampaio, 2016). No que concerne à inovação, 
Sano (2020) ressalta dois elementos fundamentais que são comuns à inovação. Primeiramente, 
a inovação deve apresentar uma novidade na unidade que a adota, ou seja, a introdução de algo 
novo que pode ter sido previamente utilizado em outro contexto. Em segundo lugar, a inovação 
deve ter utilidade prática em um contexto específico. Não basta ser apenas uma ideia; é funda-
mental que seja de fato implementada e gere resultados tangíveis para a organização. 
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A transparência e a accountability estão intrinsecamente conectadas, pois ambas buscam 
satisfazer a necessidade dos cidadãos de acompanhar as ações dos gestores públicos. A trans-
parência pública é reconhecida como um elemento fundamental para a concretização da ac-
countability (Sacramento & Pinho, 2007). Estão interligadas de forma que a primeira é um pré-
requisito essencial para a segunda. A transparência fornece as informações necessárias para a 
fiscalização e responsabilização dos gestores públicos, enquanto a accountability requer que os 
gestores ajam de forma responsável e justifiquem suas ações com base nas informações dispo-
nibilizadas. 

No Brasil, em meio às exigências populares, ao longo da história, que suscitavam a 
construção de um Estado mais descentralizado e menos protecionista, surgem as ferramentas 
de transparência, efetivando-se, assim, o pleno exercício do controle social pelos atores locais, 
apesar de não se saber ao certo o número real de cidadãos que se valem das ferramentas (Santos 
& Silva, 2021).  

No território nacional, o Tribunal de Consta da União (TCU) desempenha um papel 
importante na busca, análise de dados e promoção de práticas de governança no setor público. 
Ademais, ele recomenda e orienta as unidades desse setor a adotarem e implementarem boas 
práticas de governança (Alves, Pereira & Morgan, 2018). 

Segundo Pinho (2008), a partir de 1990, as TIC expandiram-se pelo setor governamental 
por meio do governo eletrônico (e-GOV), que é caracterizado pela informatização de suas ati-
vidades internas e pela comunicação com o público externo. Para o autor, uma forma muito 
importante para a informatização tem sido a constituição de portais governamentais, por meio 
dos quais os governos mostram sua identidade, seus propósitos, suas realizações e permitem a 
concentração e disponibilização de serviços e informações, facilitando a realização de negócios 
e o acesso à identificação das necessidades dos cidadãos. 

Embora os termos “governo aberto” e “dados abertos” sejam relativamente novos, sur-
gidos há menos de uma década, as demandas por maior abertura governamental começaram a 
crescer desde a década de 1960. Esse movimento ganhou ainda mais destaque com a imple-
mentação da Lei de Acesso à Informação (LAI), e a discussão sobre a abertura de dados e in-
formações governamentais tornou-se uma pauta internacional (Pinho & Silva, 2019). 

Mais recentemente, para alguns autores, a transparência permanece como a caracterís-
tica mais importante e condição fundamental para as outras exigências do que é chamado de 
“governo aberto”. O uso do “governo aberto”, porém, vai além do direito ao acesso a informa-
ções e não seria compreendido como é atualmente sem o movimento software livre, que cria as 
condições para práticas colaborativas na gestão governamental, como processos de cocriação e 
de crowdsourcing nos negócios públicos (Calderón & Lorenzo, 2010).  

O movimento de dados abertos teve um marco significativo em 2007, quando líderes e 
ativistas da Internet se reuniram em Sebastopol, ao norte de São Francisco, para estabelecer o 
conceito de Dados Abertos Públicos (Chignard, 2013). A essência dessa iniciativa foi a ideia de 
que os dados do governo são um recurso compartilhado, análogo às descobertas científicas. Ao 
ser considerado um recurso compartilhado, a divulgação dos dados abertos pode aumentar a o 
potencial de transparência e proporcionar benefícios substanciais para a sociedade. Inspirado 
pelo modelo de código aberto, esse conceito foi fundamentado em três princípios-chave: aber-
tura, participação e colaboração. Ao final da reunião, foi alcançado um consenso sobre as dire-
trizes a serem adotadas para a publicação de dados. Assim, o debate de 2007 em Sebastopol 
estabeleceu as bases para o movimento de dados abertos, definindo as diretrizes iniciais.  

Hoje, o debate dá continuidade a essa discussão, aprofundando-se em como aprimorar 
a abertura de dados para torná-la mais eficaz e benéfica em um cenário global em constante 
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mudança. A consolidação dessa visão ocorreu em 2008, com a emissão de um memorando pelo 
presidente Barack Obama sobre Transparência e Dados Governamentais (Obama, 2009) e o 
lançamento do Data.gov, um portal que permitia aos cidadãos acessarem os dados do governo 
dos Estados Unidos on-line. De acordo com da Silva (2010), Washington DC, capital dos Esta-
dos Unidos, foi uma das primeiras regiões a liderar o caminho na promoção da colaboração 
entre o governo e a sociedade no que diz respeito aos dados públicos. 

Muitos outros governos, tanto nacionais quanto subnacionais, têm adotado políticas de 
governo aberto e disponibilizado seus dados de acordo com essas políticas. Nova Zelândia, 
Reino Unido e Austrália são alguns exemplos de países que possuem políticas de dados abertos 
(Agune, Gregorio & Bolliger, 2010). 

Segundo os autores, a Nova Zelândia, no ano de 2009, lançou seu portal, conhecido 
como data.govt.nz, projetado para disponibilizar dados e informações provenientes de diversas 
agências e órgãos governamentais. Além disso, o portal inclui fóruns de discussão onde os ci-
dadãos podem propor tópicos para debate. 

Em 2010, o governo da Austrália criou o Data Australia, um portal destinado a ser o 
repositório central de informações públicas governamentais do país, com o objetivo de promo-
ver a transparência e o acesso aos dados governamentais. Em 2015, lançou o Australian Gover-
nment Public Data Policy Statement, que estipula que as entidades governamentais australianas 
devem disponibilizar dados atualizados e de qualidade gratuitamente para a sociedade, acade-
mia e indústria. No entanto, em situações envolvendo serviços especializados, pode haver a 
cobrança pelos dados fornecidos (Agune, Gregorio & Bolliger, 2010). 

No Reino Unido, o foco na transparência está centrado no Data.gov.uk, criado em 2010, 
catálogo on-line de dados públicos que aponta para milhares de conjuntos de dados disponíveis 
para download sob uma licença governamental aberta e permissiva. Esses conjuntos de dados 
geralmente estão em formatos como valor separado por vírgula (CSV) ou planilhas, mas há um 
potencial significativo para aumentar sua utilidade através da vinculação usando formatos es-
truturados processáveis por máquina, como o RDF (Resource Description Framework) (Shad-
bolt et al., 2012).  Ademais, o Reino Unido desenvolveu a Open Government Licence (OGL), 
que sendo compatível com as licenças Creative Commons (CC) e Open Data Commons (ODC) 
permite o uso, distribuição, publicação, adaptação e exploração comercial e não comercial 
desde que seja feita a devida menção da fonte e da procedência da informação. 

O RDF fornece uma estrutura para representar informações de forma que sejam com-
preensíveis e interoperáveis entre sistemas e aplicações. A combinação de RDF e SPARQL, 
considerado uma linguagem para consultar dados RDF, proporciona uma abordagem robusta 
para a gestão e análise de dados semânticos, oferecendo flexibilidade, interoperabilidade e ca-
pacidades avançadas de consulta e integração.  Ambos são fundamentais para a web semântica 
e para a integração e análise de dados em grande escala. 

No cenário brasileiro, em 2012, foi implementado o Portal de Dados Abertos (https://da-
dos.gov.br/home) com o objetivo de fomentar a interlocução entre atores da sociedade e o go-
verno para pensar a melhor utilização dos dados. Importante destacar que o portal é resultado 
de um dos compromissos formalizados pelo Brasil no 1º Plano de Ação no âmbito da Open 
Government Partnership (OGP). Nos dias de hoje, essa plataforma oferece acesso a mais de 13 
mil conjuntos de dados. 

Conforme a Controladoria-Geral da União (CGU) (2023), com a pretensão de difundir 
e incentivar globalmente práticas governamentais relacionadas à transparência dos governos, 
ao acesso à informação pública e à participação social, foi criada, em setembro de 2011, a Par-
ceria para Governo Aberto (Open Government Partnership – OGP). Nessa ocasião, os oito 
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países fundadores da Parceria (África do Sul, Brasil, Estados Unidos, Filipinas, Indonésia, Mé-
xico, Noruega e Reino Unido) assinaram a Declaração de Governo Aberto e apresentaram seus 
Planos de Ação. Atualmente, integram essa Parceria cerca de oitenta países e mais de cem uni-
dades subnacionais.  

A CGU (2023) informa que, reunindo nações e organizações da sociedade civil, líderes 
em transparência e governo aberto, a OGP tem como objetivo, além de difundir e incentivar 
mundialmente práticas governamentais relacionadas a transparência, participação social, tam-
bém a accountability e a inovação, na busca do fortalecimento da democracia. 

Para Lathrop e Ruma (2010), assim como o movimento open source permite que cida-
dãos contribuam com o código original de um software, o movimento pelo governo aberto acar-
reta que cidadãos tenham acesso a informações governamentais e que possam colaborar com 
seus governos de maneira significativa. No entanto, espera-se que intermediários, como jorna-
listas de dados e Organizações não-governamentais (ONGS), ou cidadãos com habilidades es-
pecíficas, e não o público comum, sejam os principais usuários desses dados, uma vez que eles 
frequentemente exigem conhecimentos técnicos avançados para serem compreendidos e mani-
pulados efetivamente.  

Yu e Robinson (2011) elucidam que o vocábulo “aberto” detém duas conotações: a tec-
nológica e a filosófica. A primeira refere-se ao uso de computadores para processar informações 
estruturadas e padronizadas, enquanto a segunda diz respeito à participação e à colaboração, 
que devem ser partes essenciais das iniciativas de governo aberto. Ou seja, a “filosofia de go-
verno do século XXI” envolve novos desafios à gestão pública, como o processamento e a 
publicação de uma grande quantidade de dados governamentais, a pressão pelo exercício do 
controle social e a defesa pela transparência pública.  

Embora dado aberto não seja sinônimo de transparência e não exista uma relação direta 
entre ambos, ele tem a capacidade de promover uma potencial transparência quando processado 
e interpretado adequadamente. O conceito de Dados Abertos (Open Data) emergiu a partir da 
iniciativa do Governo Aberto e foi influenciado pelo conceito de Openess. Dados Abertos, por 
definição, são informações disponíveis ao público, seja de origem pública ou privada, em for-
mato que pode ser interpretado por máquinas, não estando sujeitos a restrições de licenciamento 
e sendo apresentados com o mínimo de detalhamento possível (Johnson, 2014).  

De acordo com a definição estabelecida pela Open Knowledge Foudation (OKF), 2011, 
dados abertos referem-se àqueles que podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistri-
buídos por qualquer pessoa. No máximo, estão sujeitos à exigência de atribuir créditos à fonte 
original e de compartilhá-los sob a mesma licença. Para se enquadrar nessa classificação, os 
dados devem estar disponíveis integralmente, em um formato conveniente e modificável, e a 
um custo razoável de acesso e reprodução. Geralmente, essas características são encontradas 
em dados representados em formato digital, estruturados em um formato não proprietário, pro-
cessáveis por máquina, referenciados na Web e disponibilizados sob uma licença aberta que 
permita sua livre utilização, implementação ou cruzamento, sem discriminação de áreas de atu-
ação, pessoas, grupos ou finalidades (OpenGovData, 2007). 

Segundo da Silva et al. (2020), arquivos não-estruturados são aqueles publicados sem 
uma estrutura que permita a leitura automática por máquinas, não são legíveis de modo auto-
mático por algoritmos (exemplo: uma página de HTML, um PDF, um DOCX, um ODT, uma 
imagem como JPG etc.). Quanto aos arquivos estruturados são aqueles legíveis por softwares 
de bancos de dados (Exemplo: CSV, JSON, XLS, XML etc.). Ainda, em relação aos arquivos 
não proprietários significa que não são de propriedade privada de uma empresa, são de livre 
uso (Exemplo, o formato XLXS é de propriedade da Microsoft; já o formato CSV é código 
livre, visto que não possui proprietário). 
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Em termos práticos, os dados abertos representam informações que o Estado disponibi-
liza aos cidadãos na forma de bases de dados digitais - conjuntos organizados de informações 
sobre uma variedade de assuntos de interesse público - para serem livremente reutilizados. Pes-
soas físicas, grupos de cidadãos, organizações, jornalistas, empresas, instituições de pesquisa, 
entre outros, podem acessar esses dados e utilizá-los para gerar conhecimento ou criar aplica-
ções úteis, como estudos, reportagens, relatórios, softwares cívicos, aplicativos de serviços, 
dentre outros. (Attard et al., 2015, Gurstein, 2011, Ruijer, Grimmelikhuijsen & Meijer, 2017). 

Atualmente, a World Wide Web Consortium (W3C), sob edição de Lóscio, Burle e Ca-
legari (2017), recomenda a aplicação de trinta e cinco boas práticas para publicar dados na Web, 
considerando os requisitos de cada caso. Dentre essas práticas, dezenove estão elencadas na 
Tabela 1, pois estão alinhadas com os requisitos de pesquisa apresentados na Tabela 2. Essas 
boas práticas abrangem diversos aspectos relacionados à publicação e ao consumo de dados, 
como formatos de dados, acesso a dados, identificadores de dados na Web e metadados, susten-
tabilidade dos dados. Essas diretrizes fornecem orientação técnica quanto a publicação dos da-
dos e contribuem para o aprimoramento da interação entre publicadores e consumidores de 
dados. 

Boas Práticas (BP) Resultados 

BP1: Fornecer metadados Disponibilizar metadados para usuários humanos e máquinas. 

BP2: Fornecer metadados 
descritivos 

Os humanos poderão compreender a essência do conjunto de dados e suas distri-
buições, enquanto os agentes de software terão a capacidade de localizar automa-
ticamente conjuntos de dados e suas distribuições. 

BP3: Fornecer metadados es-
truturais 

 
Os humanos poderão entender a estrutura de um conjunto de dados, enquanto os 
agentes de software terão a capacidade de processar os dados das distribuições 
automaticamente. 
 

BP9: Usar URIs persistentes 
como identificadores dentro 
de conjunto de dados 

As informações ou conjuntos de dados poderão ser localizados ou referenciados 
ao longo do tempo, independentemente da sua disponibilidade ou do formato dos 
dados. 

 
BP10: Usar URIs persisten-
tes como identificadores den-
tro de conjunto de dados 

Os elementos de dados estarão interconectados na Web, criando um espaço glo-
bal de informações acessíveis tanto para humanos quanto para máquinas. 

 
BP11: Atribuir URIs para as 
versões dos conjuntos de da-
dos e séries 

Os humanos e os agentes de software poderão referenciar versões específicas de 
um conjunto de dados e séries de dados, além da versão mais recente de um con-
junto. 

 
B12: Usar formatos de dados 
padronizados legíveis por 
máquina 

Utilizar formatos de dados padronizados que sejam legíveis por máquinas 
As máquinas terão a capacidade de ler e processar dados publicados na Web, 
permitindo que os humanos utilizem ferramentas computacionais para trabalhar 
com esses dados. 

 
BP14: Fornecer dados em 
vários formatos 

Tantos usuários, quanto possível, poderão acessar os dados sem precisar con-
vertê-los para seu formato preferido. 

BP20: Fornecer acesso em 
tempo real 

As aplicações poderão acessar dados em tempo real ou quase em tempo real, 
significando um intervalo de milissegundos a alguns segundos após a geração 
dos dados. 

B21: Fornecer dados atuali-
zados 

 
Os dados na Web serão atualizados em tempo apropriado, garantindo que as in-
formações online reflitam as atualizações mais recentes divulgadas por qualquer 
canal. 
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Boas Práticas (BP) Resultados 

BP22: Fornecer uma explica-
ção para os dados não dispo-
níveis 

Os consumidores estarão cientes de que os dados referenciados a partir do con-
junto podem não estar acessíveis ou podem estar disponíveis sob diferentes con-
dições. 
 

 
BP23: Tornar os dados dis-
poníveis através de uma API 

Os desenvolvedores poderão acessar dados para utilização em suas aplicações, 
com dados atualizados e sem exigir esforço adicional dos consumidores. As apli-
cações terão a capacidade de obter dados específicos por meio de consultas à API. 
 

 
B24: Usar padrões Web 
como base para construção 
de APIs 

Desenvolvedores com experiência em APIs baseadas em padrões da Web, como 
o REST, já terão um conhecimento básico sobre como utilizar a API. Isso tam-
bém facilitará a manutenção da API. 

BP25: Fornecer documenta-
ção completa de sua API 

 
Os desenvolvedores poderão acessar informações detalhadas sobre cada chamada 
da API, incluindo parâmetros necessários e retorno esperado. O conjunto de in-
formações, como uso, notificações sobre mudanças recentes e informações de 
contato, deve ser claro e facilmente navegável na Web. Isso permitirá que as má-
quinas acessem a documentação para ajudar os desenvolvedores na criação de 
software cliente da API. 
 

BP26: Evitar alterações que 
afetem o funcionamento de 
sua API 

O código do desenvolvedor deve permanecer funcional após atualizações na API. 
Os desenvolvedores devem ser informados sobre melhorias realizadas na API e 
ser capazes de utilizá-las. Quebras na funcionalidade da API devem ser raras, e, 
caso ocorram, os desenvolvedores terão tempo e informações suficientes para 
ajustar seu código, aumentando a confiança na API. Mudanças na API devem ser 
comunicadas no site da documentação. 

BP29: Coletar feedback dis-
ponível 

 
Os consumidores de dados poderão de fornecer  feedback e avaliações sobre con-
juntos de dados e distribuições. 

BP30: Compartilhar o feed-
back disponível 

 
Os consumidores poderão avaliar tipos de erros que afetam o conjunto de dados, 
revisar as experiências de outros usuários e ter a garantia de que o publicador está 
lidando com os problemas adequadamente. Também poderão verificar se outros 
usuários já fizeram comentários semelhantes. 
 

BP31: Enriquecer dados por 
meio da geração de novos 
dados 

Os conjuntos de dados com valores nulos poderão ser “corrigidos” a partir do 
preenchimento de tais valores. Estrutura poderá ser aferida aos dados e sua utili-
dade poderá ser aprimorada se forem adicionadas medidas ou atributos relevan-
tes. Porém, tal adição só deverá ser feita se não alterar os resultados analíticos, o 
significado ou o poder estatístico dos dados. 
 

BP33: Fornecer feedback 
para o publicador original 

Uma comunicação aprimorada entre publicadores e consumidores facilitará para 
os publicadores originais entenderem como seus dados estão sendo utilizados. 
 

Tabela 1 – Boas Práticas para os Dados na Web 
Fonte: Adaptado de Lóscio, Burle e Calegari (2017). 

Para garantir a sustentabilidade dos dados, é essencial que as organizações possuam 
plataformas que integrem dados, ofereçam uma interface clara, disponham de ferramentas de 
busca de dados e proporcionem meios para obtenção de feedback. 

Sobreleva destacar que, se forem fornecidos metadados insuficientes, os dados não po-
derão ser descobertos ou reutilizáveis por ninguém além do editor. 

Os metadados fornecem informações adicionais que ajudam os usuários de dados a com-
preenderem melhor o significado, estrutura e outras questões relacionadas aos dados. Isso inclui 
informações sobre direitos e termos de licença, a organização responsável pela geração dos 
dados, a qualidade dos dados, os métodos de acesso aos dados e o cronograma de atualização 
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dos conjuntos de dados. Os editores são incentivados a disponibilizar informações legíveis em 
vários idiomas e, tanto quanto possível, a apresentar essas informações nos idiomas compreen-
didos pelos pretensos usuários (Lóscio, Burle & Calegari, 2017). 

Os dados abertos são considerados um dos principais impulsionadores do governo 
aberto (Kučera, Chlapek & Nečaský, 2013) e esses são capazes de fortalecer a transparência 
pública, a participação do cidadão, fomentar a cocriação e a colaboração entre sociedade e go-
verno. Nos últimos anos, esse tipo de iniciativa foi um dos principais elementos associados às 
reformas recentes na administração pública visando à promoção da transparência, ao aperfei-
çoamento na prestação de serviços públicos e a outros fins (Clarke & Margetts, 2014). 

Dentre os normativos nos quais o tema transparência, sob a perspectiva de dados aber-
tos, encontra-se regulamentado, importante mencionar a Lei federal n. 12.527/2011–LAI (Lei 
de Acesso à Informação, que regulamenta o direito do cidadão à informação pública), em espe-
cial o art. 8º, §§ 2º e 3º, II e III; o Decreto n. 7.724/2012 (Regulamenta a Lei n. 12.527/2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal); a Resolução STJ/GP 
n. 14/2016 (Regulamenta a Lei 12.527/2011 no STJ e dá outras providências); a Resolução CNJ 
n. 260/2018 (Altera a Resolução CNJ n. 215/2015, e institui o ranking da transparência no 
Poder Judiciário); e a Recomendação CNJ n. 74/2020 (Recomenda medidas para implementa-
ção de política de dados abertos no âmbito do Poder Judiciário). 

 

2.3. METODOLOGIA 

Esta pesquisa, de natureza exploratória, foi conduzida em um contexto em que há es-
cassez de trabalhos disponíveis. Conforme Gil (2008), estudos exploratórios são realizados em 
áreas com pouco conhecimento publicado e sistematizado. A abordagem mista iniciou-se com 
o estudo bibliográfico para orientar o estudo, seguido do levantamento, análise, medição dos 
dados dos portais de dados abertos do STJ, com o propósito final de avaliar a necessidade de 
elaborar uma proposta de intervenção, contendo ações específicas destinadas ao aprimorar a 
gestão dos dados abertos na Web do órgão. Creswell (2011) define métodos mistos como um 
processo que engloba a coleta, análise e combinação de técnicas quantitativas e qualitativas em 
um único plano de pesquisa. A premissa principal que sustenta essa abordagem qualitativa e 
quantitativa é a de que a interação entre esses métodos proporciona melhores possibilidades 
analíticas. 

Em uma primeira etapa, a coleta de informações dos dados abertos disponíveis consistiu 
em identificar os elementos para responder aos objetivos do estudo de caso. Foram identificados 
os dados abertos do STJ (STJ, 2023a), no Portal de Transparência e Prestação de Contas do STJ 
(https://transparencia.stj.jus.br/), no segundo semestre de 2023, em atendimento a normas legais 
e infralegais, especialmente às seguintes: Lei federal n. 12.527/2011; Decreto n. 7.724/2012; 
Decreto n. 8.777/2016; Resolução STJ/GP n. 14/2016; Resolução CNJ n. 260/2018; Instrução 
Normativa TCU n. 84/2020 e as Boas Práticas de Dados na Web (Lóscio, Burle & Calegari, 
2017). 

Na segunda etapa, no processo de análise, conforme os normativos, especialmente o art. 
8º, §§ 2º e 3º, II e III, da LAI, e as Boas Práticas de Dados na Web (Lóscio, Burle & Calegari, 
2017), foram consideradas as dimensões das áreas fim e meio e compreendeu os seguintes as-
pectos: Formato Aberto, Disponibilidade de Dados, Interface de Programação de Aplicações 
(API), Plano de Dados Abertos, bem como Assistência ou apoio ao uso, Atualização, Metadados 
e Acessibilidade, na Tabela 3 (STJ). O software utilizado para obtenção do resultado foi o Excel.  
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Nessa etapa, o processo de observação e avaliação dos dados abertos do portal do STJ 
(Tabela 3), de acordo com os normativos e boas práticas de dados na Web, objetivou verificar, 
em conformidade com os requisitos delineados na Tabela 2, os aspectos não atendidos, parcial-
mente atendidos ou atendidos. 

Requisitos O que avalia ou verifica? 

Boas Práticas  
e Resultados Es-

perados  
(Tabela 1) 

Normativos 

Formato Aberto (1) 

Avaliou-se se os dados são forne-
cidos em formato aberto, não pro-
prietário, estruturado. 
  

BP 9, BP10, BP11, 
BP12 e BP14 

Art. 8º, § 3º, III, da Lei n. 
12.527/11; Art. 8º, IV, do 
Decreto n. 7.724/12. 

Disponibilidade dos da-
dos (2) 

Avaliou-se se os dados abertos 
estavam disponíveis nos portais. 
  

BP22 e BP31 
Art. 8º, § 3º, VI, da Lei n. 
12.527/11; Art. 8º, IX, da 
Res. STJ/GP n. 14/16 

Disponibilização de API 
(3) 

Avaliou-se se os dados podem ser 
processados por máquinas; e se 
estão disponíveis APIs ou interfa-
ces programáticas. 
  

BP23, BP24, BP25 
e BP26 

Art. 2º da Recomendação 
CNJ n. 74/20; Art. 11 da 
Res. CNJ n. 331/20. 

Plano de Dados Abertos 
(4) 

Verificou-se se existe documento 
orientador e se está disponível; se 
o plano define ações para imple-
mentação e promoção da abertura 
de dados; se o plano estabelece 
padrões mínimos de qualidade 
dos dados; e se o plano é periodi-
camente atualizado e revisado.  
  

Resolução 
CGINDA n. 
3/2017 

- 

Apoio para esclareci-
mento de dúvidas e pro-
posição de sugestões (5)   

Avaliou-se se as ferramentas dis-
poníveis para esclarecimento dú-
vidas e sugestões; avaliou-se a 
disponibilidade de ferramenta de 
Feedback. 

BP 29, BP30 e 
BP33 

Art. 8º, VII, da Res. 
STJ/GP n. 14/16; Art. 8º, 
§ 3º, VII, da Lei n. 
12.527/11. 

Atualização dos dados (6) 

 
Avaliou-se se a publicidade das 
bases de dados é observada; se as 
bases de dados são atualizadas 
periodicamente; e se as bases de 
dados são completas e interoperá-
veis. 
  

BP20, BP21e 
BP22 

Art. 8º, § 3º, VI, da Lei n. 
12.527/11; Art. 8º, IX, da 
Res. STJ/GP n. 14/16. 

Disponibilização de me-
tadados (7) 

Avaliou-se a disponibilização de 
metadados que facilitem a inter-
pretação por máquinas. 
  

BP1, BP2 e BP3 
Art. 4º da Recomendação 
CNJ n. 74/20. 

Acessibilidade (8) 
Avaliou-se a disponibilização de 
ferramentas de acessibilidade. 

Recomendação 
W3C de 05 de ju-
nho de 2018. 

Art. 8º, § 3º, VIII, da Lei 
n. 12.527/11; Art. 8º, VIII, 
da Res. STJ/GP n. 14/16 

Tabela 2 – Requisitos e dimensões de análise dos dados abertos 
Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

Na terceira etapa, a aderência (AD) foi calculada em relação às exigências previstas nos 
normativos, especialmente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e III, da Lei federal n. 12.527/2011, e às boas 
práticas para os dados na Web (Tabelas 3), com o objetivo de avaliar o processo de publicação 
e manutenção de dados de maneira geral. Foi associada a seguinte escala de mensuração (Ste-
vens, 1946): 

 1 para ótimo;  
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 0,5 para bom; e  
 0 para ruim. 

a) Coeficiente de Aderência (𝐴𝐷ௌ்) por atendimento do normativo nos aspectos lista-
dos na Tabela 3 (STJ). Efetuou-se o cálculo da média aritmética dos valores da va-
riável AD associados ao STJ (equação 1). 

 𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 1: 𝐴𝐷ௌ்   =
1

𝑛
 𝑆𝑇𝐽



ௌ்ୀଵ

; 𝑖 ∈ [0,1]; 𝑆𝑇𝐽 = 1,2, ⋯ , 𝑛 (1) 

Onde: 

 AD é a média aritmética dos valores da variável; 
 𝑛 é o número total de observações (ou dados) disponíveis; 
 𝑆𝑇𝐽  representa cada valor individual da variável, onde i varia de 1 a 𝑛; 
 i é binário indicando aderência ou não aderência; e 
 A notação STJ  = 1,2,..., 𝑛 indica que os valores da variável AD estão associados 

ao STJ e variam de 1 a 𝑛, onde 𝑛 é o número total de observações disponíveis 
para o STJ. 

O coeficiente 𝐴𝐷ௌ் é igual a 1 se o órgão cumpre integralmente os oito aspectos avali-
ados durante a etapa 3. Ressalta-se que, dado o contexto, a fórmula da equação 1 foi adaptada 
dos autores Bussab e Morettin (2010). 

A proposta ao utilizar a Equação 1 foi analisar a aderência, e não avaliar a qualidade dos 
dados. A análise e avaliação conduzidas neste estudo focaram no processo de publicação e ma-
nutenção de dados de maneira geral. A análise da qualidade dos dados abertos constitui uma 
proposta para pesquisas futuras dada a sua relevância nesse contexto. 

 

2.4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  

2.4.1. Levantamento da normatização, das boas práticas e dos dados abertos do 
STJ 

Na primeira etapa, realizou-se um estudo de caso de dados abertos do STJ. Nessa fase, 
procedeu-se o levantamento da normatização, das boas práticas para os dados na Web (Tabela 
1) e dos dados abertos do STJ (STJ, 2023a) disponíveis no Portal de Transparência e Prestação 
de Contas do STJ (https://transparencia.stj.jus.br/), no segundo semestre de 2023. 

Para atendimento aos normativos pertinentes ao tema, mormente à Lei federal n. 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação, que regulamenta o direito do cidadão à informação 
pública),  à Resolução CNJ n. 260/2018 (institui o ranking de transparência do Poder Judiciá-
rio), à Resolução n. 74/2020 (recomenda medidas para implementação de política de dados 
abertos no âmbito do Poder Judiciário) e à IN TCU n. 84/2020 (estabelece normas para a tomada 
e prestação de contas dos administradores e responsáveis da Administração Pública Federal, 
para o fim de julgamento pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 7º da Lei n. 
8.443, de 16 de julho de 1992), foi disponibilizado no Portal de Transparência e Prestação de 
Contas do STJ um campo com link que dá acesso às informações dos dados abertos do STJ. 

Os dados abertos que o STJ (STJ, 2023b) publica em cumprimento aos normativos su-
pracitados podem ser consultados por meio do link:  https://dadosabertos.web.stj.jus.br/.  
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Cumpre ressaltar que o Planejamento Estratégico da instituição (STJ, 2021) contempla 
o indicador de Transparência Institucional em que a satisfação de dados abertos está inserida. 
Além disso, o indicador de satisfação (STJ, 2023d) não apresenta amplitude de sua adequação 
a lei e aos normativos, sendo apenas pesquisa junto aos usuários. Assim, verifica-se que esse 
indicador representa o último estágio em modelos de maturidade em que os usuários avaliam 
os dados abertos disponibilizados, e essas avalições impulsionam para melhorias contínuas. 
Neste contexto, é importante considerar as avaliações como insumos para o aprimoramento 
constante da transparência institucional. Contudo, cabe destacar a necessidade de uma aborda-
gem mais abrangente, que incorpore não apenas a satisfação dos usuários, mas também a con-
formidade legal e a busca de melhorias constantes. 

Ao analisar os dados abertos disponibilizados no segundo semestre de 2023 no Portal 
do STJ, especialmente na página de dados abertos (STJ, 2023b), observa-se que, desde a publi-
cação da Resolução STJ/GP n. 14/2016 e da Resolução n. 74/2020, há indícios de que o portal 
precisa adotar uma estratégia para implementar e assegurar a continuidade do fornecimento de 
dados, seguindo os padrões especificados nos normativos, especialmente na LAI, e boas práti-
cas para os dados na Web. Isso inclui a disponibilização de todos os dados abertos atualizados, 
metadados e ferramentas de acessibilidade. 

A avaliação consistiu em aferir os dados abertos do portal do STJ (Tabela 3) de acordo 
com os aspectos delineados nos normativos, em especial pela Lei federal n. 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação), e boas práticas para os dados na Web, com vistas a verificar os aspec-
tos não atendimentos, parcialmente atendidos ou atendidos, elencados na segunda etapa da me-
todologia. 

 

2.4.2. Resultado do cálculo do Coeficiente de Aderência do STJ 

O resultado da avaliação dos dados abertos da área fim do STJ, realizada até o dia 
18/11/2023, pode ser verificado pela análise constante da Matriz Orientadora (Tabela 3). A ade-
rência (AD) calculada para os dados abertos do STJ quanto ao atendimento às exigências pre-
vistas nos normativos, especialmente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e III, da Lei federal n. 12.527, de 
2011, e boas práticas para os dados da Web, foi associada à avaliação 1 para ótimo, 0,5 para 
bom, e 0 para ruim. O Coeficiente de Aderência foi calculado pela Equação 1 por meio do 
software Excel. 
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    0 0 0 1 0 0 0 0 0,13 

0,77 

ST
J 

Sessão de 
 Julgamento  

  0 0 0 1 0 0 0 0 0,13 

Diário da  
Justiça  

Eletrônico  

Íntegras de  
Decisões  

Terminativas  
e Acórdãos do 

1 1 1 1 1 0,5 1 0 0,81 
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 Diário da  
Justiça 

Atas de  
Distribuição 

1 1 1 1 1 0,5 1 0 0,81 

Precedentes  
Precedentes  
qualificados 

1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Dados  
Processuais  

Movimentação 
Processual 

1 1 1 1 1 0,5 1 0 0,81 

Jurisprudên-
cia 

(Espelhos 
de Acórdãos) 

Corte Especial 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Primeira Seção 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Segunda Seção 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Terceira Seção 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Primeira Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Segunda Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Terceira Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Quarta Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Quinta Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Sexta Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 0,88 

Tabela 3 - Análise de dados abertos no Portal de Transparência e Prestação de Contas do STJ 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

2.5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O portal de dados abertos do STJ contém 2 organizações, ou seja, Secretaria Judiciária 
e Superior Tribunal de Justiça, o qual contém 14 conjuntos de dados – como íntegras de decisões 
terminativas e acórdãos do Diário da Justiça, movimentação processual, precedentes qualifica-
dos e espelhos de acórdãos da Corte Especial, das Seções e Turmas de julgamento, dispostos 
em 5 grupos: Diário de Justiça Eletrônico, Precedentes, Dados Processuais, Jurisprudência e 
Seção de Julgamento (Tabela 3).  

Ao analisar os conjuntos de dados estabelecidos na Tabela 3 de acordo com os requisitos 
e avaliação (Tabela 2), obteve-se o resultado descrito a seguir. 

No que se refere ao formato aberto (1), na maioria dos conjuntos de dados constata-se 
dados abertos, estruturados e não proprietários, como CSV e/ou JSON. Percebe-se também ar-
quivo no formato TXT que, apesar de não ser um dado estruturado, é considerado um dado 
aberto, não proprietário. Todavia, verifica-se dados em formatos que não atendem aos requisitos 
de dados abertos como ZIP e HTML (da Silva et al., 2020). Em relação a organização Secretaria 
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Judiciária e o grupo Sessão de Julgamento da organização Superior Tribunal de Justiça não há 
dados disponíveis para serem analisados.  

Quanto à disponibilidade de dados (2), verifica-se que os dados abertos estão disponí-
veis, exceto na organização Secretaria Judiciária e no grupo Sessão de Julgamento da organi-
zação Superior Tribunal de Justiça. 

Ademais, nota-se que, atualmente, os dados abertos disponíveis no portal apresentam 
uma restrição de temas voltados apenas para a área fim. 

Consoante o art. 8º, caput, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, é responsabi-
lidade dos órgãos e entidades públicas promover, sem necessidade de solicitação, a divulgação 
em locais acessíveis, dentro de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral 
que produziram ou estão sob sua guarda. 

Observa-se a disponibilidade de API (3), entretanto, esta não é visualizada, dependendo 
da forma de pesquisa realizada. Outrossim, no Ranking da Transparência do Poder Judiciário 
(CNJ, 2023), pergunta n. 31, evidencia-se que a URL indicada pelo Superior Tribunal de Justiça 
está associada a uma interface de usuário para pesquisa manual, e não a uma API pública. Logo, 
o Tribunal não demonstra conformidade com o requisito de disponibilizar uma API pública, que 
permita o acesso automatizado aos dados por sistemas externos (como webservices ou APIs) 
em formatos abertos, estruturados e leitura automatizada por máquinas. Há um suporte de ser-
viços disponível, ou seja, a ferramenta CKAN, contudo, é importante a disponibilidade da API 
pública a fim de que os usuários tenham acesso a uma documentação adequada para cada ser-
viço. 

Essas considerações estão em conformidade com o art. 2º da Recomendação CNJ n. 74, 
de 21 de setembro de 2020. 

No tocante ao plano de dados abertos (4) (STJ, 2022), o Tribunal, por meio de Plano 
Estratégico, estabelece a transparência como um de seus valores e tem como um de seus obje-
tivos “fortalecer a imagem e a transparência institucional”. Ela permeia as iniciativas adotadas 
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) juntamente com os outros cinco valores (Aprendizagem 
Contínua, Comprometimento, Ética, Sustentabilidade, Acessibilidade). Nesse sentido, o STJ 
(2023c) reconheceu que os inúmeros dados disponibilizados visando dar transparência às ativi-
dades jurisdicionais e administrativas devem ser acessíveis em formato legível por máquina, 
requisito essencial para se considerar o dado genuinamente aberto. 

O plano de divulgação de dados abertos do STJ da área fim foi publicado em 24 de 
fevereiro de 2022. Esse documento está disponível na página de dados abertos do STJ (STJ, 
2023b) em formato PDF. 

Quanto à divulgação do plano da área administrativa, ele ainda está em desenvolvi-
mento. Em 3/8/2023, foi lançada consulta pública sobre a divulgação de dados administrativos 
em formato aberto (STJ, 2023c). 

A Resolução CGINDA n. 3, de 13 de outubro de 2017 aprova as normas sobre elabora-
ção e publicação de dados abertos, conforme disposto no Decreto n. 8.777 de 11 de maio de 
2016. Apesar de não vincular o STJ, é considerada uma boa prática.  

No que concerne as dúvidas, reclamações e sugestões (5), são disponibilizados o tele-
fone da ouvidora e um link para cadastro e registro da manifestação a fim de que o cidadão 
possa sanar dúvidas, oferecer sugestões, fazer reclamações ou obter mais informações. Quantos 
aos Guias (Api docs) para auxiliar aos usurários na utilização de API, são localizados depen-
dendo do tipo de pesquisa realizada. No que diz respeito à avaliação, está disponível no final 
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da página inicial um link “Avalie o Portal de Dados do STJ” que direciona o usuário para um 
questionário com 6 perguntas para avaliação do portal dos dados abertos do STJ. 

Em relação à atualização dos dados (6), evidencia-se que eles são atualizados diaria-
mente ou mensalmente. Entretanto, observam-se falhas diárias ou mensais, conforme o caso, 
nas publicações de dados, em especial, no grupo do Diário de Justiça Eletrônico. Percebe-se 
uma carência significativa no caso das Atas de Distribuição, pois foram disponibilizadas apenas 
3 atas desde fevereiro de 2022 até o dia 11 de novembro de 2023.  

Nesse contexto, de acordo com o § 3º do art. 8º da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 
2011: “VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso”.  

Além disso, o art. 8º, IX, da Resolução STJ/GP n. 14, de 22 de junho de 2016, estabelece: 
“IX - manter constantemente atualizadas as informações disponíveis para acesso”.  

Verifica-se, de forma majoritária, ausência de referência da fonte de dados nos grupos, 
organizações e conjuntos de dados, bem como observa-se não haver uma padronização quanto 
a informação do período de atualização dos dados. Nos espelhos dos acórdãos e nos precedentes 
qualificados não foi identificada a informação relativa à periodicidade de atualização (7). 

No que se refere à ferramenta de acessibilidade (8), não foi localizada na página de 
dados abertos do STJ (STJ, 2023b). Apenas na página de cadastro de manifestação para Ouvi-
doria observa-se ferramenta de acessibilidade, ou seja, botão | A- | A+ | AA |  em que o usuá-
rio pode aumentar ou diminuir o tamanho da letra e alterar o contraste. 

Entretanto, conforme o art. 8º, § 3º, VIII, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
é imperativo adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pes-
soas com deficiência. 

Além disso, há muitos textos e palavras em inglês, como exemplo Followers, Datasets 
found, about, Activity Stream, entre outras, nos temas de dados abertos. No entanto, não estão 
disponíveis ferramentas de tradução. Ademais, no campo “Últimas Atualizações” não há ne-
nhuma informação de atualização realizada. 

Sobreleva destacar que foi realizado acesso ao Portal de Transparência e Prestação de 
Contas do STJ (https://transparencia.stj.jus.br/) – Tema “Dados Abertos” no dia 08/05/2024 e 
constatou-se algumas alterações no portal. O acervo foi alterado de 14 para 15 conjuntos de 
dados e de 2 para 1 organização, mantendo o número de 5 grupos. Com essa nova configuração, 
foi excluída a organização Secretaria Judiciária e criado, em 18 de março de 2024, o conjunto 
de dados - tema “API Pública – DATAJUD” - que segue os critérios estabelecidos na Portaria 
n. 160/2020. Ainda, observou-se alteração do texto da tela inicial, onde foi adicionado informa-
ção explicativa referente ao CKAN API. Por fim, constam no campo “Últimas Atualizações” 
as atualizações recentes, as quais não constavam anteriormente. 

 

2.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo busca realizar um diagnóstico acerca do dos dados abertos constantes 
no site do STJ no que tange a disponibilidade de dados, metadados, API pública, Plano de Dados 
Abertos, acessibilidade, feedback e periodicidade de atualização; verificar o grau de conformi-
dade das boas práticas de transparência na Web em relação aos normativos legais; e apresentar 
estratégia de melhoria no fornecimento dos dados, seguindo os normativos e as boas práticas 
de transparência com o objetivo em aperfeiçoar a gestão dos dados abertos na Web do STJ.  

Como objetivo geral, a análise e avaliação da questão orientadora foram centradas nas 
boas práticas dos dados abertos do Portal de Transparência do STJ, com foco na conformidade 
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com os normativos de transparência na Web. Os resultados indicaram que, embora a instituição 
atenda à maioria dos requisitos analisados, ainda há espaço para aprimoramentos, especial-
mente em relação às diretrizes legais e às melhores práticas de transparência na Web, de acordo 
com o disposto na Tabela 3. 

O diagnóstico do processo de disponibilização e manutenção dos dados, bem como o 
panorama das boas práticas dos dados abertos do STJ em relação aos normativos, revela a ne-
cessidade de uma interface clara na plataforma de dados abertos. Isso destaca a importância de 
que os administradores dos portais dediquem atenção especial a esse aspecto. Essa interface 
deve fornecer acessibilidade, dados atualizados, justificativas para a falta de informações, fer-
ramentas de busca e enriquecimento de dados, além de meios para obter feedback, de forma 
que os dados se tornem objetos de interação pública. Isso porque esses requisitos são de suma 
importância para garantir aspectos de potencial transparência, facilitar a compreensão e promo-
ver a participação, e o controle social. Ademais, podem contribuir para o aprimoramento da 
participação da sociedade, estimular a criação de serviços inovadores para os cidadãos e possi-
bilitar o surgimento de novos negócios, produtos e serviços. Também podem potencializar a 
promoção da eficiência na governança, no processo de elaboração e condução de políticas pú-
blicas. 

Neste contexto, a inovação é valiosa porque envolve a introdução de métodos, procedi-
mentos e soluções diferentes no setor público, visando melhorar a entrega de serviços, aumentar 
a eficiência administrativa e incentivar a participação cidadã. Isso inclui tanto a adoção de tec-
nologias e recursos modernos quanto a implementação de abordagens e estruturas de gestão 
inovadoras. Na formulação de políticas públicas, a inovação cria molduras interpretativas que 
orientam as ações do Estado e dos atores sociais. Isso está alinhado com a ideia de que as polí-
ticas públicas não apenas resolvem problemas, mas também constroem uma perspectiva sobre 
quais questões merecem atenção e como devem ser abordadas.  

Ainda, com base nos achados da pesquisa, evidencia-se a necessidade premente de ela-
borar uma proposta de intervenção com uma estratégia robusta que não só garanta a consistên-
cia e padronização dos dados, mas também proporcione uma interface acessível e informativa 
para os usuários. As estratégias de melhoria podem ser concentradas na elaboração do Plano de 
Dados Abertos e na disponibilidade de dados da área administrativa, na disponibilidade de fer-
ramentas de acessibilidade e de dados em vários formatos abertos que possam ser conectados a 
outras bases, na justificativa para a ausência de dados e no monitoramento da atualização dos 
dados de acordo com a periodicidade estabelecida, na obtenção e disponibilização de feedback 
de maneira ágil e fácil a fim de atender às demandas dos consumidores de dados, na disponibi-
lidade de API pública, na criação de fórum de discussão e na padronização e no enriquecimento 
de metadados nos conjuntos de dados. Estas iniciativas não apenas visam aperfeiçoar a gestão 
dos dados abertos, mas também fomentar a inovação e fortalecer a governança, resultando em 
maior transparência e eficiência no portal. 

Destacar-se-á que o estudo se concentrou na análise da aderência, focando no processo 
de publicação e manutenção dos dados de forma geral, não analisando a qualidade dos dados 
abertos. Apesar de a qualidade dos dados não ter sido o objetivo desta investigação, foram iden-
tificados problemas internos, como colunas vazias por exemplo, que indicam a necessidade de 
realização de estudos futuros. 
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3. CAPÍTULO 2: TRANSPARÊNCIA NO PODER PÚBLICO: ESTUDO DE CASO 

DE DADOS ABERTOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO 

FEDERAL 

3.1. INTRODUÇÃO 

O conceito de transparência aplicado à política e ao governo não é sedimentado, não 
sendo tão fácil de ser caracterizado (Michener & Bersch, 2011; Zuccolotto & Teixeira, 2019). 
Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU), a transparência governamental é um dos pilares 
da democracia que se efetiva com o acesso do cidadão à informação governamental. Unindo 
transparência e informação, surgem os conceitos de governo aberto e dados abertos. O primeiro 
representa a intenção de um governo em ser transparente e o segundo indica o caminho para 
que a transparência se concretize (Silva et al., 2014). 

A transparência governamental é promovida internacionalmente por meio de iniciativas 
globais, como a Parceria pelo Governo Aberto (Open Government Partnership – OGP), da qual 
o Brasil faz parte. Atualmente, a OGP conta com a participação de aproximadamente 80 países 
e mais de 100 unidades subnacionais. A OGP tem como objetivo compartilhar princípios e prá-
ticas de governo aberto, buscando difundi-los entre as diversas administrações governamentais. 

Nos últimos anos, nota-se um aumento significativo na quantidade de dados nas plata-
formas governamentais em todo o mundo, o que tem motivado um considerável volume de 
pesquisas sobre os Dados Abertos Governamentais (DAGs). Apesar da expressiva quantidade 
de dados disponíveis, ao analisar de forma mais específica os dados, pode-se observar uma série 
de fragilidades no processo de publicação dos datasets governamentais (Silva et al., 2020). 
Embora esses dados contribuam para promover maior transparência e participação da socie-
dade, perseveram desafios que dificultam o uso eficaz dessas informações, como as barreiras 
técnicas e a qualidade das informações disponibilizadas (Ruijer et al., 2018). 

Leães Junior (2018) enfatiza que as barreiras enfrentadas pelos Dados Abertos Gover-
namentais (DAGs) ainda persistem. Entre essas barreiras, ele enfatiza a falta de dados publica-
dos e informações incompletas, a prevalência de uma cultura de resistência à divulgação de 
dados, a complexidade e baixa qualidade das informações, bem como a desatualização de mui-
tos conjuntos de dados e a ausência de padronização na divulgação.  

Dado esse contexto, o problema de pesquisa é avaliar a conformidade das boas práticas 
dos dados abertos da SEEDF com as normativas de transparência na Web. O objetivo geral é 
investigar essa conformidade para a SEEDF. 

Os objetivos específicos buscam apresentar uma análise dos dados abertos no site da 
SEEDF, analisando o formato, a disponibilidade, API, Plano de Dados, feedback, metadados, 
acessibilidade e atualização; verificar a conformidade com as normativas legais de transparên-
cia na Web; e avaliar a necessidade de elaboração de uma proposta de intervenção com ações 
de melhoria para o fornecimento de dados, conforme os normativos, em especial a Lei de 
Acesso à Informação, e as boas práticas para dados na Web. As ações de melhoria podem ser 
concentradas na reativação do site de dados abertos da SEEDF, na atualização do Plano de 
Dados Abertos, na disponibilidade de dados em vários formatos abertos que possam ser conec-
tados a outras bases, na justificativa para ausência de dados e monitoramento da atualização 
dos dados de acordo com a periodicidade estabelecida, na obtenção e disponibilização de feed-
back de maneira ágil e fácil a fim de atender as demandas dos consumidores de dados, na dis-
ponibilidade de API pública, na criação de fórum de discussão e padronização de metadados 
nos conjuntos de dados. 
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A importância desse tema é destacada pela relevância da informação pública no fortale-
cimento da democracia. O acesso dos cidadãos a dados e informações permite que eles tomem 
decisões informadas, participem ativamente na vida pública e fiscalizem as ações governamen-
tais (Jardim, 1995). 

Segundo Ubaldi (2013), a expectativa é que, com uma maior abertura de dados, as de-
cisões governamentais se tornem mais assertivas, beneficiando-se da maior transparência dos 
dados que constitui a base para a participação e colaboração do cidadão. O estímulo ao uso de 
DAGs e a melhoria na acessibilidade dos dados possibilitam uma colaboração mais ampla entre 
os governos, agências governamentais e a sociedade em geral. Isso não apenas impulsiona uma 
mudança cultural na estrutura do setor público, indo além da abertura, transparência e respon-
sabilidade, mas também busca um maior compartilhamento dos dados, uma colaboração mais 
efetiva do cidadão e um aumento no engajamento público. 

 

3.2. REVISÃO DE LITERATURA 

Para Michener e Bersch (2013), o conceito de transparência é baseado nos elementos 
que a identificam. A transparência plena é alcançada quando a divulgação dos dados ocorre nos 
altos níveis de visibilidade e de possibilidade de compreensão e de inferência por parte dos 
usuários. 

De acordo com Hood e Heald (2006), os conceitos de transparência em literaturas tor-
nam-se ambíguos quando as direções e as variedades de transparência não são consideradas. 
Em relação às direções, abordam a transparência vertical, em direção ascendente de descen-
dente, e horizontal, interna e externa. Para os autores, a transparência vertical em direção as-
cendente é a transparência hierárquica, na qual a principal monitora o agente, enquanto a trans-
parência em direção descendente é quando o agente tem acesso às informações e monitora o 
principal. Em termos de transparência horizontal, a transparência para o exterior ocorre quando 
o agente observa o ambiente fora da organização, ao passo que a transparência para o interior 
permite que os observadores visualizem o que acontece dentro da organização. 

Em relação às variedades, a ideia de transparência em tempo real versus em retrospecto 
agrega ao conceito de transparência o aspecto temporal da informação. A consideração de trans-
parência nominal versus efetiva mostra a diferença entre a simples divulgação dos dados e a 
transparência que é de fato processada. Ou seja, mesmo quando há grande quantidade de dados 
disponíveis, esses dados podem ser inúteis para a conferência e análise pública ou complexos 
demais para a compreensão (Hood e Heald, 2006).  

No que concerne às iniciativas de transparência, Yazigi (1999) aborda os dois tipos de 
transparência: a ativa e a passiva, que têm por objetivo garantir que os cidadãos tenham acesso, 
em tempo útil suficiente, a informações sobre o desempenho das funções públicas. 

A transparência ativa consiste na divulgação regular e sistemática de informações sobre 
a gestão estatal. Essa forma de transparência decorre de ações voluntárias por parte dos gestores 
públicos ou de obrigações legais impostas aos órgãos do Estado. Ela exige a divulgação de 
informações necessárias e suficientes para que a sociedade possa avaliar o desempenho do go-
verno. Exemplos das informações incluem descrições de funções e atividades do governo, pro-
postas e objetivos da gestão, alocações orçamentárias e sistemas de atendimento ao público. 
Essas informações devem ser estruturadas de forma que possibilitem a comparação entre os 
exercícios. 

A transparência ativa é uma ferramenta essencial para a modernização do Estado, visto 
que explicita os compromissos governamentais para que possam ser reivindicados 
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posteriormente como direitos sociais (Yazigi, 1999). Além da publicação dos indicadores de 
desempenho do serviço público e dos balanços institucionais, é necessário disponibilizar em 
uma página de Web informações como os serviços prestados, dados relevantes, valores mais 
importantes da gestão e indicadores de desempenho, com a finalidade de facilitar o controle 
social, o que auxilia na avaliação da administração vigente e no acompanhamento da evolução 
dos serviços públicos ao longo do tempo. Os dados abertos são considerados elementos funda-
mentais no processo de fortalecimento dessa transparência (de Freitas, 2021). 

A transparência passiva relaciona-se à obrigação do Estado de fornecer acesso tempes-
tivo aos documentos oficiais a todos os cidadãos que os solicitarem, exceto quando legalmente 
protegidos (por exemplo: segurança nacional, investigação pública e direito de terceiros). A 
regra geral é o livre acesso, sendo o sigilo a exceção. Esse sigilo pode ser questionado judicial-
mente, cabendo à administração pública comprovar legalmente o impedimento. Um exemplo 
desse modelo no Brasil é a Lei de Acesso à Informação (LAI). 

Nos tempos atuais, o conceito de transparência não passou por grandes inovações con-
ceituais. Contudo, no contexto da informação e compliance, os avanços nas formas de comuni-
cação e nas novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) viabilizam um aumento da 
transparência e, consequentemente, da accountability (Zuccolotto, 2014). A expressão "accoun-
tability", sem tradução precisa para o português, abrange conceitos como responsabilidade, 
aplicação, controle, transparência, supervisão, publicidade e punição (da Silva, Bragatto & 
Sampaio, 2016). 

A partir de 1990, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) se expandiram no 
setor governamental com o advento do governo eletrônico (e-Gov), que se caracteriza pela in-
formatização das atividades internas e pela comunicação com o público externo. Uma das for-
mas mais significativas de promover essa informatização tem sido a criação de portais gover-
namentais. Esses portais permitem que os governos apresentem sua identidade, seus propósitos 
e realizações, além de concentrar e disponibilizar serviços e informações. Isso facilita a reali-
zação de negócios e melhora o acesso dos cidadãos às suas necessidades, conforme discutido 
por Pinho (2008). 

Embora os conceitos de “governo aberto” e “dados abertos” sejam relativamente novos, 
com menos de uma década de popularidade, as demandas por maior transparência governamen-
tal datam desde 1960. Essas reivindicações ganharam força especialmente após a implementa-
ção da Lei de Acesso à Informação (LAI), e a discussão sobre a abertura de dados e informações 
governamentais tornou-se um tema de relevância internacional (Pinho & Silva, 2019). 

O conceito de “governo aberto” inicialmente estava associado à promoção da transpa-
rência governamental, e a expressão era sinônima de governos que ofereciam acesso a informa-
ções que antes eram restritas. A expressão começou a ganhar destaque nos anos 50, durante os 
debates que antecederam a aprovação da Freedom of Information Act (FOIA), uma legislação 
dos Estados Unidos publicada em 4 de julho de 1966 (Yu & Robinson, 2011). 

Muitos outros governos, tanto nacionais quanto subnacionais, têm adotado políticas de 
governo aberto e disponibilizado seus dados de acordo com essas políticas. Nova Zelândia, 
Reino Unido e Austrália são alguns exemplos de países que possuem políticas de dados abertos 
(Agune, Gregorio & Bolliger, 2010). 

Diversos países estão utilizando a Internet como um canal para divulgar seus dados go-
vernamentais que podem ser acessados pelos Portais de Dados Abertos em todo mundo. Desta-
cam-se, dentre os citados, os portais de dados abertos do EUA (http://data.gov) e do Reino 
Unido (http://data.gov.uk) pelas ferramentas e recursos disponibilizados para ajudar os usuários 
a explorar, analisar e visualizar as informações de maneira significativa. Além disso, vários 
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países europeus, como França (http://data.gouv.fr/) e Holanda (http://dataoverheid.nl), assim 
como países latino-americanos, como Chile (http://datos.gob.cl), Brasil ((https://da-
dos.gov.br/home) e Uruguai (http://datos.gub.uy), também têm seus próprios portais de dados 
governamentais abertos. 

No Brasil, em 2012, foi lançado o Portal de Dados Abertos (https://dados.gov.br/home) 
com o objetivo de facilitar a colaboração entre diferentes setores da sociedade e o governo, 
visando maximizar o uso eficiente dos dados. Vale ressaltar que o portal foi estabelecido como 
parte do compromisso do Brasil no primeiro Plano de Ação da Parceria para Governo Aberto 
(OGP). Atualmente, essa plataforma disponibiliza acesso a mais de 13 mil conjuntos de dados. 

A Controladoria-Geral da União (CGU) (2023) destaca que em setembro de 2011 foi 
estabelecida a Parceria para Governo Aberto (Open Government Partnership – OGP) entre 8 
países (África do Sul, Brasil, Estados Unidos, Filipinas, Indonésia, México, Noruega e Reino 
Unido), com o objetivo de promover e incentivar globalmente práticas governamentais relaci-
onadas à transparência, acesso à informação pública e participação social.  

As ações relativas à OGP são operacionalizadas por meio de um “Plano de Ação Naci-
onal”. Os planos de ação são criados pelos próprios países, de acordo com as áreas nas quais 
precisam desenvolver-se em relação aos desafios propostos pela Parceria. Nesse documento, 
devem estar delimitadas as atividades a serem colocadas em prática para alcançar os objetivos 
relacionados aos princípios e às diretrizes da OGP. Diferentemente de outros organismos inter-
nacionais, na OGP, cada país participante especifica quais são os seus compromissos e quais as 
estratégias para concretizá-los. Os planos de ação, segundo a CGU (2023), podem ter duração 
de dois ou quatro anos. Ao longo desse período, os Governos precisam publicar, anualmente, 
um relatório de autoavaliação sobre a execução dos compromissos assumidos e uma revisão do 
plano ao final de dois anos, nos casos de planos com duração total de quatro anos. 

Entre os meses de janeiro e dezembro de 2021, ocorreu o lançamento do 5º Plano de 
Ação Brasileiro, no âmbito da Parceria para Governo Aberto, conforme metodologia definida 
pelo Comitê Interministerial Governo Aberto (CIGA) e pelo Grupo de Trabalho da Sociedade 
Civil para Assessoramento em Governo Aberto. 

Atualmente, a OGP conta com a participação de aproximadamente oitenta países e mais 
de cem unidades subnacionais. 

A iniciativa de abrir os dados por parte dos governos foi impulsionada pela busca por 
transparência, colaboração e participação da sociedade/comunidade (Goldstein & Dyson, 
2013). 

De acordo com a definição estabelecida pela Open Knowledge Foudation (OKF), 2011, 
dados abertos referem-se àqueles que podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistri-
buídos por qualquer pessoa. No máximo, estão sujeitos à exigência de atribuir créditos à fonte 
original e de compartilhá-los sob a mesma licença. Para se enquadrar nessa classificação, os 
dados devem estar disponíveis integralmente, em um formato conveniente e modificável, e a 
um custo razoável de acesso e reprodução. Geralmente, essas características são encontradas 
em dados representados em formato digital, estruturados em um formato não proprietário, pro-
cessáveis por máquina, referenciados na Web e disponibilizados sob uma licença aberta que 
permita sua livre utilização, implementação ou cruzamento, sem discriminação de áreas de atu-
ação, pessoas, grupos ou finalidades (OpenGovData, 2007). 

Berners-Lee (2011) propôs uma classificação para avaliar os dados abertos, atribuindo 
uma estrela a cada nível de conformidade alcançado. Uma estrela representa a disponibilidade 
de dados em formato legível por máquina, acompanhado por uma licença aberta. O nível de 
duas estrelas é alcançado quando os dados estão disponíveis em um formato estruturado, além 
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de estarem sob uma licença aberta. A obtenção de três estrelas ocorre quando os dados atendem 
aos critérios das estrelas anteriores e são disponibilizados em um formato não proprietário, por 
exemplo CSV. Para obter quatro estrelas é necessário que os dados atendam aos critérios das 
estrelas anteriores e possuam identificadores URI, como RDF. Finalmente, cinco estrelas são 
atribuídas quando os dados não apenas atendem a todos os critérios das estrelas anteriores, mas 
também estão integrados com outros conjuntos de dados. Isso inclui links para dados de dife-
rentes fontes, ampliando o contexto e a utilidade das informações. Os dados são disponibiliza-
dos em formatos que seguem padrões abertos e são interconectados através de vocabulários e 
ontologias padronizados, como RDF e SPARQL. A combinação de RDF e SPARQL fornece 
uma base poderosa para a gestão e consulta de dados semânticos, permitindo a integração e 
análise flexível e eficiente das informações. O RDF oferece a estrutura para representar e co-
nectar dados de forma significativa, enquanto o SPARQL oferece uma linguagem avançada 
para consultar e manipular esses dados. Como resultado, esses dados são de alta qualidade e 
interoperáveis, facilitando uma integração mais profunda e uma análise avançada 

Lóscio, Burle e Calegari (2017) estabeleceram trinta e cinco boas práticas para a publi-
cação de dados na Web, adaptadas às particularidades de cada contexto, das quais dezenove 
estão detalhadas na Tabela 1. Elas abrangem diversos aspectos da publicação e do consumo de 
dados, incluindo formatos, acesso, identificadores na web, metadados, APIs e sustentabilidade. 
Essas práticas estão diretamente relacionadas aos requisitos estabelecidos na Tabela 2. 

Boas Práticas (BP) Resultados 

BP1: Fornecer metadados Fornecer metadados para usuários humanos e máquinas 

BP2: Fornecer metadados 
descritivos 

Os seres humanos serão capazes de interpretar a natureza do conjunto de dados e 
suas distribuições, e os agentes de software serão capazes de descobrir automatica-
mente conjuntos de dados e distribuições. 

BP3: Fornecer metadados 
estruturais 

 
Os seres humanos serão capazes de interpretar o esquema de um conjunto de dados, 
e os agentes de software serão capazes de processar automaticamente os dados das 
distribuições. 
  

BP9: Usar URIs persis-
tentes como identificado-
res de conjunto de dados 

Os conjuntos de dados ou informações sobre conjuntos de dados poderão ser desco-
bertos ou citados ao longo do tempo, independentemente da sua disponibilidade ou 
do formato dos dados. 

 
BP10: Usar URIs persis-
tentes como identificado-
res dentro de conjunto de 
dados 

Os   itens   de   dados   serão   relacionados   em   toda   a   Web   criando   um   
espaço   global   de informação acessível a humanos e máquinas. 

 
BP11: Atribuir URIs para 
as versões dos conjuntos 
de dados e séries 

Os seres humanos e os agentes de software serão capazes de referenciar versões es-
pecíficas de um conjunto de dados, séries de conjunto de dados, bem como a versão 
mais recente de um conjunto de dados. 

 
B12: Usar formatos de 
dados padronizados legí-
veis por máquina 

Máquinas serão capazes de ler e processar dados publicados na Web e os seres hu-
manos serão capazes de usar ferramentas computacionais para manipular os dados. 

 
BP14: Fornecer dados em 
vários formatos 

Tantos    usuários    quanto    possível    serão    capazes    de    utilizar    os    dados    
sem    ter    que transformá-los em seu formato preferido. 

BP20: Fornecer acesso 
em tempo real 

Aplicações serão capazes de acessar os dados em tempo real ou quase em tempo 
real; em tempo real significa um intervalo de milissegundos até alguns segundos após 
a criação de dados. 

B21: Fornecer dados atu-
alizados 

 
Os dados na Web serão atualizados em tempo hábil para que os dados disponíveis 
on-line reflitam os dados mais recentes divulgados através de qualquer canal.  
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Boas Práticas (BP) Resultados 

 

BP22: Fornecer uma ex-
plicação para os dados 
não disponíveis 

Os consumidores saberão que os dados são referenciados a partir do conjunto de 
dados que não estão disponíveis ou se estão disponíveis sob diferentes condições. 

 
BP23: Tornar os dados 
disponíveis através de 
uma API 

Os desenvolvedores terão acesso aos dados para uso em seus próprios aplicativos, 
com dados atualizados e sem a necessidade de esforço por parte dos consumidores. 
As aplicações serão capazes de obter dados específicos por meio de consultas à API. 

 
B24: Usar padrões Web 
como base para constru-
ção de APIs 

Desenvolvedores que tenham alguma experiência com APIs baseadas em padrões 
Web, tais como o REST, já deverão ter um conhecimento inicial de como usar a API. 
Além disso, será mais fácil dar manutenção na API. 

BP25: Fornecer docu-
mentação completa de 
sua API 

 
Os desenvolvedores poderão obter informações detalhadas sobre cada chamada para 
a API, incluindo os parâmetros necessários e o retorno esperado, ou seja, todo o 
conjunto de informações relacionadas à API. O conjunto de valores - como usá-lo, 
avisos de alterações recentes, informações de contato e assim por diante - deve ser 
descrito e facilmente navegável na Web. Ele também permite que as máquinas aces-
sem a documentação da API para ajudar os desenvolvedores a criarem o software 
cliente da API. 

BP26: Evitar alterações 
que afetem o funciona-
mento de sua API 

 
O código do desenvolvedor deve continuar válido após alterações na API. Os desen-
volvedores devem ser notificados das melhorias feitas na API e devem ser capazes 
de fazer uso delas. Quebrar alterações em sua API será raro e, se ocorrer, os desen-
volvedores terão tempo e informações suficientes para adaptar o seu código, aumen-
tando a confiança na API. Alterações na API deverão ser anunciadas no site da do-
cumentação da API. 

BP29: Coletar feedback 
disponível 

 
Os   consumidores   de   dados   serão   capazes   de   fornecer   feedback    e   
avaliações   sobre conjuntos de dados e distribuições. 

BP30: Compartilhar o 
feedback disponível 

 
Os consumidores serão capazes de avaliar os tipos de erros que afetam o conjunto 
de dados, avaliar experiências de outros usuários e ter a certeza de que o publicador 
trata os problemas de forma adequada. Os consumidores também serão capazes de 
determinar se outros usuários já fizeram comentários semelhantes. 
 

BP31: Enriquecer dados 
por meio da geração de 
novos dados 

Os conjuntos de dados com valores nulos poderão ser “corrigidos” a partir do preen-
chimento de tais valores. Estrutura poderá ser conferida aos dados e sua utilidade 
poderá ser melhorada se forem adicionadas medidas ou atributos relevantes. Porém, 
tal adição só deverá ser feita se não alterar os resultados analíticos, o significado ou 
o poder estatístico dos dados. 
 

BP33: Fornecer feedback 
para o publicador original 

Uma melhor comunicação entre publicadores e consumidores fará com que seja mais 
fácil para os publicadores originais determinarem como os dados que eles publicam 
estão sendo usados.  

Tabela 4 – Boas Práticas para os Dados na Web 
Fonte: Adaptado de Lóscio, Burle e Calegari (2017). 

Wilkinson et al. (2016), destacam que o eficaz gerenciamento de dados é fundamental 
para a descoberta e inovação do conhecimento, bem como para a subsequente integração e reu-
tilização dos dados após sua publicação. 

Dentre os normativos nos quais o tema transparência e dados abertos encontra-se regu-
lamentado, importante mencionar a Lei federal n. 12.527/2011–LAI (Lei de Acesso à Informa-
ção, que regulamenta o direito do cidadão à informação pública); a Lei distrital n. 4.990/2012 
(Regula o acesso a informações no Distrito Federal previsto no art. 5º, XXXIII, no art. 37, § 3º, 
II, e no art. 216, § 2º, da Constituição Federal e nos termos do art. 45, da Lei federal nº 
12.527/2011, e dá outras providências); o Decreto n. 7.724/2012 (Regulamenta a Lei n. 
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12.527/2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal e o  Decreto 
n. 38.354/2017 (Institui a Política de Dados Abertos da Administração Pública direta, autár-
quica e fundacional Distrito Federal. Inspirada na Open Government Partnership, a LAI fez 
história ao ser a primeira norma brasileira de acesso à informação no mundo que integra ao 
contexto de transparência o modelo de dados abertos. O Brasil ainda não tem uma lei específica 
para os dados abertos, entretanto, apesar da LAI não ter essa especificidade, o artigo 8º dessa 
lei, em especial, incentiva a divulgação proativa de informações de interesse público, incluindo 
dados governamentais. 

 

3.3. METODOLOGIA 

Este estudo exploratório foi realizado em um cenário marcado pela insuficiência de es-
tudos disponíveis. Segundo Gil (2008), pesquisas exploratórias são realizadas em áreas com 
pouco conhecimento publicado e sistematizado. A metodologia mista utilizada iniciou-se com 
uma revisão bibliográfica para orientar o estudo, seguida pela coleta, análise e avaliação dos 
dados abertos disponíveis no portal do Governo do Distrito Federal – Tema “Educação”. O 
objetivo final é avaliar a necessidade de elaboração de uma proposta de intervenção para apri-
morar a gestão de dados abertos na Web do GDF – Tema “Educação”. Conforme Creswell 
(2011), métodos mistos são definidos como um processo que envolve a coleta, análise e inte-
gração de técnicas quantitativas e qualitativas em um único plano de pesquisa. O fundamento 
que sustenta essa abordagem é que a combinação entre esses métodos oferece melhores opor-
tunidades analíticas. 

Na primeira etapa, foram coletadas informações dos dados abertos disponíveis da 
SEEDF (GDF, 2023b), no Portal de Dados Abertos do Governo do Distrito Federal - Tema 
“Educação” (https://www.transparencia.df.gov.br/#/), no segundo semestre de 2023 –, em aten-
dimento a normas legais e infralegais, especialmente às seguintes: Lei federal n. 12.527/2011; 
Lei distrital n. 4.990/2012; Decreto n. 7.724/2012; Decreto n. 8.777/2016; Decreto n. 
38.354/2017 e as Boas Práticas de Dados na Web (Lóscio, Burle & Calegari, 2017). 

Na segunda etapa, utilizando o software Excel, analisou-se os dados conforme os crité-
rios estabelecidos pelos normativos, em especial pela Lei de Acesso à Informação, avaliando 
aspectos como formato aberto, disponibilidade, API, plano de dados abertos, atualização, me-
tadados e acessibilidade (Tabela 3)). 

Nessa etapa, a análise e avaliação dos dados abertos do portal do GDF – Tema “Educa-
ção” (Tabela 3), de acordo com os normativos e as boas práticas para dados na Web, visaram 
verificar, conforme os requisitos delineados na Tabela 2, a conformidade dos aspectos não aten-
didos, parcialmente atendidos ou atendidos. 

 

Requisitos O que avalia ou verifica? 

Boas Práticas  
e Resultados Espe-

rados  
(Tabela 1) 

Normativos 

Formato Aberto (1) 

Avaliou-se se os dados são fornecidos 
em formato aberto, não proprietário, 
estruturado. 
  

BP 9, BP10, BP11, 
BP12 e BP14 

Art. 8º, § 3º, III, da 
Lei n. 12.527/11; Art. 
8º, IV, do Decreto n. 
7.724/12. 

Disponibilidade dos da-
dos (2) 

Avaliou-se se os dados abertos esta-
vam disponíveis nos portais. 
  

BP22 e BP31 

Art. 8º, § 3º, VI, da 
Lei n. 12.527/11; Art. 
8º, IX, da Res. 
STJ/GP n. 14/16. 
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Requisitos O que avalia ou verifica? 

Boas Práticas  
e Resultados Espe-

rados  
(Tabela 1) 

Normativos 

Disponibilização de 
API (3) 

Avaliou-se se os dados podem ser 
processados por máquinas; e se estão 
disponíveis APIs ou interfaces pro-
gramáticas. 
  

BP23, BP24, BP25 e 
BP26 

Art. 2º da Recomen-
dação CNJ n. 74/20; 
Art. 11 da Res. CNJ 
n. 331/20. 

Plano de Dados Aber-
tos (4) 

Verificou-se se existe documento ori-
entador e se está disponível; se o 
plano define ações para implementa-
ção e promoção da abertura de dados;  
se o plano estabelece padrões míni-
mos de qualidade dos dados; e se o 
plano é periodicamente atualizado e 
revisado.  

Resolução CGINDA 
n. 3/2017 

- 

 
Apoio para esclareci-
mento de dúvidas e 
proposição de suges-
tões (5)   

 
Avaliou-se se as ferramentas disponí-
veis para esclarecimento dúvidas e su-
gestões; avaliou-se a disponibilidade 
de ferramenta de Feedback. 

BP 29, BP30 e BP33 

Art. 8º, VII, da Res. 
STJ/GP n. 14/16; Art. 
8º, § 3º, VII, da Lei n. 
12.527/11. 

Atualização dos dados 
(6) 

 
Avaliou-se se a publicidade das bases 
de dados é observada; se as bases de 
dados são atualizadas periodicamente; 
e se as bases de dados são completas 
e interoperáveis. 
  

BP20, BP21e BP22 

Art. 8º, § 3º, VI, da 
Lei n. 12.527/11; Art. 
8º, IX, da Res. 
STJ/GP n. 14/16. 

Disponibilização de 
metadados (7) 

Avaliou-se a disponibilização de me-
tadados que facilitem a interpretação 
por máquinas. 
  

BP1, BP2 e BP3 
Art. 4º da Recomen-
dação CNJ n. 74/20. 

Acessibilidade (8) 
Avaliou-se a disponibilização de fer-
ramentas de acessibilidade. 

Recomendação W3C 
de 05 de junho de 
2018. 

Art. 8º, § 3º, VIII, da 
Lei n. 12.527/11; Art. 
8º, VIII, da Res. 
STJ/GP n. 14/16 

Tabela 5 – Requisitos e dimensões de análise dos dados abertos 
Fonte: Dados de pesquisa (2023). 

Na última etapa, a aderência (AD) foi calculada para examinar o processo de publicação 
e manutenção de dados, de forma geral, da SEEDF considerando às exigências previstas nos 
normativos, especialmente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e III, da Lei federal n. 12.527, de 2011, e 
boas práticas para os dados na Web (Tabela 3). Para isso, foi utilizada a seguinte escala de 
mensuração (Stevens, 1946): 

 1 para ótimo;  
 0,5 para bom; e  
 0 para ruim. 

b) Coeficiente de Aderência da instituição (𝐴𝐷ௌாாி  ) por atendimento do normativo 
nos aspectos listados na Tabela 3 (SEEDF). Efetuou-se o cálculo da média aritmética 
dos valores da variável AD associados a Secretaria de Educação do Distrito Federal 
(equação 1).  

 𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 1: 𝐴𝐷𝑆𝐸𝐸𝐷𝐹   =
1

𝑛
 𝑆𝐸𝐸𝐷𝐹



ௌாாிୀଵ

; 𝑖 ∈ [0,1]; 𝑆𝐸𝐸𝐷𝐹 = 1,2, ⋯ , 𝑛 (1) 
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Onde: 

 AD é a média aritmética dos valores da variável; 
 𝑛 é o número total de observações (ou dados) disponíveis; 
 𝑆𝐸𝐸𝐷𝐹  representa cada valor individual da variável, onde i varia de 1 a 𝑛; 
 i é binário indicando aderência ou não aderência; e 
 A notação SEEDF =1,2,..., 𝑛 indica que os valores da variável AD estão associados 

à SEEDF e variam de 1 a 𝑛, onde 𝑛 é o número total de observações disponíveis 
para a SEEDF. 

O coeficiente  𝐴𝐷ௌாாி é igual a 1 se o órgão cumpre integralmente os oito aspectos 
avaliados durante a etapa 3. Ressalta-se que, dado o contexto, a fórmula da equação 1 foi adap-
tada dos autores Bussab e Morettin (2010). 

A proposta ao utilizar a Equação 1 não foi avaliar a qualidade dos dados, mas sim ana-
lisar a aderência. 

 

3.4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

3.4.1. Levantamento da normatização, das boas práticas e dos dados abertos da 
SEEDF 

O portal de dados abertos do Governo Distrital é composto por onze temas, a saber: 
Assistência Social, Educação, Governo, Meio Ambiente, Mobilidade, Orçamento, Participação 
Social, Planos de Dados Abertos, Portal da Transparência, Saúde e Segurança. Este estudo de 
caso terá como foco os dados abertos do tema “Educação” (http://www.da-
dos.df.gov.br/group/educacao). 

O Plano de Dados Abertos da Secretaria de Educação do Distrito Federal (GDF, 2023a) 
está disponível em PDF no site: http://www.dados.df.gov.br/group/plano-de-dados-abertos. 

O Plano de Dados Abertos (PDA) foi elaborado nos anos de 2017 e 2018. Ele é o docu-
mento orientador para as ações de implementação e promoção de abertura de dados da Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEEDF, observados os padrões mínimos de 
qualidade, de forma a facilitar o entendimento e a reutilização das informações, de acordo com 
o disposto nos normativos, ou seja: a Lei federal n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação); 
a Lei distrital n. 4.990/2012 (Lei Distrital de Acesso à Informação); a Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n. 4/2012 (institui a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos-INDA); e o Decreto 
n. 38.354/2017, que institui Política de Dados Abertos da Administração Pública direta, autár-
quica e fundacional do Distrito Federal (GDF, 2017). 

O PDA foi construído de forma colaborativa, envolvendo todas as unidades da SEEDF, 
e sua periodicidade é bienal. 

Para a definição das bases disponibilizadas em formato aberto, foram considerados: 

 O conjunto de dados e sistemas sob a gestão da SEEDF; 
 O grau de relevância dos dados para o cidadão, observando-se as demandas encami-

nhadas via Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão – e-SIC, bem como os 
setores e serviços mais procurados nos sítios eletrônicos da SEEDF; 

 O alinhamento perante o Planejamento Estratégico Institucional (PEI); 
 O nível de maturidade da organização quanto à qualidade das informações e dados 

existentes. 
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O PDA prevê a inserção, no Sistema I-Educar, de um software de gestão escolar que 
centraliza as informações de um sistema educacional, dos dados sobre a infraestrutura escolar. 
Isso abrange, desempenho escolar, oferta de modalidades nas escolas, demanda de inscrições 
no telematrícula, distorção idade-série estudantil, endereço escolar, evasão estudantil. Além 
disso, está prevista a inclusão, no Sistema Informatizado de Gestão de Pessoas da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal (SIGEP), de dados relativos à alocação de professores 
e atuação de servidores nas escolas. 

De acordo com o PDA, as atualizações devem ocorrer anualmente para dados relacio-
nados à infraestrutura escolar, desempenho escolar, oferta de modalidades nas escolas e ende-
reço escolar. Já para os dados vinculados à alocação de professores, atuação de servidores nas 
escolas, demandas de inscrições no telematrícula, distorção idade-série estudantil e evasão es-
colar, as atualizações devem ser realizadas semestralmente. Ainda, os dados abertos devem ser 
disponibilizados no formato CSV. 

O monitoramento para assegurar a publicação e atualização do Plano de Dados Abertos, 
de forma eficiente e adequada, bem como a implementação do PDA, é de responsabilidade do 
Diretor de Desenvolvimento de Sistemas, autoridade designada pelo art. 45 da Lei distrital de 
Acesso à Informação. 

No que diz respeito aos dados disponibilizados, o PDA estipula que eles devem ser aces-
síveis por meio de uma URL única. As tabelas mantidas em PDF devem ser reproduzidas em 
arquivos nos formatos CSV e ODT, sendo referenciados por meio desses relatórios. Além disso, 
é necessário que os dados estejam disponíveis em formatos abertos e que contenham um con-
junto mínimo de metadados, conforme estabelecido pela cartilha técnica para publicação de 
dados. Embora o Plano forneça um endereço para consulta dessa cartilha, ao acessar o link, é 
exibida a mensagem indicando que o endereço pode estar incorreto ou que a página não existe 
mais. 

Em consulta ao tema “Educação” na página de dados abertos (http://www.da-
dos.df.gov.br/group/educacao), observa-se que ele é composto por 12 conjuntos de dados. Esses 
conjuntos passaram por uma avaliação minuciosa, conforme detalhado na listagem da Tabela 
3. 

A avaliação consistiu em aferir os dados abertos do portal do SEEDF (Tabela 3) de 
acordo com os aspectos delineados nos normativos, em especial, pela Lei federal n. 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação) e boas práticas para os dados na Web, com vistas a verificar os 
aspectos não atendidos, parcialmente atendidos ou atendidos, elencados na segunda etapa da 
metodologia. 

 

3.4.2. Resultado do cálculo do Coeficiente de Aderência da SEEDF 

O resultado da avaliação dos dados abertos do tema “Educação”, realizada até o dia 
18/11/2023, pode ser verificado pela análise constante da Matriz Orientadora (Tabela 3). A ade-
rência (AD) calculada para a SEEDF quanto às exigências previstas nos normativos, especial-
mente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II 3. e III, da Lei federal n. 12.527, de 2011, e Boas Práticas de 
Dados na Web (Lóscio, Burle e Calegari, 2017), foi associada à avaliação 1 para ótimo, 0,5 para 
bom, e 0 para ruim. O coeficiente de aderência foi calculado pela Equação 2 por meio do sof-
tware Excel. 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEEDF) 
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Evasão Estudantil 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

0,81 

Desempenho Escolar 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Demanda de Inscrições no Telema-
trícula 

1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Distorção idade-série estudantil 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Atuação de Servidores nas Escolas 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Endereço Escolar 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Oferta de Modalidades das Escolas 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Alocação de Professores 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Infraestrutura das Escolas 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Dados de matrícula da Secretaria 
de Educação DF 

1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Dados da Telematrícula 1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Dados da Região Educação do 
Guará 

1 1 0,5 0,5 1 0 1 1 0,81 

Tabela 6 - Análise de dados abertos no Portal do Governo do Distrito Federal - Tema “Educação” 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

Nesta seção, conforme a metodologia, é realizada uma análise, associada as avaliações 
de 1 (ótimo), 0,5 (bom) e 0 (ruim), respectivamente, do cumprimento integral, parcial ou não 
cumprimento dos normativos, especialmente em relação ao disposto no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e 
III, da Lei federal n. 12.527, de 2011 e boas práticas para os dados na Web. Foram consideradas 
as dimensões das áreas da SEEDF, examinando-se os seguintes aspectos: Formato Aberto, Dis-
ponibilidade de Dados, Interface de programação de aplicações (API), Plano de Dados Abertos, 
bem como Assistência ou apoio ao uso, Atualização, Metadados e Acessibilidade, na Tabela 3 
(SEEDF). 

 

3.5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

No que concerne à avaliação de dados abertos da SEEDF (Tabela 3), apresentam-se as 
seguintes considerações referentes aos itens da mencionada tabela e de acordo com os requisitos 
e avaliações (Tabela 2). 

Em relação à disponibilidade de dados abertos, observa-se que, atualmente, são dispo-
nibilizados 12 conjuntos de dados abertos no tema “Educação”, abrangendo evasão estudantil, 
desempenho escolar, demandas de inscrições no telematrícula, distorção idade-série estudantil, 
atuação de servidores nas escolas, endereço escolar, oferta de modalidades das escolas, alocação 
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de professores, infraestrutura escolar, dados de matrícula da Secretaria de Educação do DF, 
dados de telematrícula e dados da região educação do Guará. Essa disponibilização está em 
conformidade ao Decreto n. 38.354/2017, que institui a política de dados abertos da Adminis-
tração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, e em consonância com o 
PDA SEEDF 2017-2018 (GDF, 2017). 

No que se refere ao formato aberto (1), os dados encontram-se no formato aberto, estru-
turado e não proprietário CSV e ODF. Todavia, verifica-se também dados em formatos que não 
atendem aos requisitos de dados abertos, como KML, SHP, ZIP e PDF. 

Quanto à disponibilidade de dados abertos (2), verifica-se que há dados abertos nos 12 
conjuntos de dados no tema “Educação”. Convém destacar que o conjunto de dados da região 
educação Guará não consta no PDA. Observa-se também que não há justificativa para inclusão 
desse conjunto na página de dados abertos no tema “Educação”, bem como não há justificativa 
para a inclusão de dados apenas dessa região administrativa. 

Identifica-se a disponibilidade de API (3), entretanto, a URL indicada pelo SEEDF está 
associada a uma interface de usuário para pesquisa manual, e não a uma API pública. 

A periodicidade do Plano de Dados (4) é bienal. Todavia, nenhum outro plano foi publi-
cado depois do ano de 2018. 

O PDA SEEDF 2017-2018, conforme sua descrição: “Possui periodicidade bienal, po-
dendo contar com eventuais edições dentro do biênio, motivadas pela revisão da situação das 
metas ou novas inserções de abertura de dados”. 

Ainda, no contexto do PDA 2017-2018, item 6 (monitoramento e controle), a imple-
mentação do Plano de Dados Abertos da SEEDF ficará a cargo do Diretor de Desenvolvimento 
de Sistemas, conforme designado pelo artigo 45 da Lei de Acesso à Informação do Distrito 
Federal. Suas responsabilidades, conforme estabelecidas pelo Decreto nº 38.354/2017, incluem 
garantir a publicação e a manutenção atualizada do Plano de Dados Abertos de maneira efici-
ente e apropriada. 

Logo, apesar dessa possibilidade, nota-se que a última disponibilização do PDA ocorreu 
no ano de 2018. 

Essa observação ressalta uma questão relevante em relação ao cumprimento do art. 8º, 
§ 3º, VI, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011: “VI - manter atualizadas as informações 
disponíveis para acesso”. 

Cumpre destacar, ainda, o § 4º da Resolução CGINDA n. 3, de 13 de outubro de 2017, 
que dispõe sobre a autoridade responsável por assegurar a publicação e atualização do Plano de 
Dados Abertos. 

O não cumprimento dessa diretriz pode comprometer a transparência e a eficácia do 
acesso às informações, sendo importante considerar medidas que assegurem a continuidade da 
atualização dos dados abertos. 

Em relação as dúvidas e sugestões (5), é disponibilizado um link de acesso à página da 
Ouvidoria-Geral do Distrito Federal (GDF, 2023b) para que o cidadão possa ter acesso à plata-
forma de participação social do Governo do Distrito Federal, a qual engloba os sistemas e-SIC 
(Acesso à Informação) e Ouv-DF (Ouvidoria do GDF). 

A respeito da atualização dos dados (6), evidencia-se que a última atualização dos 12 
conjuntos de dados abertos no tema “Educação” ocorreu no ano de 2018. No entanto, no PDA 
(Tabela 4), observa-se que os dados possuem como requisito atualização anual ou semestral. 
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Tema Atividades Produtos Meta/Prazo Requisito 

Desempenho Escolar Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Anual 

Alocação de Professores Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Semestral 

Atuação de Servidores 
nas Escolas 

Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Semestral 

Ofertas de Modalidades 
das escolas 

Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Anual 

Demanda de Inscrições 
no Telematrículas 

Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Semestral 

Distorção Idade-Série Es-
tudantil 

Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Semestral 

Endereço Escolar Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Anual 

Evasão Escolar Criação de scripts para geração dos dados 
Arquivo 

CSV 
08/2017 

Semestral 

Tabela 7 - Plano dos Dados Abertos da Educação 
Fonte: GDF, 2023a. 

Nesse contexto, de acordo com o § 3º do art. 8º da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 
2011: “VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso”. 

Verifica-se, de forma majoritária, a presença da referência da fonte de dados (7), com 
exceção dos dados de matrícula da Secretaria de Educação do DF, dados de telematrícula e 
dados da região educação do Guará. 

No que se refere à ferramenta de acessibilidade (8), foi localizada na página de dados 

abertos da SEEDF, na parte superior, a direita do site o botão  em que o usuário pode au-
mentar ou diminuir o tamanho da letra e alterar o contraste. Ao lado desse botão, constatou-se 

o botão  acessível VLIBRAS. Essa ferramenta torna as plataformas Web mais acessíveis 
para as pessoas surdas.  

Por oportuno, foram analisados os sites do MEC (https://www.gov.br/mec/pt-br) e do 
Governo Federal (https://dados.gov.br/da-
dos/busca?termo=educa%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520df) para investigar se ocorreu a 
migração de dados abertos da SEEDF para outro site. Constatou-se não haver nenhuma infor-
mação relativa aos dados da SEEDF nos sites do MEC e do Governo Federal. Percebe-se que, 
no site do Governo Federal, estão disponíveis as mesmas informações que constam no site do 
GDF, especificamente no tema “Educação”. 

Por fim, em consulta ao site de dados abertos do GDF – “Educação” (http://www.da-
dos.df.gov.br/group/educacao ), no dia 04/02/2024, constatou-se que todos os temas relativos à 
Educação foram inativados pela Gerência de Dados Abertos (GEDAB) da Controladoria-Geral 
do Distrito Federal (CGDF), em 31/01/2024, devido à falta de atualização dos dados. 

Considerando os objetivos deste trabalho, o levantamento, a análise, a avaliação dos 
dados, e todo o arcabouço apresentado, evidencia-se a necessidade de elaboração de uma pro-
posta de intervenção para melhoria da disponibilização dos dados, em função dos resultados 
obtidos na avaliação dos dados da SEEDF (Tabela 3). Em função dos achados da pesquisa, as 
estratégias de melhoria podem ser concentradas na reativação do site de dados abertos do GDF 
– Tema “Educação”, na atualização do Plano de Dados Abertos, disponibilidade de dados em 
vários formatos abertos que possam ser conectados a outras bases, na justificativa para ausência 
de dados e monitoramento da atualização dos dados de acordo com a periodicidade estabele-
cida, na obtenção e disponibilização de feedback de maneira ágil e fácil a fim de atender as 
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demandas dos consumidores de dados, na disponibilidade de API pública, na criação de fórum 
de discussão, na padronização e enriquecimento de metadados  nos conjuntos de dados.  

 

3.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivos específicos exibir um panorama acerca do formato dos 
dados abertos constante no site do GDF – Tema “Educação”, no que se refere a disponibilidade, 
metadados, acessibilidade e periodicidade de atualização; Verificar o grau de conformidade das 
boas práticas de transparência na Web em relação aos normativos legais; Apresentar estratégia 
de melhoria no fornecimento dos dados, seguindo as boas práticas de transparência com o ob-
jetivo em aperfeiçoar a gestão dos dados abertos na Web da SEEDF. 

Em 2023 foi avaliada a conformidade dos dados abertos disponibilizados no portal do 
Governo do Distrito Federal – Tema “Educação” -, em relação com os normativos que regula-
mentam a transparência e as boas práticas para os dados na Web. 

De acordo com o objetivo geral, os resultados indicaram que, até 2018, a instituição 
atendia à maioria dos requisitos analisados. No entanto, após essa data, houve uma desconti-
nuidade na disponibilidade e atualização dos dados. No dia 04/02/2024, constatou-se que todos 
os temas relativos à Educação foram inativados pela Gerência de Dados Abertos (GEDAB) da 
Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF), em 31/01/2024, devido à falta de atualização 
dos dados. Essa situação destaca a necessidade de melhorias, especialmente no que diz respeito 
ao cumprimento das diretrizes legais e à adoção das melhores práticas de transparência na Web. 

Como objetivos específicos deste trabalho, o diagnóstico do processo de disponibiliza-
ção e manutenção dos dados, bem como o panorama das boas práticas dos dados abertos da 
SEEDDF em relação aos normativos, verifica-se a necessidade de uma interface clara na plata-
forma de dados abertos. Foi identificado que é essencial que os responsáveis pelo portal de 
dados abertos dediquem atenção especial à interface do site. Esta deve garantir acessibilidade, 
fornecer dados atualizados, oferecer justificativas para a ausência de informações, incluir fer-
ramentas de busca e enriquecimento de dados, além de mecanismos para obter feedback dos 
usuários. Esses requisitos são fundamentais para assegurar a transparência, facilitar a compre-
ensão e promover a participação e o controle social. Além disso, eles podem aprimorar a parti-
cipação da sociedade, estimular a criação de serviços inovadores para os cidadãos e possibilitar 
o surgimento de novos negócios, produtos e serviços. Dessa forma, promovem, de forma po-
tencial, a eficiência na governança e no processo de elaboração e condução de políticas públi-
cas. 

Assim, considerando o último objetivo específico, em função dos achados da pesquisa, 
torna-se evidente a necessidade de elaborar uma proposta de intervenção que inclua ações para 
desenvolver um plano que promova a reativação dos dados no portal do GDF – Tema “Educa-
ção”. Essa proposta deve também contemplar ações para garantir a atualização, consistência e 
padronização dos dados, além de oferecer uma interface acessível e informativa para os usuá-
rios.  

É importante ressaltar que o estudo focou na análise da aderência, em vez de avaliar a 
qualidade dos dados, constituindo uma limitação do estudo. A pesquisa concentrou-se no pro-
cesso de publicação e manutenção dos dados de forma geral. Para promover uma governança 
mais eficaz, sugere-se que estudos futuros aprofundem a análise e identifiquem estratégias que 
garantam a melhoria e a padronização dos dados abertos da instituição, incluindo a qualidade 
dos dados. Essas abordagens visam não apenas aprimorar a gestão dos dados abertos, mas tam-
bém estimular a inovação e fortalecer a governança, potencializando a transparência e a efici-
ência do portal. 
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4. CAPÍTULO 3 – PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO (PTT) 

Considerando os objetivos deste trabalho, o levantamento, a análise, a avaliação dos 
dados, e todo o arcabouço discorrido, serão apresentadas a seguir ações específicas destinadas 
ao aprimoramento da gestão de dados abertos do STJ e da SEEDF. 

 

4.1. RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO DESTINADO AO APRIMORA-
MENTO DA GESTÃO DE DADOS ABERTOS DO STJ 

4.1.1. INTRODUÇÃO 

Este relatório visa apresentar o Produto Técnico-Tecnológico relativo à avaliação da 
transparência, com ênfase em dados abertos do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 A análise se concentra no exame da conformidade e das boas práticas dos dados abertos 
do STJ em relação aos normativos sobre a transparência na Web, com ênfase no processo de 
publicação e manutenção de dados de maneira geral. 

A análise e a avaliação dos dados abertos ocorrem em três etapas. A primeira etapa, 
realizou-se um estudo de caso de dados abertos do STJ. Nessa fase, procedeu-se o levantamento 
da normatização, das boas práticas para os dados na Web e dos dados abertos disponíveis no 
portal da instituição. Na segunda etapa, a análise compreendeu a verificação da disponibilidade 
dos dados, a avaliação da viabilidade de troca de dados entre sistemas, bem como de importação 
e exportação dessas informações, a acessibilidade, a periocidade de atualização dos dados aber-
tos do portal do STJ, de acordo com os aspectos delineados pelos normativos, em especial, pela 
Lei federal n. 12.527/2011 (LAI - Lei de Acesso à Informação), e Boas Práticas para os Dados 
na Web. Na terceira etapa, o Coeficiente de Aderência foi calculado para o órgão quanto ao 
atendimento das exigências previstas nos normativos, especialmente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e 
III, da LAI, e Boas Práticas para os Dados na Web. 

A relevância desse tema é evidenciada pelo papel desempenhado pela informação pú-
blica no fortalecimento do processo democrático. Ao permitir que os cidadãos tenham acesso a 
dados e informações, eles podem tomar decisões informadas, participar ativamente na vida pú-
blica e exercer fiscalização sobre as ações dos governantes (Jardim, 1995).  

 

4.1.2. REVISÃO DE LITERATURA 

4.1.2.1. Transparência: origens históricas e relevância nos tempos modernos 

A transparência não é um tema novo. Desde o século XIX, já era tema nas obras de Jean-
Jacques Rousseau, que se dedicou ao estudo e à compreensão da política, e de Jeremy Bentham 
em projetos de larga escala para reformas políticas (Michener & Bersch, 2013; Hood & Heald, 
2006). 

Nos tempos atuais, o tema transparência tem adquirido considerável relevância entre 
pesquisadores de diversas áreas de conhecimento, incluindo estudos de política, governança, 
administração pública, negócios e economia, bem como no contexto do Judiciário, e nos con-
flitos internacionais. Essa crescente relevância se deve a diversos motivos, como questão moral 
e ética, seu papel fundamental na democracia, seu potencial para reduzir a corrupção e seu 
impacto na accountability. A expressão accountability que não encontra tradução exata na lín-
gua portuguesa, é um conceito que passa pelas noções de responsabilidade, aplicação, controle, 
transparência, supervisão, publicidade e punição (da Silva, Bragatto & Sampaio, 2016). 
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No aspecto moral, em todos os segmentos sociais – na política, na administração pú-
blica, na educação, no Judiciário e, especialmente, nas relações interpessoais diárias –, é im-
prescindível contar com um código de conduta que possa guiar e fortalecer a organização e o 
equilíbrio social. Esse código consiste em um conjunto de princípios, valores, direitos e deveres 
que explicitem o liame subjetivo em que um direito pessoal termina e em que o direito do pró-
ximo começa (Serejo, 2010). 

Atualmente, na compreensão do conceito, transparência é tanto uma condição quanto 
um princípio; antes, uma condição que responde a um princípio moral e democrático. A condi-
ção e o princípio que regem tudo o que envolve agir em nome do povo (ex. de decisões admi-
nistrativas ao processo legislativo, do gasto às políticas públicas e da decisão policial ao com-
portamento do agente público), em maior ou menor grau, com maior ou menor exigência, con-
soante ao Estado e ao nível de comprometimento das suas instituições e da sua cultura política 
(Gomes, Amorim & Almada, 2018). 

 

4.1.2.2. A era digital e a ascensão da transparência 

No século XXI, não houve grandes inovações para o termo transparência no sentido 
conceitual. No entanto, quando se trata de questões de informação e compliance, as formas de 
comunicação e as novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) possibilitaram o au-
mento da transparência e, por consequência, da accountability (Zuccolotto, 2014). 

A transparência desempenha um papel importante no fortalecimento da accountability, 
ou seja, na responsabilização dos agentes públicos e privados por suas ações. A transparência 
permite a identificação e punição de práticas ilegais, injustas ou antiéticas, ao mesmo tempo 
que cria um ambiente propício para a inovação, a colaboração e o desenvolvimento sustentável. 
A expressão accountability que não encontra tradução exata na língua portuguesa, é um con-
ceito que passa pelas noções de responsabilidade, aplicação, controle, transparência, supervi-
são, publicidade e punição (da Silva, Bragatto & Sampaio, 2016). No que concerne à inovação, 
Sano (2020) ressalta dois elementos fundamentais que são comuns à inovação. Primeiramente, 
a inovação deve apresentar uma novidade na unidade que a adota, ou seja, a introdução de algo 
novo que pode ter sido previamente utilizado em outro contexto. Em segundo lugar, a inovação 
deve ter utilidade prática em um contexto específico. Não basta ser apenas uma ideia; é funda-
mental que seja de fato implementada e gere resultados tangíveis para a organização. 

Segundo Pinho (2008), a partir de 1990, as TIC se expandiram pelo setor governamental 
por meio do governo eletrônico (e-Gov), que é caracterizado pela informatização de suas ativi-
dades internas e pela comunicação com o público externo. Para o autor, uma forma muito im-
portante para a informatização tem sido a constituição de portais governamentais, por meio dos 
quais os governos mostram sua identidade, seus propósitos, suas realizações e permitem a con-
centração e disponibilização de serviços e informações, facilitando a realização de negócios e 
o acesso à identificação das necessidades dos cidadãos. 

Apesar de os termos “governo aberto” e “dados abertos” serem recentes (menos de uma 
década), desde 1960, as reivindicações por governos mais abertos aumentaram, especialmente 
após a implementação de lei de acesso à informação, e a pauta sobre abertura de dados e infor-
mações governamentais se tornou internacional (Pinho & Silva, 2019). 

A ideia de “governo aberto” costumava ser atrelada à produção de transparência gover-
namental e a expressão era sinônimo de governos que forneciam acesso a informações tradici-
onalmente restritas. Nos anos 50, a expressão surgiu em debates que precederam a aprovação 
da Freedom Of Information Act (FOIA) (Yu & Robinson, 2011). A relevância desse tema é 
evidenciada pelo papel crucial desempenhado pela informação pública no fortalecimento do 
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processo democrático. Ao permitir que os cidadãos tenham acesso a dados e informações, eles 
podem tomar decisões informadas, participar ativamente na vida pública e exercer fiscalização 
sobre as ações dos governantes (Jardim, 1995).  

Para alguns autores, a transparência permanece como a característica mais importante e 
condição fundamental para as outras exigências do que é chamado de governo aberto. O uso 
atual do “governo aberto”, porém, vai além do direito ao acesso a informações e não seria com-
preendido como é atualmente sem o movimento software livre, que cria as condições para prá-
ticas colaborativas na gestão governamental, como processos de cocriação e de crowdsourcing 
nos negócios públicos (Calderón & Lorenzo, 2010). 

Para Lathrop e Ruma (2010), assim como o movimento open source permite que cida-
dãos contribuam com o código original de um software, o movimento pelo governo aberto acar-
reta que cidadãos tenham acesso a informações governamentais e que possam colaborar com 
seus governos de maneira significativa. Yu e Robinson (2012) elucidam que o vocábulo 
“aberto” detém duas conotações: tecnológica e filosófica. A primeira se refere ao uso de com-
putadores para processar informações estruturadas e padronizadas, enquanto a segunda diz res-
peito à participação e à colaboração, que devem ser partes essenciais das iniciativas de governo 
aberto. Ou seja, a “filosofia de governo do século XXI” envolve novos desafios à gestão pú-
blica, como o processamento e a publicação de uma grande quantidade de dados governamen-
tais, a pressão pelo exercício do controle social e a defesa pela transparência pública. 

O conceito de Dados Abertos (Open Data) emergiu a partir da iniciativa do Governo 
Aberto e foi influenciado pelo conceito de Openess. Dados Abertos, por definição, são infor-
mações que estão disponíveis para livre acesso, uso, modificação e compartilhamento por qual-
quer pessoa e para qualquer finalidade, estando no máximo sujeito a exigências que visem pre-
servar sua proveniência e sua abertura (Open Definition, 2023). 

Em termos práticos, os dados abertos representam informações que o Estado disponibi-
liza aos cidadãos na forma de bases de dados digitais - conjuntos organizados de informações 
sobre uma variedade de assuntos de interesse público - para serem livremente reutilizados. Pes-
soas físicas, grupos de cidadãos, organizações, jornalistas, empresas, instituições de pesquisa, 
entre outros, podem acessar esses dados e utilizá-los para gerar conhecimento ou criar aplica-
ções úteis, como estudos, reportagens, relatórios, softwares cívicos, aplicativos de serviços, 
dentre outros. (Attard et al., 2015; Gurstein, 2011; Ruijer, Grimmelikhuijsen & Meijer, 2017). 

Então, dados abertos governamentais são um dos principais impulsionadores do governo 
aberto (Kučera, Chlapek & Nečaský, 2013) e são capazes de fortalecer a transparência pública, 
a participação do cidadão, fomentar a cocriação e a colaboração entre sociedade e governo. Nos 
últimos anos, este tipo de iniciativa foi um dos principais elementos associados às reformas 
recentes na administração pública visando à promoção da transparência, ao aperfeiçoamento na 
prestação de serviços públicos e a outros fins (Clarke & Margetts, 2014). 

Diversos países estão utilizando a Internet como um canal para divulgar seus dados go-
vernamentais que podem ser acessados pelos Portais de Dados Abertos em todo mundo. Desta-
cam-se os portais de dados abertos do EUA (http://data.gov) e do Reino Unido 
(http://data.gov.uk) pelas ferramentas e recursos disponibilizados para ajudar os usuários a ex-
plorar, analisar e visualizar as informações de maneira significativa. Além desses, vários países 
europeus, como França (http://data.gouv.fr/) e Holanda (http://dataoverheid.nl), assim como pa-
íses latino-americanos, como Chile (http://datos.gob.cl), Brasil (https://dados.gov.br/home) e 
Uruguai (http://datos.gub.uy), também têm seus próprios portais de dados governamentais aber-
tos. 
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No cenário brasileiro, em 2012, foi implementado o Portal de Dados Abertos (https://da-
dos.gov.br/home) com o objetivo de fomentar a interlocução entre atores da sociedade e o go-
verno para pensar a melhor utilização dos dados. Importante destacar que o portal é resultado 
de um dos compromissos formalizados pelo Brasil no 1º Plano de Ação no âmbito da Open 
Government Partnership (OGP). Nos dias de hoje, essa plataforma oferece acesso a mais de 13 
mil conjuntos de dados. 

De acordo com a Controladoria-Geral da União (CGU) (2023), a Parceria para Governo 
Aberto (Open Government Partnership – OGP) foi estabelecida em setembro de 2011 com o 
objetivo de promover e incentivar globalmente práticas relacionadas à transparência governa-
mental, ao acesso à informação pública e à participação social. Na ocasião, os oito países fun-
dadores da Parceria — África do Sul, Brasil, Estados Unidos, Filipinas, Indonésia, México, 
Noruega e Reino Unido — assinaram a Declaração de Governo Aberto e apresentaram seus 
Planos de Ação. Atualmente, a Parceria conta com a participação de aproximadamente oitenta 
países e mais de cem unidades subnacionais. 

A iniciativa de abrir os dados por parte dos governos foi impulsionada pela busca por 
transparência, colaboração e participação da sociedade/comunidade (Goldstein & Dyson, 
2013). 

O World Wide Web Consortium (W3C), conforme publicado por Lóscio, Burle e Cale-
gari (2017), recomenda a adoção de trinta e cinco boas práticas para a publicação de dados na 
Web, levando em conta os requisitos específicos de cada situação. Dentre essas práticas, deze-
nove estão listadas na Tabela 1. Essas práticas estão diretamente relacionadas aos requisitos 
estabelecidos na Tabela 3. Elas abordam diversos aspectos da publicação e do consumo de da-
dos, como formatos de dados, acesso a dados, identificadores na Web e metadados, além da 
sustentabilidade dos dados. Essas diretrizes oferecem uma orientação técnica para a publicação 
de dados e ajudam a melhorar a interação entre aqueles que publicam e os que consomem dados.  

Boas Práticas (BP) Resultados 

BP1: Fornecer metadados Disponibilizar metadados para usuários humanos e máquinas. 

BP2: Fornecer metadados 
descritivos 

Os humanos poderão compreender a essência do conjunto de dados e suas distri-
buições, enquanto os agentes de software terão a capacidade de localizar automa-
ticamente conjuntos de dados e suas distribuições. 

BP3: Fornecer metadados es-
truturais 

 
Os humanos poderão entender a estrutura de um conjunto de dados, enquanto os 
agentes de software terão a capacidade de processar os dados das distribuições 
automaticamente. 
 

BP9: Usar URIs persistentes 
como identificadores dentro 
de conjunto de dados 

As informações ou conjuntos de dados poderão ser localizados ou referenciados 
ao longo do tempo, independentemente da sua disponibilidade ou do formato dos 
dados. 

 
BP10: Usar URIs persisten-
tes como identificadores den-
tro de conjunto de dados 

Os elementos de dados estarão interconectados na Web, criando um espaço glo-
bal de informações acessíveis tanto para humanos quanto para máquinas. 

 
BP11: Atribuir URIs para as 
versões dos conjuntos de da-
dos e séries 

Os humanos e os agentes de software poderão referenciar versões específicas de 
um conjunto de dados e séries de dados, além da versão mais recente de um con-
junto. 

 
B12: Usar formatos de dados 
padronizados legíveis por 
máquina 

Utilizar formatos de dados padronizados que sejam legíveis por máquinas 
As máquinas terão a capacidade de ler e processar dados publicados na Web, 
permitindo que os humanos utilizem ferramentas computacionais para trabalhar 
com esses dados. 
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Boas Práticas (BP) Resultados 

 
BP14: Fornecer dados em 
vários formatos 

Tantos    usuários    quanto    possível    poderão acessar os dados sem precisar 
convertê-los para seu formato preferido. 

BP20: Fornecer acesso em 
tempo real 

As aplicações poderão acessar dados em tempo real ou quase em tempo real, 
significando um intervalo de milissegundos a alguns segundos após a geração 
dos dados. 
 

B21: Fornecer dados atuali-
zados 

Os dados na Web serão atualizados em tempo apropriado, garantindo que as in-
formações online reflitam as atualizações mais recentes divulgadas por qualquer 
canal. 
 

BP22: Fornecer uma explica-
ção para os dados não dispo-
níveis 

Os consumidores estarão cientes de que os dados referenciados a partir do con-
junto podem não estar acessíveis ou podem estar disponíveis sob diferentes con-
dições. 
 

 
BP23: Tornar os dados dis-
poníveis através de uma API 

Os desenvolvedores poderão acessar dados para utilização em suas aplicações, 
com dados atualizados e sem exigir esforço adicional dos consumidores. As apli-
cações terão a capacidade de obter dados específicos por meio de consultas à API. 
 

 
B24: Usar padrões Web 
como base para construção 
de APIs 

Desenvolvedores com experiência em APIs baseadas em padrões da Web, como 
o REST, já terão um conhecimento básico sobre como utilizar a API. Isso tam-
bém facilitará a manutenção da API. 

BP25: Fornecer documenta-
ção completa de sua API 

 
Os desenvolvedores poderão acessar informações detalhadas sobre cada chamada 
da API, incluindo parâmetros necessários e retorno esperado. O conjunto de in-
formações, como uso, notificações sobre mudanças recentes e informações de 
contato, deve ser claro e facilmente navegável na Web. Isso permitirá que as má-
quinas acessem a documentação para ajudar os desenvolvedores na criação de 
software cliente da API. 
 

BP26: Evitar alterações que 
afetem o funcionamento de 
sua API 

O código do desenvolvedor deve permanecer funcional após atualizações na API. 
Os desenvolvedores devem ser informados sobre melhorias realizadas na API e 
ser capazes de utilizá-las. Quebras na funcionalidade da API devem ser raras, e, 
caso ocorram, os desenvolvedores terão tempo e informações suficientes para 
ajustar seu código, aumentando a confiança na API. Mudanças na API devem ser 
comunicadas no site da documentação. 

BP29: Coletar feedback dis-
ponível 

 
Os   consumidores   de   dados   poderão   de   fornecer   feedback    e   avaliações   
sobre conjuntos de dados e distribuições. 

BP30: Compartilhar o feed-
back disponível 

 
Os consumidores poderão avaliar tipos de erros que afetam o conjunto de dados, 
revisar as experiências de outros usuários e ter a garantia de que o publicador está 
lidando com os problemas adequadamente. Também poderão verificar se outros 
usuários já fizeram comentários semelhantes. 
 

BP31: Enriquecer dados por 
meio da geração de novos 
dados 

Os conjuntos de dados com valores nulos poderão ser “corrigidos” a partir do 
preenchimento de tais valores. Estrutura poderá ser aferida aos dados e sua utili-
dade poderá ser aprimorada se forem adicionadas medidas ou atributos relevan-
tes. Porém, tal adição só deverá ser feita se não alterar os resultados analíticos, o 
significado ou o poder estatístico dos dados. 
 

BP33: Fornecer feedback 
para o publicador original 

Uma comunicação aprimorada entre publicadores e consumidores facilitará para 
os publicadores originais entenderem como seus dados estão sendo utilizados. 

Tabela 8 – Boas Práticas para os Dados na Web 
Fonte: Adaptado de Lóscio, Burle e Calegari (2017). 
 

4.1.3. RELEVÂNCIA DO PRODUTO 
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De acordo com a análise dos normativos e das boas práticas para dados na Web, buscou-
se avaliar elementos que possibilitem a eficaz utilização dos dados abertos no portal da insti-
tuição.  

Tendo em vista a obtenção do resultado da avaliação dos dados do STJ, verificou-se 
evidências da necessidade de se desenvolver um PTT para a continuidade da disponibilização 
de dados abertos, seguindo padrões especificados, que assegure a consistência e uniformização 
dos dados, bem como melhore a acessibilidade e a utilidade das informações fornecidas aos 
usuários. 

A interface deve fornecer acessibilidade, dados atualizados, justificativas para a falta de 
informações, ferramentas de busca e enriquecimento de dados, além de meios para obter feed-
back, como fóruns de discussão. Isso porque esses requisitos são de suma importância para 
garantir aspectos de transparência, facilitar a compreensão e promover a participação, e o con-
trole social. Ademais, podem contribuir para o aprimoramento da participação da sociedade, 
estimular a criação de serviços inovadores para os cidadãos e possibilitar o surgimento de novos 
negócios, produtos e serviços. Também podem promover a eficiência na governança, no pro-
cesso de elaboração e condução de políticas públicas. 

Neste cenário, a inovação é considerada valiosa pois envolve a introdução de métodos, 
processos e soluções alternativas no setor público, com o objetivo de aprimorar a prestação de 
serviços, aumentar a eficiência administrativa e promover a participação dos cidadãos. Isso 
engloba tanto a incorporação de tecnologias e recursos modernos quanto a aplicação de novas 
abordagens e estruturas de gestão. Na formulação de políticas públicas, a inovação estabelece 
molduras interpretativas que orientam as ações do Estado e dos agentes sociais. Isso está em 
consonância com a ideia de que as políticas públicas não só resolvem problemas, mas também 
definem quais questões devem receber atenção e como elas devem ser tratadas. 

A pesquisa envolve uma análise das diretrizes, normas e práticas existentes, além de um 
estudo o sobre a viabilidade de troca de dados e acessibilidade. 

O desenvolvimento de uma proposta de intervenção visa melhorar a consistência e pa-
dronização dos dados abertos do STJ, oferecendo uma interface acessível e informativa para os 
usuários. 

A implementação da estratégia proposta pode elevar consideravelmente o potencial de 
transparência e eficiência no acesso a dados públicos, contribuindo para o fortalecimento da 
confiança e da participação da sociedade no monitoramento das ações do STJ. 

 

4.1.4. PROCESSO DE AVALIAÇÃO, RESULTADOS DOS INSIGHTS E RE-
SULTADOS ALCANÇADOS 

4.1.4.1. Obtenção, avaliação e resultados dos insights 

Para atendimento aos normativos pertinentes ao tema, em especial à da Lei federal n. 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação, que regulamenta o direito do cidadão à informação 
pública),  à Resolução CNJ n. 260/2018 (institui o ranking de transparência do Poder Judiciá-
rio), à Resolução n. 74/2020 (recomenda medidas para implementação de política de dados 
abertos no âmbito do Poder Judiciário) e à IN TCU n. 84/2020 (estabelece normas para a tomada 
e prestação de contas dos administradores e responsáveis da Administração Pública Federal, 
para o fim de julgamento pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 7º da Lei n. 
8.443, de 16 de julho de 1992), foi disponibilizado no Portal de Transparência e Prestação de 
Contas do STJ um link (https://dadosabertos.web.stj.jus.br/) que dá acesso às informações dos 
dados abertos do STJ. 
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No dia 11/10/2023, foi realizada uma reunião com o Coordenador de Governança de 
Dados do STJ. O objetivo foi obter uma explanação sobre a disponibilização dos dados abertos 
no Portal do STJ, bem como para sanar dúvidas relativas à análise desses dados. A ata da reunião 
está disposta no Apêndice A deste trabalho. 

O resultado da avaliação dos dados abertos da área fim do STJ, disponibilizado no portal 
do STJ, realizada até o dia 18/11/2023, pode ser verificado pela análise constante na Tabela 2.  
A aderência (AD) calculada para os dados abertos do STJ quanto ao atendimento às exigências 
previstas nos normativos, especialmente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e III, da Lei federal n. 12.527, 
de 2011, e as Boas Práticas de Dados na Web (Lóscio, Burle e Calegari, 2017), foi associada à 
avaliação 1 para cumprimento, 0,5 para o cumprimento parcial, e 0 para o não cumprimento. O 
coeficiente de aderência foi calculado pela Equação 1 por meio do software Excel (Apêndice 
C). 
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    0 0 0 1 0 0 0 0 0,125 

0,77 

ST
J 

Sessão de 
 Julgamento  

  0 0 0 1 0 0 0 0 0,125 

Diário da  
Justiça  

Eletrônico  

Íntegras de  
Decisões  

Terminativas  
e Acórdãos do 

 Diário da  
Justiça 

1 1 1 1 1 0,5 1 0 0,8125 

Atas de  
Distribuição 

1 1 1 1 1 1 1 0 0,8125 

Precedentes  
Precedentes  
qualificados 

1 1 1 1 1 1 1 0 0,875 

Dados  
Processuais  

Movimentação 
Processual 

1 1 1 1 1 0,5 1 0 0,8125 

Jurisprudên-
cia 

(Espelhos 
de acórdãos) 

Corte Especial 1 1 1 1 1 0,5 1 0 
0,875 

Primeira Seção 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Segunda Seção 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Terceira Seção 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Primeira Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Segunda Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Terceira Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) 
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Quarta Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Quinta Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Sexta Turma 1 1 1 1 1 1 1 0 
0,875 

Tabela 2 - Análise de dados abertos no Portal de Transparência e Prestação de Contas do STJ 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

Ao analisar os conjuntos de dados estabelecidos na Tabela 2 de acordo com os requisitos 
e avaliação (Tabela 1), obteve-se o resultado descrito a seguir. 

No que se refere ao formato aberto (1), na maioria dos conjuntos de dados constata-se 
dados abertos, estruturados e não proprietários, como CSV e/ou JSON. Observa-se também 
arquivo no formato TXT que, apesar de não ser um dado estruturado, é considerado um dado 
aberto, não proprietário. Todavia, verifica-se também dados em formatos que não atendem aos 
requisitos de dados abertos como ZIP e HTML (da Silva et al., 2020). Em relação a organização 
Secretaria Judiciária e o grupo Sessão de Julgamento da organização Superior Tribunal de Jus-
tiça não há dados disponíveis para serem analisados.  

Quanto à disponibilidade de dados (2), verifica-se que os dados abertos estão disponí-
veis, exceto na organização Secretaria Judiciária e no grupo Sessão de Julgamento da organi-
zação Superior Tribunal de Justiça. 

Ademais, observa-se que, atualmente, os dados abertos disponíveis no portal apresen-
tam uma restrição de temas voltados apenas para a área fim. 

Consoante o art. 8º, caput, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, é responsabi-
lidade dos órgãos e entidades públicas promover, sem necessidade de solicitação, a divulgação 
em locais acessíveis, dentro de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral 
que produziram ou estão sob sua guarda. 

Observa-se a disponibilidade de API (3), entretanto, esta não é visualizada, dependendo 
da forma de pesquisa realizada. Outrossim, no Ranking da Transparência do Poder Judiciário 
(CNJ, 2023), pergunta n. 31, constata-se que a URL indicada pelo Superior Tribunal de Justiça 
está associada a uma interface de usuário para pesquisa manual, e não a uma API pública. Logo, 
o Tribunal não demonstra conformidade com o requisito de disponibilizar uma API pública, que 
permita o acesso automatizado aos dados por sistemas externos (como webservices ou APIs) 
em formatos abertos, estruturados e leitura automatizada por máquinas. Há um suporte de ser-
viços disponível, ou seja, a ferramenta CKAN, contudo, é importante a disponibilidade da API 
pública a fim de que os usuários tenham acesso a uma documentação adequada para cada ser-
viço. 

Essas considerações estão em conformidade com o art. 2º da Recomendação CNJ n. 74, 
de 21 de setembro de 2020. 

No tocante ao plano de dados abertos (4) (STJ, 2022), o Tribunal, por meio de Plano 
Estratégico, estabelece a transparência como um de seus valores e tem como um de seus obje-
tivos “fortalecer a imagem e a transparência institucional”. Ela permeia as iniciativas adotadas 
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pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) juntamente com os outros cinco valores (Aprendizagem 
Contínua, Comprometimento, Ética, Sustentabilidade, Acessibilidade). Nesse sentido, o STJ 
(2023c) reconheceu que os inúmeros dados disponibilizados visando dar transparência às ativi-
dades jurisdicionais e administrativas devem ser acessíveis em formato legível por máquina, 
requisito essencial para se considerar o dado genuinamente aberto. 

O plano de divulgação de dados abertos do STJ da área fim foi publicado em 24 de 
fevereiro de 2022. Esse documento está disponível na página de dados abertos do STJ (STJ, 
2023b) em formato PDF. 

Quanto à divulgação do plano da área administrativa, ele ainda está em desenvolvi-
mento. Em 3/8/2023, foi lançada consulta pública sobre a divulgação de dados administrativos 
em formato aberto (STJ, 2023c). 

A Resolução CGINDA n. 3, de 13 de outubro de 2017 aprova as normas sobre elabora-
ção e publicação de dados abertos, conforme disposto no Decreto n. 8.777 de 11 de maio de 
2016. Apesar de não vincular o STJ, é considerada uma boa prática.  

No que concerne as dúvidas, reclamações e sugestões (5), são disponibilizados o tele-
fone da ouvidora e um link para cadastro e registro da manifestação a fim de que o cidadão 
possa sanar dúvidas, oferecer sugestões, fazer reclamações ou obter mais informações. Quantos 
aos Guias (Api docs) para auxiliar aos usurários na utilização de API, são localizados depen-
dendo do tipo de pesquisa realizada. No que diz respeito à avaliação, está disponível no final 
da página inicial um link “Avalie o Portal de Dados do STJ” que direciona o usuário para um 
questionário com 6 perguntas e um botão de clicar para avaliação da qualidade dos dados. 

Em relação à atualização dos dados (6), evidencia-se que eles são atualizados diaria-
mente ou mensalmente. Entretanto, observam-se falhas diárias ou mensais, conforme o caso, 
nas publicações de dados, em especial, no grupo do Diário de Justiça Eletrônico. Nota-se uma 
carência significativa no caso das Atas de Distribuição, pois foram disponibilizadas apenas 3 
atas desde fevereiro de 2022 até o dia 11 de novembro de 2023.  

Nesse contexto, de acordo com o § 3º do art. 8º da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 
2011: “VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso.”  

Além disso, o art. 8º, IX, da Resolução STJ/GP n. 14, de 22 de junho de 2016, estabelece: 
“IX - manter constantemente atualizadas as informações disponíveis para acesso.” 

Verifica-se, de forma majoritária, o cumprimento do estabelecido no PDA quanto a dis-
ponibilidade de metadados (7), com exceção dos grupos de dados de matrícula da Secretaria de 
Educação do DF, de telematrícula e da região educação do Guará que não apresentam referência 
de fonte de dados. De acordo com o PDF, a publicação dos metadados deve ocorrer, sempre 
que possível, conforme estabelecido no Plano de Ação da INDA, que institui que cada conjunto 
de dados deve conter, no mínimo: nome ou título do conjunto de dados, descrição sucinta, pa-
lavras-chave (etiquetas), nome e e-mail do setor responsável pelos dados, periodicidade de atu-
alização, e escopo temporal. 

No que se refere à ferramenta de acessibilidade (8), não foi localizada na página de 
dados abertos do STJ (STJ, 2023b). Apenas na página de cadastro de manifestação para Ouvi-
doria observa-se ferramenta de acessibilidade, ou seja, botão | A- | A+ | AA |  em que o usuá-
rio pode aumentar ou diminuir o tamanho da letra e alterar o contraste. 

Entretanto, conforme o art. 8º, § 3º, VIII, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
é imperativo adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pes-
soas com deficiência. 
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Além disso, há muitos textos e palavras em inglês, como exemplo Followers, Datasets 
found, about, Activity Stream, entre outras, nos temas de dados abertos. No entanto, não estão 
disponíveis ferramentas de tradução. Ademais, no campo “Últimas Atualizações” não há ne-
nhuma informação de atualização realizada. 

Sobreleva destacar que foi realizado acesso ao Portal de Transparência e Prestação de 
Contas do STJ (https://transparencia.stj.jus.br/) – Tema “Dados Abertos” no dia 08/05/2024 e 
constatou-se algumas alterações no portal. O acervo foi alterado de 14 para 15 conjuntos de 
dados e de 2 para 1 organização, mantendo o número de 5 grupos. Com essa nova configuração, 
foi excluída a organização Secretaria Judiciária e criado, em 18 de março de 2024, o conjunto 
de dados - tema “API Pública – DATAJUD” - que segue os critérios estabelecidos na Portaria 
n. 160/2020. Ainda, observou-se alteração do texto da tela inicial, onde foi adicionado informa-
ção explicativa referente ao CKAN API. Por fim, constam no campo “Últimas Atualizações” 
as atualizações recentes, as quais não constavam anteriormente (Apêndice B). 

 

4.1.4.2. Produto e Resultados Alcançados 

Considerando o contexto atual da disponibilização de dados abertos no portal do STJ e 
os requisitos estabelecidos (Tabela 2), os objetivos deste trabalho, o levantamento a análise, e 
a avaliação dos dados, foi elaborada a Tabela 3 que contém, como proposta de intervenção, 
ações específicas para aprimorar a gestão desses dados na Web. O objetivo desta sistematização 
é facilitar a comparação entre o cenário atual e as ações propostas, alinhando-as aos normativos 
vigentes e as Boas Práticas para os Dados na Web (Lóscio, Burle & Calegari, 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PLANO DE AÇÃO - STJ 

Objetivos Específi-
cos  

Requisitos  Achados Detalhamento das Ações 
Boas Práticas e Re-
sultados Esperados 

(Tabela 1) 
Normativos Recursos  Responsáveis 

Realizar diagnóstico 
acerca do dos dados 
abertos constantes 
no site do STJ no 

que tange a disponi-
bilidade de dados, 
metadados, API, 
Plano de Dados 

Abertos, acessibili-
dade, feedback, peri-
odicidade de atuali-
zação e grau de con-
formidade das boas 
práticas de transpa-
rência na Web em 

relação aos normati-
vos legais a fim de 
propor melhorias. 

ACHADO 1 – DISPONIBILIDADE DE DADOS EM DOIS FORMATOS ABERTOS (CSV e/JSON)   

1) Formato  
aberto 

Disponibilidade 
de dados em 2 

formatos abertos 
(CSV e JSON)   

 Disponibilizar os dados em for-
matos abertos e interligá-los 

usando vocabulários e ontologias 
padronizadas, como RDF e 

SPARQL. BP 9, BP10, BP11, 
BP12 e BP14 

Art. 8º, § 3º, III, da Lei n. 
12.527/11; Art. 8º, IV, do 

Decreto n. 7.724/12. 

Recursos 
humanos 

Assessoria de 
Gestão Estraté-
gica (AGE)//) e 
Coordenadoria 
de Relaciona-

mento (CORE)  

ACHADO 2 – AUSÊNCIA DE DADOS EM 2 GRUPOS DE DADOS     

2) Presença  
de dados 

Ausência de da-
dos no Grupo da 
Seção Judiciária 

e na Seção de 
Julgamento.  

Disponibilizar os dados ou forne-
cer informações para a ausência 

de dados. 
BP22 e BP31 

Art. 8º, § 3º, VI, da Lei n. 
12.527/11; Art. 8º, IX, da 

Res. STJ/GP n. 14/16. 

Recursos 
humanos 

AGE e unidades 
fornecedoras de 

dados 

ACHADO 3 - API MANUAL     

3) API API Manual 
Disponibilizar API Pública e evi-
tar alterações que afetem o funci-

onamento da API. 

BP23, BP24, BP25 
e BP26 

Art. 2º da Recomendação 
CNJ n. 74/20; Art. 11 da 

Res. CNJ n. 331/20. 

Recursos 
humanos 

AGE e CORE 

ACHADO 4 - PLANO DE DADOS APENAS DA ÁREA FIM     

4) Plano de  
Dados 

Divulgação ape-
nas do PDA da 

área fim 

Disponibilizar o PDA da área 
meio ou fornecer informações 

para sua ausência. 

Resolução 
CGINDA n. 3/2017 

- 
Recursos 
humanos 

AGE 

ACHADO 5 - DISPONIBILIDADE DO TELEFONE E LINK DA OUVIDORIA     
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PLANO DE AÇÃO - STJ 

Objetivos Específi-
cos  

Requisitos  Achados Detalhamento das Ações 
Boas Práticas e Re-
sultados Esperados 

(Tabela 1) 
Normativos Recursos  Responsáveis 

5) Dúvidas e  
sugestões 

Disponibilidade 
do telefone e link 
da Ouvidora para 
cadastro e regis-
tro de manifesta-

ção 

Obter e disponibilizar feedback, 
de maneira ágil e fácil, a fim de 
atender os consumidores de da-
dos, por meio de recursos como: 
caixa de comentários; fórum de 
discussão. Os dados devem ser 

objetos de interação pública, e os 
publicadores devem garantir que 
as perguntas e dúvidas levantadas 
sobre os dados recebam respostas 

adequadas e oportunas.  

BP 29, BP30 e 
BP33 

Art. 8º, VII, da Res. 
STJ/GP n. 14/16; Art. 8º, 

§ 3º, VII, da Lei n. 
12.527/11. 

Recursos 
humanos 

AGE, CORE e 
OUVIDORIA 

(OUV) 

ACHADO 6 - FALHAS DE PUBLICAÇÕES     

6) Atualização 
Falhas nas  

publicações 

Desenvolver e implementar sis-
tema de notificação ao ocorrer 

uma falha de atualização; moni-
torar o sistema para evitar falhas 
diárias, mensais ou anuais. For-

necer dados atualizados em 
tempo hábil, de modo a garantir 
que as informações disponíveis 

on-line reflitam os dados mais re-
centemente divulgados por meio 

de qualquer outro canal. 

BP20, BP21e BP22 
Art. 8º, § 3º, VI, da Lei n. 
12.527/11; Art. 8º, IX, da 

Res. STJ/GP n. 14/16. 

Recursos 
humanos 

AGE, CORE e 
unidades forne-

cedoras de dados 

ACHADO 7 – FALTA DE PADRONIZAÇÃO PARCIAL DOS METADADOS     
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PLANO DE AÇÃO - STJ 

Objetivos Específi-
cos  

Requisitos  Achados Detalhamento das Ações 
Boas Práticas e Re-
sultados Esperados 

(Tabela 1) 
Normativos Recursos  Responsáveis 

7) Presença de  
metadados 

Presença e padro-
nização de meta-
dados na maioria 
dos conjuntos de 

dados. 

Padronizar e enriquecer os meta-
dados, de todos os conjuntos de 

dados, de forma a permitir que os 
seres humanos sejam capazes de 
interpretar o esquema de um con-

junto de dados, e os agentes de 
software sejam capazes de pro-

cessar automaticamente os dados 
das distribuições. 

BP1, BP2 e BP3 
Art. 4º da Recomendação 

CNJ n. 74/20. 
Recursos 
humanos 

AGE 

ACHADO 8 - AUSÊNCIA DE FERRAMENTAS DE ACESSIBILIDADE     

8) Acessibilidade 
Ausência de fer-
ramenta de aces-

sibilidade 

Desenvolver e incluir botão que 
permita aumentar ou diminuir a 
letra, VLIBRAS e softwares de 
leitores de tela ou outra tecnolo-

gia assistiva. 

Recomendação 
W3C de 05 de ju-

nho de 2018. 

Art. 8º, § 3º, VIII, da Lei 
n. 12.527/11; Art. 8º, 

VIII, da Res. STJ/GP n. 
14/16. 

Recursos 
humanos 

AGE e CORE 

Tabela 3 - Proposta de intervenção – STJ 
Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

À luz dos achados e das ações delineadas na Tabela 3, propõe-se também a criação de uma comissão permanente encarregada da avaliação 
dos dados abertos. Esta comissão seria responsável por estabelecer e aplicar métodos para a análise dos processos de publicação, manutenção e 
gestão da qualidade dos dados. Apesar de a análise e avaliação da qualidade não constituir o objetivo deste estudo, é fundamental a avaliação da 
qualidade dos dados para garantir a eficácia dos processos e a integridade dos resultados. A comissão seria responsável por fornecer feedback 
contínuo quanto aos procedimentos relacionados à publicação e gestão dos dados à unidade responsável pela publicação, realizando auditorias 
regulares para garantir a conformidade e o aprimoramento contínuo.



 
 

4.1.4.3. Impactos Positivos  

De acordo com a Tabela 3, a implementação das ações sugeridas para aprimorar os pro-
cedimentos em resposta aos achados da pesquisa certamente terá impactos positivos. Primeira-
mente, essas ações atendem às necessidades dos consumidores, que exigem dados precisos, 
acessíveis, atualizados, verificáveis, compreensíveis, que seguem padrões para confiar nas in-
formações, tomar decisões informadas, inovar e desenvolver novas soluções e produtos que 
atendam melhor às necessidades dos usuários, além de otimizar processos e alcançar eficiência 
operacional. Para os órgãos governamentais, tais dados são fundamentais para melhorar a efi-
ciência administrativa, fomentar a inovação, promover a transparência, facilitar a prestação de 
contas e incentivar a participação cidadã de forma construtiva e positiva. Com isso, os órgãos 
podem atingir seus objetivos instituições de maneira mais eficiente. Esses são os impactos po-
sitivos que podem ser alcançados com a implementação das ações propostas neste trabalho. 

 

4.1.5. CONCLUSÃO 

Para a elaboração deste relatório para o STJ, adotou-se o conceito de "dado aberto" con-
forme definido pela Portaria CNJ n. 209, de 19/12/2019. Especificamente, o inciso III do art. 
3º, que descreve dados abertos como: “informações acessíveis ao público em meio digital, es-
truturadas em formato desimpedido, interpretáveis por máquinas, acessíveis online e disponí-
veis sob uma licença que permite sua ampla utilização, apenas requerendo o reconhecimento 
de autoria ou fonte.” 

O documento apresentado resume os achados e discussões de um estudo mais detalhado, 
abordado no artigo intitulado 'Transparência no Poder Público: Estudo de Caso dos Dados Aber-
tos do Superior Tribunal de Justiça'. Este estudo examina a transparência com um foco especí-
fico em dados abertos. A avaliação da questão orientadora foi centrada nos dados abertos do 
Superior Tribunal de Justiça, no portal de transparência da instituição na promoção de clareza 
e na oferta de informações no formato de dados abertos. O estudo busca insights para as políti-
cas públicas lastreadas em evidências. 

Os objetivos específicos focaram na análise e avaliação do processo de publicação e 
manutenção dos dados de maneira geral, ao invés de se concentrarem na qualidade dos dados 
abertos. Os resultados mostram que, embora o órgão cumpra a maioria dos requisitos analisa-
dos, ainda existe espaço para melhorias, particularmente em relação às diretrizes legais e às 
melhores práticas de transparência na Web, conforme detalhado na Tabela 3. 

Para garantir uma interface clara para a plataforma de dados abertos, o administrador do 
portal deve dedicar atenção especial. Essa interface deve assegurar acessibilidade, dados atua-
lizados, justificativas para a falta de informações, ferramentas de busca e enriquecimento de 
dados, além de meios para obter feedback. Isso porque esses requisitos são de suma importância 
para garantir aspectos de transparência, facilitar a compreensão e promover a participação, e o 
controle social. Ademais, podem contribuir para o aprimoramento da participação da sociedade, 
estimular a criação de serviços inovadores para os cidadãos e possibilitar o surgimento de novos 
negócios, produtos e serviços. Também pode contribuir para a eficiência na governança e para 
o processo de formulação e execução de políticas públicas. 

Neste contexto, a inovação é valiosa porque envolve a introdução de métodos, procedi-
mentos e soluções diferentes no setor público, visando melhorar a entrega de serviços, aumentar 
a eficiência administrativa e incentivar a participação cidadã. Ela inclui tanto a adoção de tec-
nologias e recursos modernos quanto a implementação de abordagens e estruturas de gestão 
inovadoras. Na formulação de políticas públicas, a inovação cria molduras interpretativas que 
orientam as ações do Estado e dos atores sociais. Isso está alinhado com a ideia de que as 
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políticas públicas não apenas resolvem problemas, mas também constroem uma perspectiva 
sobre quais questões merecem atenção e como devem ser abordadas.  

Portanto, evidencia-se a necessidade premente de conceber uma estratégia robusta, con-
forme as ações propostas na Tabela 3, que não só garanta a consistência e padronização dos 
dados, mas também proporcione uma interface acessível e informativa para os usuários. Essas 
iniciativas visam não apenas aprimorar a gestão dos dados abertos, mas também fomentar a 
inovação e fortalecer a governança, potencializando a transparência e eficiência no portal. Adi-
cionalmente, com base nos achados apresentados na Tabela 3, sugere-se a criação de uma co-
missão permanente para avaliar o processo de publicação, manutenção e qualidade dos dados. 
Embora a qualidade dos dados não tenha sido o foco deste estudo, foram identificados proble-
mas internos, como colunas vazias, que ressaltam a necessidade de uma análise e avaliação 
mais aprofundada da qualidade dos dados. O objetivo principal deste trabalho foi avaliar a 
transparência, com foco nos dados abertos do STJ, e gerar achados, conclusões e ações. Esses 
achados, juntamente com as sugestões de ações de melhoria, não apenas refletem o alcance dos 
objetivos do estudo, mas também, quando implementados pelos gestores, proporcionam bene-
fícios significativos e um impacto positivo tanto para a Administração quanto para seus usuários 
e clientes. 

Ao final, sugere-se que estudos futuros aprofundem na análise da qualidade dos dados 
e identifiquem estratégias para aprimorar os dados abertos da instituição. Esse aprimoramento 
contribuirá para potencializar a transparência, incentivar a participação cidadã, estimular a ino-
vação e o desenvolvimento econômico, além de combater a corrupção e promover decisões 
mais informadas e eficientes. Além disso, recomenda-se que pesquisas subsequentes avaliem a 
reutilização dos dados para a pesquisa científica e o desenvolvimento de novas tecnologias, 
com o objetivo de construir um ambiente de gestão pública mais participativo e aprimorar a 
oferta de serviços públicos à sociedade. 
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ATA DE REUNIÃO COM O COORDENADOR DE GOVERNANÇA DE DADOS E IN-
FORMAÇÕES ESTATÍSTICAS DO STJ. 

Aos onze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas, foi realizada 
reunião, via Teams, com o Senhor Efinéias Stroppa dos Santos, Coordenador de Governança 
de Dados e Informações Estatísticas do Superior Tribunal de Justiça (STJ). A reunião foi coor-
denada por Magda Rodrigues de Oliveira (aluna do Programa de Pós-Graduação em Gover-
nança e Inovação em Políticas Públicas. Assuntos tratados: transparência e dados abertos. Ini-
cialmente, o Coordenador propôs realizar uma explanação a respeito de todo o contexto que 
envolveu a criação do portal e disponibilização dos dados abertos. Primeiramente, mencionou 
a Recomendação CNJ n. 74 de 21 de setembro de 2020, que recomenda medidas para imple-
mentação de política de dados abertos no âmbito do Poder Judiciário e citou o processo SEI 
22865/2020, o qual documenta as medidas adotadas no STJ para cumprimento da citada Reco-
mendação. Conforme relato do Coordenador, na época, o Diretor-Geral instituiu uma comissão, 
com membros de diversas áreas do STJ, para elaboração da Resolução, voltada para a disponi-
bilidade de dados da área fim, área finalística. Esta comissão definiu a lista de bases de dados 
a serem disponibilizadas, seguindo, naquilo que aplicável, as normas de abertura de dados do 
Poder Executivo, como o Decreto n. 8777/2016 e Resolução CGINDA 3, que não vinculam o 
STJ mas podem ser consideradas boas práticas. Para isto, antes de ofertar os dados, foi realizada 
uma consulta aberta pública. Após a consulta, priorizou-se, na primeira etapa, o Plano de Dados 
Abertos da Área Fim, tendo como peso maior, entre os critérios, o interesse que a sociedade 
demonstrou pelo dado. Portanto, a abertura dos dados abertos da área fim iniciou a partir da 
Recomendação supracitada. Um tempo depois, foi aberto um projeto estratégico para abertura 
dos dados da área administrativa, Processo SEI  042593/2022. Em relação aos dados adminis-
trativos, a equipe fez um inventário questionando as unidades administrativas sobre quais as 
bases de dados disponíveis que cada uma delas possuía. Em sequência, recentemente, foi reali-
zada uma consulta pública para os dados administrativos, a qual encerrou-se no mês de agosto 
de 2023. Do inventário, 11 bases de dados obtidas foram ofertadas na consulta pública. Neste 
momento, a comissão está na fase de elaboração do plano de dados abertos da área administra-
tiva, com escala de priorização baseada no resultado da consulta pública. É preciso buscar o 
dado, formatar, pois ele não se encontra aberto. Alguns dados são bem desafiadores. A reco-
mendação foi de que era necessário adicionar ao inventário todos os dados disponíveis. Impor-
tante ofertar à sociedade tudo o que se tem, exceto os dados sigilosos. A fase atual é a da elabo-
ração do plano. Salientou que no trabalho de abertura dos dados buscam seguir as orientações 
do Executivo, por este ser bem regulamentado. É uma boa prática a disponibilização de um 
plano. Ressaltou que o objetivo da disponibilidade dos dados abertos é aumentar a transparência 
do STJ, que é um dos valores do órgão, mas sem concorrer com o portal da transparência. O 
intuito é complementar este portal. Após a explanação, foi questionando o critério da identifi-
cação do dado por ano. O coordenador informou que já existe um site, a título de exemplo, para 
consulta de jurisprudências. O dado aberto é voltado, exemplificando, para um pesquisador que 
quer um dado bruto para fazer, talvez, um aplicativo. Pelas informações disponíveis no site não 
é possível, mas é viável por intermédio dos dados abertos. A ideia foi dividir os lotes de dados 
abertos por data de atualização, acessível por máquina. É possível, deste modo, programar um 
robô que todo mês baixa a atualização, sem nenhuma intervenção humana. Houve uma confi-
guração do site ao aplicativo que coleta as atualizações disponíveis, ofertando dados brutos. Foi 
questionado se isso não dificultaria a busca de determinado assunto dentre os muitos dados 
disponibilizados ao longo dos anos. O coordenador explicitou que o dado aberto é disponibili-
zado de forma primária, de forma a preservar seu valor, com o maior nível de detalhamento 
possível, não de forma agregada ou modificada, de modo a ofertar a maior quantidade de dados 
possíveis. Quando há necessidade de busca de assuntos específicos, esta pesquisa pode ser re-
alizada no site próprio. Quando questionado quanto ao quesito de ofertar dados de forma 
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objetiva, com linguagem clara, que possibilite a gravação, não proprietários, estruturados, legí-
veis por máquinas, em observância aos normativos, em especial a Lei 12.527/2011, o Coorde-
nador informou que a equipe observa os normativos. O dado é claro, pode ser programado por 
máquina. É mantido atualizado. Quanto atualização, ponderou que tudo que é muito atualizado, 
tem custo muito alto. Na consulta pública, foi questionada periodicidade mínima que atende, 
tendo obtido como resultado, no caso das jurisprudências, a disponibilização mensal. Quanto 
ao grupo de dados com falhas nas publicações, entende que é um problema, haja vista ser uma 
movimentação processual diária. Algumas vezes há falhas diárias. Em função disto, faz-se um 
pacote e disponibiliza os dias agrupados para suprir a falha. Em relação as atas, informou que 
iria verificar o que ocorreu, visto que só foram disponibilizadas 3 atas no ano 2023. Ponderou 
não ter controle dos dados de todo o Tribunal. Destaca a importância de implementação de 
sistema de notificação ao ocorrer uma falha de atualização. A respeito da ausência de dados no 
conjunto de dados da Sessão de Julgamento, informou que ainda não foi possível implementar 
a carga. No tocante a API, informou que estava limitada, em testes. A ideia é o “consumidor do 
dado” ter acesso ao dado sem a necessidade de requisição. Por fim, quando questionado se há 
necessidade de melhorias na disponibilização dos dados abertos, respondeu que sim quanto à 
questão de atualização dos dados e a necessidade de avançar na abertura dos dados administra-
tivos, com o maior número de bases possível. Não restando mais questões a serem apresentadas, 
eu, Magda Rodrigues de Oliveira, às 14:43, dei por encerrada a reunião e lavrei a presente ata.  
 

MAGDA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Aluna do Mestrado Profissional em Governança e Inovação em Políticas Públicas, da Facul-

dade de Economia, Administração, Contabilidade e Gestão Pública – FACE/UNB 
Matrícula: 222108991 

 

  



70 

 

APÊNDICE B 

Página da Internet do STJ – Dados Abertos do STJ – Ano de 2023 e 2024. 

 

 
Página da Internet do STJ - Dados abertos do STJ  
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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Página da Internet do STJ - Dados abertos do STJ  
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
  



 
 
APÊNDICE C 

Planilha Excel - Análise de dados abertos no Portal de Transparência e Prestação de Contas do STJ 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) 

Grupo  Sessão de Jul-
gamento  

Diário da Justiça Eletrônico  Precedentes  Dados Processuais  

Organização Secretaria Judiciária  Superior Tribunal de Justiça  

Dados - - 
Íntegras de Decisões Termi-
nativas e Acórdãos do Diá-

rio da Justiça 

Atas de Distri-
buição 

Precedentes 
qualificados 

Movimentação Processual 

F
or

m
at

o 

ZIP   Fechado   Fechado 
HTML      Fechado 

TXT      Fechado 
CSV   Aberto Aberto Aberto  

JSON   Aberto Aberto  Aberto 
PDF       

SHP       

KML       

ODF       

Dados Não Não Sim Sim Sim Sim 
API API Manual 

Licença Creative Commons Attribution 

Plano de dados 
Plano de Dados Abertos do STJ – Área Judiciária 

24/02/2022 Versão 1.0 
Dúvidas e sugestões Ouvidoria 

Data Criação - - 19/05/2022 30/06/2023 11/07/2022 07/06/2022 
Data Atualização - - 07/11/2023 03/08/2023 07/11/2023 21/10/2023 

Responsável pela  
atualização 

Assessoria de  
Gestão  

Estratégica 

Efineias Stro-
ppa dos Santos 

Assessoria de  
Gestão  

Estratégica 

Assessoria de  
Gestão  

Estratégica 

Assessoria de  
Gestão  

Estratégica 

Seção de 
 Soluções de  
Integração 

Fonte - - - - - - 
Atualização   Mensal e Diário   Mensal e Diário 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) 

Grupo  Sessão de Jul-
gamento  

Diário da Justiça Eletrônico  Precedentes  Dados Processuais  

Organização Secretaria Judiciária  Superior Tribunal de Justiça  

Dados - - 
Íntegras de Decisões Termi-
nativas e Acórdãos do Diá-

rio da Justiça 

Atas de Distri-
buição 

Precedentes 
qualificados 

Movimentação Processual 

  
02/2022 a 04/2022 

02/05/2022 a 30/06/2022 
07/2022 01/08/2023 a 

07/11/2023 

30/06/2023 
01/08/2023 
02/08/2023 

 

01/2022-07/2022 01/08/2022-
31/12/2022 08/02/2023-28/02/2023 

03/2023-06/2023 01/07/2023-
24/07/2023 31/07/2023 01/20/2023-

20/10/2023 

  Falhas diárias nos meses 

Disponibili-
dade de apenas 

3 atas 
 

Faltam: 17/09/2022 01/2023 
01/02/2023-07/02/2023 24/07/2023-

30/07/2023 08/2023 09/2023 
14/10/2023 Obs: 12/2022 02/2023 

07/2023 fora de ordem 
Acessibilidade Sem ferramenta disponível pelo site 

Tabela 9 - Análise de dados abertos no Portal de Transparência e Prestação de Contas do STJ, exceto grupo Jurisprudência 
Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
Grupo Jurisprudência  

Organização 
  

Superior Tribunal de Justiça  

Dados 

Espelhos de 
acórdãos - 

Corte Espe-
cial 

Espelhos de 
acórdãos - 

Primeira Se-
ção  

Espelhos de 
acórdãos - 

Segunda Se-
ção  

Espelhos de 
acórdãos - 

Terceira Se-
ção  

Espelhos de 
acórdãos - 
Primeira 
Turma 

Espelhos de 
acórdãos - 
Segunda 
Turma 

Espelhos de 
acórdãos - 
Terceira 
Turma 

Espelhos de 
acórdãos - 

Quarta 
Turma 

Espelhos de 
acórdãos - 

Quinta 
Turma 

Espelhos de 
acórdãos - 

Sexta Turma 

F
or

m
at

o 

ZIP Fechado Fechado Fechado Fechado Fechado Fechado Fechado Fechado Fechado Fechado 
HTM

L 
          

TXT           

CSV Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto 
JSON Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto 
PDF           
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Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
Grupo Jurisprudência  

Organização 
  

Superior Tribunal de Justiça  

Dados 

Espelhos de 
acórdãos - 

Corte Espe-
cial 

Espelhos de 
acórdãos - 
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4.2. RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO DESTINADO AO APRIMORA-
MENTO DA GESTÃO DE DADOS ABERTOS DA SEEDF 

4.2.1. INTRODUÇÃO 

Este relatório pretende apresentar o Produto Técnico-Tecnológico relativo à avaliação 
da transparência, com ênfase em dados abertos do GDF–Tema “Educação”.  

O exame se concentra na investigação da conformidade e das boas práticas dos dados 
abertos do SEEDF em relação aos normativos sobre a transparência na Web. 

A análise e a avaliação dos dados abertos ocorrem em três etapas. A primeira etapa, 
realizou-se um estudo de caso de dados abertos da SEEDF. Nessa fase, procedeu-se o levanta-
mento da normatização, das boas práticas para os dados na Web e dos dados abertos disponíveis 
no portal da instituição. Na segunda etapa, a análise compreendeu a verificação da disponibili-
dade dos dados, a avaliação da viabilidade de troca de dados entre sistemas, bem como de im-
portação e exportação dessas informações, a acessibilidade, a periocidade de atualização dos 
dados abertos do portal do GDF – Tema “Educação” de acordo com os aspectos delineados nos 
normativos, em especial pela Lei federal n. 12.527/2011 (LAI - Lei de Acesso à Informação), 
em especial, e Boas Práticas para os Dados na Web. Na terceira etapa, o Coeficiente de Ade-
rência foi calculado para o órgão quanto ao atendimento das exigências previstas nos normati-
vos, especialmente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e III, da LAI, e Boas Práticas para os Dados na Web. 

A relevância desse tema é evidenciada pelo papel crucial desempenhado pela informa-
ção pública no fortalecimento do processo democrático. Ao permitir que os cidadãos tenham 
acesso a dados e informações, eles podem tomar decisões informadas, participar ativamente na 
vida pública e exercer fiscalização sobre as ações dos governantes (Jardim, 1995). 

 

4.2.2. REVISÃO DE LITERATURA 

4.2.2.1. Transparência: conceitos, iniciativas e tipos 

Para Michener e Bersch (2013), o conceito de transparência é baseado nos elementos 
que a identificam. A transparência plena é alcançada quando a divulgação dos dados ocorre nos 
altos níveis de visibilidade e de possibilidade de compreensão e de inferência por parte dos 
usuários. 

De acordo com Hood e Heald (2006), os conceitos de transparência em literaturas tor-
nam-se ambíguos quando as direções e as variedades de transparência não são consideradas. 
Em relação às direções, abordam a transparência vertical, em direção ascendente de descen-
dente, e horizontal, interna e externa. Para os autores, a transparência vertical em direção as-
cendente é a transparência hierárquica, na qual a principal monitora o agente, enquanto a trans-
parência em direção descendente é quando o agente tem acesso às informações e monitora o 
principal. Em termos de transparência horizontal, a transparência para o exterior ocorre quando 
o agente observa o ambiente fora da organização, ao passo que a transparência para o interior 
permite que os observadores visualizem o que acontece dentro da organização. 

No que concerne às iniciativas de transparência, Yazigi (1999) aborda os dois tipos de 
transparência: a ativa e a passiva, que têm por objetivo garantir que os cidadãos tenham acesso, 
em tempo útil suficiente, a informações sobre o desempenho das funções públicas. 

A transparência ativa consiste na divulgação regular e sistemática de informações sobre 
a gestão estatal. Essa forma de transparência decorre de ações voluntárias por parte dos gestores 
públicos ou de obrigações legais impostas aos órgãos do Estado. Ela exige a divulgação de 
informações necessárias e suficientes para que a sociedade possa avaliar o desempenho do 
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governo. Exemplos das informações incluem descrições de funções e atividades do governo, 
propostas e objetivos da gestão, alocações orçamentárias e sistemas de atendimento ao público. 
Essas informações devem ser estruturadas de forma que possibilitem a comparação entre os 
exercícios. 

A transparência passiva relaciona-se à obrigação do Estado de fornecer acesso tempes-
tivo aos documentos oficiais a todos os cidadãos que os solicitarem, exceto quando legalmente 
protegidos (por exemplo: segurança nacional, investigação pública e direito de terceiros). A 
regra geral é o livre acesso, sendo o sigilo a exceção. Esse sigilo pode ser questionado judicial-
mente, cabendo à administração pública comprovar legalmente o impedimento. Um exemplo 
desse modelo no Brasil é a Lei de Acesso à Informação (LAI). 

 

4.2.2.2. Papel da transparência e relevância dos dados abertos 

Nos tempos atuais, o conceito de transparência não passou por grandes inovações con-
ceituais. Contudo, no contexto da informação e compliance, os avanços nas formas de comuni-
cação e nas novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) viabilizam um aumento da 
transparência e, consequentemente, da accountability (Zuccolotto, 2014). A expressão "accoun-
tability", sem tradução precisa para o português, abrange conceitos como responsabilidade, 
aplicação, controle, transparência, supervisão, publicidade e punição (da Silva, Bragatto & 
Sampaio, 2016). 

Segundo Pinho (2008), a partir de 1990, as TIC expandiram-se pelo setor governamental 
por meio do governo eletrônico (e-Gov), que é caracterizado pela informatização de suas ativi-
dades internas e pela comunicação com o público externo. Para o autor, uma forma muito im-
portante para a informatização tem sido a constituição de portais governamentais, por meio dos 
quais os governos mostram sua identidade, seus propósitos, suas realizações e permitem a con-
centração e disponibilização de serviços e informações, facilitando a realização de negócios e 
o acesso à identificação das necessidades dos cidadãos. 

Os termos “governo aberto” e “dados abertos” são recentes (menos de uma década), e 
as reivindicações por governos mais abertos vem aumentando, especialmente após a implemen-
tação da LAI, e a pauta sobre abertura de dados e informações governamentais se tornou inter-
nacional (Pinho & Silva, 2019). 

A ideia de “governo aberto” costumava ser atrelada à produção de transparência gover-
namental e a expressão era sinônimo de governos que forneciam acesso a informações tradici-
onalmente restritas. Nos anos 50, a expressão surgiu em debates que precederam a aprovação 
da Freedom Of Information Act (FOIA) (Yu & Robinson, 2011). FOIA, ou Freedom of Infor-
mation Act, é o nome dado a Lei de Liberdade de Informação dos Estados Unidos, publicada 
em 4 de julho de 1966. 

Muitos outros governos, tanto nacionais quanto subnacionais, têm adotado políticas de 
governo aberto e disponibilizado seus dados de acordo com essas políticas. Nova Zelândia, 
Reino Unido e Austrália são alguns exemplos de países que possuem políticas de dados abertos 
(Agune, Gregorio & Bolliger, 2010). 

Diversos países estão utilizando a Internet como um canal para divulgar seus dados go-
vernamentais que podem ser acessados pelos Portais de Dados Abertos em todo mundo. Desta-
cam-se, dentre os citados, os portais de dados abertos do EUA (http://data.gov) e do Reino 
Unido (http://data.gov.uk) pelas ferramentas e recursos disponibilizados para ajudar os usuários 
a explorar, analisar e visualizar as informações de maneira significativa. Além disso, vários 
países europeus, como França (http://data.gouv.fr/) e Holanda (http://dataoverheid.nl), assim 
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como países latino-americanos, como Chile (http://datos.gob.cl), Brasil ((https://da-
dos.gov.br/home) e Uruguai (http://datos.gub.uy), também têm seus próprios portais de dados 
governamentais abertos. 

No Brasil, em 2012, foi lançado o Portal de Dados Abertos (https://dados.gov.br/home) 
com o objetivo de facilitar a colaboração entre diferentes setores da sociedade e o governo, 
visando maximizar o uso eficiente dos dados. Vale ressaltar que o portal foi estabelecido como 
parte do compromisso do Brasil no primeiro Plano de Ação da Parceria para Governo Aberto 
(OGP). Atualmente, essa plataforma disponibiliza acesso a mais de 13 mil conjuntos de dados. 

A Controladoria-Geral da União (CGU) (2023) destaca que em setembro de 2011 foi 
estabelecida a Parceria para Governo Aberto (Open Government Partnership – OGP) entre 8 
países (África do Sul, Brasil, Estados Unidos, Filipinas, Indonésia, México, Noruega e Reino 
Unido), com o objetivo de promover e incentivar globalmente práticas governamentais relaci-
onadas à transparência, acesso à informação pública e participação social.  

As ações relativas à OGP são operacionalizadas por meio de um “Plano de Ação Naci-
onal”. Os planos de ação são criados pelos próprios países, de acordo com as áreas nas quais 
precisam desenvolver-se em relação aos desafios propostos pela Parceria. Nesse documento, 
devem estar delimitadas as atividades a serem colocadas em prática para alcançar os objetivos 
relacionados aos princípios e às diretrizes da OGP. Diferentemente de outros organismos inter-
nacionais, na OGP, cada país participante especifica quais são os seus compromissos e quais as 
estratégias para concretizá-los. Os planos de ação, segundo a CGU (2023), podem ter duração 
de dois ou quatro anos. Ao longo desse período, os Governos precisam publicar, anualmente, 
um relatório de autoavaliação sobre a execução dos compromissos assumidos e uma revisão do 
plano ao final de dois anos, nos casos de planos com duração total de quatro anos. 

Entre os meses de janeiro e dezembro de 2021, ocorreu o lançamento do 5º Plano de 
Ação Brasileiro, no âmbito da Parceria para Governo Aberto, conforme metodologia definida 
pelo Comitê Interministerial Governo Aberto (CIGA) e pelo Grupo de Trabalho da Sociedade 
Civil para Assessoramento em Governo Aberto. 

Atualmente, a OGP conta com a participação de aproximadamente oitenta países e mais 
de cem unidades subnacionais. 

A iniciativa de abrir os dados por parte dos governos foi impulsionada pela busca por 
transparência, colaboração e participação da sociedade/comunidade (Goldstein & Dyson, 
2013). 

De acordo com a definição estabelecida pela Open Knowledge Foudation (OKF), 2011, 
dados abertos referem-se àqueles que podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistri-
buídos por qualquer pessoa. No máximo, estão sujeitos à exigência de atribuir créditos à fonte 
original e de compartilhá-los sob a mesma licença. Para se enquadrar nessa classificação, os 
dados devem estar disponíveis integralmente, em um formato conveniente e modificável, e a 
um custo razoável de acesso e reprodução. Geralmente, essas características são encontradas 
em dados representados em formato digital, estruturados em um formato não proprietário, pro-
cessáveis por máquina, referenciados na Web e disponibilizados sob uma licença aberta que 
permita sua livre utilização, implementação ou cruzamento, sem discriminação de áreas de atu-
ação, pessoas, grupos ou finalidades (OpenGovData, 2007). 

Berners-Lee (2011) propôs uma classificação para avaliar os dados abertos, atribuindo 
uma estrela a cada nível de conformidade alcançado. Uma estrela representa a disponibilidade 
de dados em formato legível por máquina, acompanhado por uma licença aberta. O nível de 
duas estrelas é alcançado quando os dados estão disponíveis em um formato estruturado, além 
de estarem sob uma licença aberta. A obtenção de três estrelas ocorre quando os dados atendem 
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aos critérios das estrelas anteriores e são disponibilizados em um formato não proprietário, por 
exemplo CSV. Para obter quatro estrelas é necessário que os dados atendam aos critérios das 
estrelas anteriores e possuam identificadores URI, como RDF (Resource Description Fra-
mework). Finalmente, cinco estrelas são concedidas quando os dados atendem a todos os crité-
rios das estrelas anteriores e estão conectados a outros conjuntos de dados. Isso inclui links para 
dados de outras fontes, ampliando o contexto e a utilidade das informações. Os dados são dis-
ponibilizados em formatos que seguem padrões abertos e são interligados usando vocabulários 
e ontologias padronizadas, como RDF e SPARQL. A combinação de RDF e SPARQL oferece 
uma poderosa base para a gestão e consulta de dados semânticos, permitindo a integração e a 
análise de informações de forma flexível e eficiente. RDF fornece a estrutura para representar 
e interconectar dados de maneira significativa, enquanto SPARQL oferece uma linguagem ro-
busta para consultar e manipular esses dados de forma avançada. Esses dados são de alta qua-
lidade e interoperáveis, permitindo uma integração mais profunda e análise avançada.  

Lóscio, Burle e Calegari (2017) estabeleceram trinta e cinco boas práticas para a publi-
cação de dados na Web, adaptadas às particularidades de cada contexto, das quais dezenove 
estão especificadas na Tabela 1. Essas boas práticas abrangem diversos aspectos relacionados à 
publicação e ao consumo de dados, como formatos de dados, acesso a dados, identificadores de 
dados na Web e metadados, sustentabilidade dos dados e estão alinhadas aos requisitos de pes-
quisa constantes no Plano de Ação (Tabela 3). 

Boas Práticas (BP) Resultados 

BP1: Fornecer metadados Fornecer metadados para usuários humanos e máquinas. 

BP2: Fornecer metadados 
descritivos 

Os seres humanos serão capazes de interpretar a natureza do conjunto de dados e 
suas distribuições, e os agentes de software serão capazes de descobrir automatica-
mente conjuntos de dados e distribuições. 

BP3: Fornecer metadados 
estruturais 

 
Os seres humanos serão capazes de interpretar o esquema de um conjunto de dados, 
e os agentes de software serão capazes de processar automaticamente os dados das 
distribuições. 
  

BP9: Usar URIs persis-
tentes como identificado-
res de conjunto de dados 

Os conjuntos de dados ou informações sobre conjuntos de dados poderão ser desco-
bertos ou citados ao longo do tempo, independentemente da sua disponibilidade ou 
do formato dos dados. 

 
BP10: Usar URIs persis-
tentes como identificado-
res dentro de conjunto de 
dados 

Os   itens   de   dados   serão   relacionados   em   toda   a   Web   criando   um   
espaço   global   de informação acessível a humanos e máquinas. 

 
BP11: Atribuir URIs para 
as versões dos conjuntos 
de dados e séries 

Os seres humanos e os agentes de software serão capazes de referenciar versões es-
pecíficas de um conjunto de dados, séries de conjunto de dados, bem como a versão 
mais recente de um conjunto de dados. 

 
B12: Usar formatos de 
dados padronizados legí-
veis por máquina 

Máquinas serão capazes de ler e processar dados publicados na Web e os seres hu-
manos serão capazes de usar ferramentas computacionais para manipular os dados. 

 
BP14: Fornecer dados em 
vários formatos 

Tantos    usuários    quanto    possível    serão    capazes    de    utilizar    os    dados    
sem    ter    que transformá-los em seu formato preferido. 

BP20: Fornecer acesso 
em tempo real 

Aplicações serão capazes de acessar os dados em tempo real ou quase em tempo 
real; em tempo real significa um intervalo de milissegundos até alguns segundos após 
a criação de dados. 

B21: Fornecer dados atu-
alizados 

 
Os dados na Web serão atualizados em tempo hábil para que os dados disponíveis 
on-line reflitam os dados mais recentes divulgados através de qualquer canal.  
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Boas Práticas (BP) Resultados 

 

BP22: Fornecer uma ex-
plicação para os dados 
não disponíveis 

Os consumidores saberão que os dados são referenciados a partir do conjunto de 
dados que não estão disponíveis ou se estão disponíveis sob diferentes condições. 

 
BP23: Tornar os dados 
disponíveis através de 
uma API 

Os desenvolvedores terão acesso aos dados para uso em seus próprios aplicativos, 
com dados atualizados e sem a necessidade de esforço por parte dos consumidores. 
As aplicações serão capazes de obter dados específicos por meio de consultas à API. 

 
B24: Usar padrões Web 
como base para constru-
ção de APIs 

Desenvolvedores que tenham alguma experiência com APIs baseadas em padrões 
Web, tais como o REST, já deverão ter um conhecimento inicial de como usar a API. 
Além disso, será mais fácil dar manutenção na API. 

BP25: Fornecer docu-
mentação completa de 
sua API 

 
Os desenvolvedores poderão obter informações detalhadas sobre cada chamada para 
a API, incluindo os parâmetros necessários e o retorno esperado, ou seja, todo o 
conjunto de informações relacionadas à API. O conjunto de valores - como usá-lo, 
avisos de alterações recentes, informações de contato e assim por diante - deve ser 
descrito e facilmente navegável na Web. Ele também permite que as máquinas aces-
sem a documentação da API para ajudar os desenvolvedores a criarem o software 
cliente da API. 

BP26: Evitar alterações 
que afetem o funciona-
mento de sua API 

 
O código do desenvolvedor deve continuar válido após alterações na API. Os desen-
volvedores devem ser notificados das melhorias feitas na API e devem ser capazes 
de fazer uso delas. Quebrar alterações em sua API será raro e, se ocorrer, os desen-
volvedores terão tempo e informações suficientes para adaptar o seu código, aumen-
tando a confiança na API. Alterações na API deverão ser anunciadas no site da do-
cumentação da API. 

BP29: Coletar feedback 
disponível 

 
Os   consumidores   de   dados   serão   capazes   de   fornecer   feedback    e   
avaliações   sobre conjuntos de dados e distribuições. 

BP30: Compartilhar o 
feedback disponível 

 
Os consumidores serão capazes de avaliar os tipos de erros que afetam o conjunto 
de dados, avaliar experiências de outros usuários e ter a certeza de que o publicador 
trata os problemas de forma adequada. Os consumidores também serão capazes de 
determinar se outros usuários já fizeram comentários semelhantes. 

BP31: Enriquecer dados 
por meio da geração de 
novos dados 

 
Os conjuntos de dados com valores nulos poderão ser “corrigidos” a partir do preen-
chimento de tais valores. Estrutura poderá ser conferida aos dados e sua utilidade 
poderá ser melhorada se forem adicionadas medidas ou atributos relevantes. Porém, 
tal adição só deverá ser feita se não alterar os resultados analíticos, o significado ou 
o poder estatístico dos dados. 

BP33: Fornecer feedback 
para o publicador original 

 
Uma melhor comunicação entre publicadores e consumidores fará com que seja mais 
fácil para os publicadores originais determinarem como os dados que eles publicam 
estão sendo usados.  

Tabela 11 – Boas Práticas para os Dados na Web 
Fonte: Adaptado de Lóscio, Burle e Calegari (2017). 

Wilkinson et al. (2016), destacam que o eficaz gerenciamento de dados é fundamental 
para a descoberta e inovação do conhecimento, bem como para a subsequente integração e reu-
tilização dos dados após sua publicação. 

Dentre os normativos nos quais o tema transparência e dados abertos encontra-se regu-
lamentado, importante mencionar a Lei federal n. 12.527/2011–LAI (Lei de Acesso à Informa-
ção, que regulamenta o direito do cidadão à informação pública); a Lei distrital n. 4.990/2012 
(Regula o acesso a informações no Distrito Federal previsto no art. 5º, XXXIII, no art. 37, § 3º, 
II, e no art. 216, § 2º, da Constituição Federal e nos termos do art. 45, da Lei federal nº 
12.527/2011, e dá outras providências);  o Decreto n. 7.724/2012 (Regulamenta a Lei n. 
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12.527/2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal); o Decreto 
n. 8.777/2016 (Institui Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal); o Decreto n. 
38.354/2017 (Institui a Política de Dados Abertos da Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional Distrito Federal; a Resolução n. 3/2017 (Aprova as normas sobre elaboração e 
publicação de dados abertos, conforme disposto no Decreto n. 8.777/2016). 

Inspirada na Open Government Partnership, a LAI fez história ao ser a primeira norma 
brasileira de acesso à informação no mundo que integra ao contexto de transparência o modelo 
de dados abertos. O Brasil ainda não tem uma lei específica para os dados abertos, entretanto, 
apesar da LAI não ter essa especificidade, o artigo 8º dessa lei, em especial, incentiva a divul-
gação proativa de informações de interesse público, incluindo dados governamentais. 

 

4.2.3. RELEVÂNCIA DO PRODUTO 

De acordo com a análise dos normativos e das boas práticas para dados na Web, buscou-
se avaliar elementos que possibilitem a eficaz utilização dos dados abertos no portal da insti-
tuição.  

Tendo em vista a obtenção do resultado da avaliação dos dados da SEEDF, verificou-se 
evidências da necessidade de se desenvolver um PTT para a continuidade da disponibilização 
de dados abertos, seguindo padrões especificados, que assegure a consistência e uniformização 
dos dados, bem como melhore a acessibilidade e a utilidade das informações fornecidas aos 
usuários. 

A interface deve fornecer acessibilidade, dados atualizados, justificativas para a falta de 
informações, ferramentas de busca e enriquecimento de dados, além de meios para obter feed-
back, como fóruns de discussão. Isso porque esses requisitos são de suma importância para 
garantir aspectos de transparência, facilitar a compreensão e promover a participação, e o con-
trole social. Ademais, podem contribuir para o aprimoramento da participação da sociedade, 
estimular a criação de serviços inovadores para os cidadãos e possibilitar o surgimento de novos 
negócios, produtos e serviços. Também podem, de forma potencial, promover a eficiência na 
governança, no processo de elaboração e condução de políticas públicas. 

A inovação, neste cenário, revela-se crucial, pois envolve a introdução de novos méto-
dos, procedimentos e soluções no setor público, visando tanto a adoção de tecnologias e recur-
sos contemporâneos quanto a implementação de abordagens e estruturas de gestão inovadoras. 
O objetivo é aprimorar a prestação de serviços, aumentar a eficiência administrativa e promover 
a participação cidadã. Na formulação de políticas públicas, a inovação cria molduras interpre-
tativas que orientam as ações do Estado e dos atores sociais, alinhando-se à ideia de que as 
políticas públicas não apenas resolvem problemas, mas também moldam a percepção sobre 
quais questões devem ser priorizadas e como devem ser tratadas. 

A pesquisa envolve uma análise das diretrizes, normas e práticas existentes, além de um 
estudo o sobre a viabilidade de troca de dados e acessibilidade. 

O desenvolvimento de uma proposta de intervenção visa melhorar a consistência e pa-
dronização dos dados abertos da SEEDF, oferecendo uma interface acessível e informativa para 
os usuários. 

A implementação da estratégia proposta pode aumentar significativamente a transparên-
cia e a eficiência do acesso a dados públicos, fortalecendo a confiança e a participação da soci-
edade no monitoramento das ações da SEEDF. 
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4.2.4. PROCESSO DE AVALIAÇÃO, RESULTADOS DOS INSIGHTS E RE-
SULTADOS ALCANÇADOS 

4.2.4.1. Obtenção, avaliação e resultados dos insights 

O portal de dados abertos do Governo Distrital é composto por onze temas, a saber: 
Assistência Social, Educação, Governo, Meio Ambiente, Mobilidade, Orçamento, Participação 
Social, Planos de Dados Abertos, Portal da Transparência, Saúde e Segurança. Este segundo 
estudo de caso terá como foco os dados abertos do tema “Educação” (http://www.da-
dos.df.gov.br/group/educacao). 

O Plano de Dados Abertos da Secretaria de Educação do Distrito Federal (GDF, 2023a) 
está disponível em PDF no site: http://www.dados.df.gov.br/group/plano-de-dados-abertos. 

Em consulta ao tema “Educação” na página de dados abertos (http://www.da-
dos.df.gov.br/group/educacao), observa-se que ele é composto por 12 conjuntos de dados. Esses 
conjuntos passaram por uma avaliação minuciosa, conforme detalhado na listagem da Tabela 
4. 

A avaliação consistiu em aferir os dados abertos do portal do SEEDF (Tabela 4) de 
acordo com os aspectos delineados pelos normativos, em especial pela Lei federal n. 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), e pelas boas práticas para os dados na Web, com 
vistas a verificar os aspectos não atendidos, parcialmente atendidos ou atendidos, elencados na 
segunda etapa da metodologia. 

O resultado da avaliação dos dados abertos do tema “Educação”, realizada até o dia 
18/11/2023, pode ser verificado pela análise constante da Matriz Orientadora (Tabela 2). A ade-
rência (AD) calculada para a SEEDF quanto às exigências previstas nos normativos, especial-
mente no art. 8º, §§ 2º e 3º, II e III, da Lei federal n. 12.527, de 2011, e recomendações cons-
tantes nas boas práticas para dados na Web, foi associada à avaliação 1 para ótimo, 0,5 para 
bom, e 0 para ruim. O coeficiente de aderência foi calculado pela Equação 2 por meio do sof-
tware Excel. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEEDF) 
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Evasão Estudantil 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

0,81 

Desempenho Escolar 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Demanda de Inscrições no Telema-
trícula 

1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Distorção idade-série estudantil 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Atuação de Servidores nas Escolas 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Endereço Escolar 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Oferta de Modalidades das Escolas 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 
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Alocação de Professores 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Infraestrutura das Escolas 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Dados de matrícula da Secretaria 
de Educação DF 

1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Dados da Telematrícula 1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Dados da Região Educação do 
Guará 

1 1 1 0,5 1 0 1 1 0,81 

Tabela 2- Análise de dados abertos no Portal do Governo do Distrito Federal - Tema “Educação” 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

No que concerne à avaliação de dados abertos da SEEDF (Tabela 2), apresentam-se as 
seguintes considerações referentes aos itens da mencionada tabela e de acordo com os requisitos 
e avaliações. 

Em relação à disponibilidade de dados abertos, observa-se que, atualmente, são dispo-
nibilizados 12 conjuntos de dados abertos no tema “Educação”, abrangendo evasão estudantil, 
desempenho escolar, demandas de inscrições no telematrícula, distorção idade-série estudantil, 
atuação de servidores nas escolas, endereço escolar, oferta de modalidades das escolas, alocação 
de professores, infraestrutura escolar, dados de matrícula da Secretaria de Educação do DF, 
dados de telematrícula e dados da região educação do Guará. Essa disponibilização está em 
conformidade ao Decreto n. 38.354/2017, que institui a política de dados abertos da Adminis-
tração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, e em consonância com o 
PDA SEEDF 2017-2018 (GDF, 2017). 

No que se refere ao formato aberto (1), os dados encontram-se no formato aberto, estru-
turado e não proprietário CSV e/ou ODF. Todavia, verifica-se também dados em formatos que 
não atendem aos requisitos de dados abertos, como KML, SHP, ZIP e PDF. 

Quanto à disponibilidade de dados abertos (2), verifica-se que há dados abertos nos 12 
conjuntos de dados no tema “Educação”. Convém destacar que o conjunto de dados da região 
educação Guará não consta no PDA. Observa-se também que não há justificativa para inclusão 
desse conjunto na página de dados abertos no tema “Educação”, bem como não há justificativa 
para a inclusão de dados apenas dessa região administrativa. 

Constata-se a disponibilidade de API (3), entretanto, a URL indicada pelo SEEDF está 
associada a uma interface de usuário para pesquisa manual, e não a uma API pública. 

A periodicidade do Plano de Dados (4) é bienal. Entretanto, nenhum outro plano foi 
publicado depois do ano de 2018.  O PDA SEEDF 2017-2018, conforme sua descrição: “Possui 
periodicidade bienal, podendo contar com eventuais edições dentro do biênio, motivadas pela 
revisão da situação das metas ou novas inserções de abertura de dados”. 

Ainda, no contexto do PDA 2017-2018, item 6 (monitoramento e controle), a imple-
mentação do Plano de Dados Abertos da SEEDF ficará a cargo do Diretor de Desenvolvimento 
de Sistemas, conforme designado pelo artigo 45 da Lei de Acesso à Informação do Distrito 
Federal. Suas responsabilidades, conforme estabelecidas pelo Decreto nº 38.354/2017, incluem 
garantir a publicação e a manutenção atualizada do Plano de Dados Abertos de maneira efici-
ente e apropriada. Logo, apesar dessa possibilidade, nota-se que a última disponibilização do 
PDA ocorreu no ano de 2018. 

Essa observação ressalta uma questão relevante em relação ao cumprimento do art. 8º, 
§ 3º, VI, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011: “VI - manter atualizadas as informações 
disponíveis para acesso”. 
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Cumpre destacar, ainda, o § 4º da Resolução CGINDA n. 3, de 13 de outubro de 2017, 
que dispõe sobre a autoridade responsável por assegurar a publicação e atualização do Plano de 
Dados Abertos. 

O não cumprimento dessa diretriz pode comprometer a transparência e a eficácia do 
acesso às informações, sendo importante considerar medidas que assegurem a continuidade da 
atualização do Plano de Dados Abertos. 

Em relação as dúvidas e sugestões (5), é disponibilizado um link de acesso à página da 
Ouvidoria-Geral do Distrito Federal (GDF, 2023b) para que o cidadão possa ter acesso à plata-
forma de participação social do Governo do Distrito Federal, a qual engloba os sistemas e-SIC 
(Acesso à Informação) e Ouv-DF (Ouvidoria do GDF). 

A respeito da atualização dos dados (6), evidencia-se que a última atualização dos 12 
conjuntos de dados abertos no tema “Educação” ocorreu no ano de 2018. No entanto, no PDA 
observa-se que os dados possuem como requisito atualização anual ou semestral. 

Nesse contexto, de acordo com o § 3º do art. 8º da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 
2011: “VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso.” 

Verifica-se, de forma majoritária, o cumprimento do estabelecido no PDA quanto a dis-
ponibilidade de metadados (7), com exceção dos grupos de dados de matrícula da Secretaria de 
Educação do DF, de telematrícula e da região educação do Guará que não apresentam referência 
de fonte de dados. De acordo com o PDF, a publicação dos metadados deve ocorrer, sempre 
que possível, conforme estabelecido no Plano de Ação da INDA, que institui que cada conjunto 
de dados deve conter, no mínimo: nome ou título do conjunto de dados, descrição sucinta, pa-
lavras-chave (etiquetas), nome e e-mail do setor responsável pelos dados, periodicidade de atu-
alização, e escopo temporal. 

No que se refere à ferramenta de acessibilidade (8), foi localizada na página de dados 

abertos da SEEDF, na parte superior, a direita do site o botão  em que o usuário pode au-
mentar ou diminuir o tamanho da letra e alterar o contraste. Ao lado desse botão, constatou-se 

o botão  acessível VLIBRAS. Essa ferramenta torna as plataformas Web mais acessíveis 
para as pessoas surdas.  

Por oportuno, foram analisados os sites do MEC (https://www.gov.br/mec/pt-br) e do 
Governo Federal (https://dados.gov.br/da-
dos/busca?termo=educa%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520df  ) para investigar se ocorreu a 
migração de dados abertos da SEEDF para outro site. Constatou-se não haver nenhuma infor-
mação relativa aos dados da SEEDF nos sites do MEC e do Governo Federal. Percebe-se que, 
no site do Governo Federal, estão disponíveis as mesmas informações que constam no site do 
GDF, especificamente no tema “Educação”. 

Por fim, em consulta ao site de dados abertos do GDF – “Educação” (http://www.da-
dos.df.gov.br/group/educacao), no dia 04/02/2024, constatou-se que todos os temas relativos à 
Educação foram inativados pela Gerência de Dados Abertos (GEDAB) da Controladoria-Geral 
do Distrito Federal (CGDF), em 31/01/2024, devido à falta de atualização dos dados. 

 

4.2.4.2. Produto e Resultados Alcançados 

Considerando o contexto atual da disponibilização de dados abertos no portal do GDF-
Tema “Educação”, os requisitos estabelecidos na Tabela 2, os objetivos deste trabalho, o levan-
tamento, a análise, e a avaliação dos dados, foi elaborada a Tabela 3 que contém, como proposta 
de intervenção, ações específicas para aprimorar a gestão desses dados na Web. O objetivo desta 
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sistematização é facilitar a comparação entre o cenário atual e as ações propostas, alinhando-as 
aos normativos vigentes e às Boas Práticas para os Dados na Web (Lóscio, Burle & Calegari, 
2017). 

 



 
 

PLANO DE AÇÃO - SEEDF 

Objetivos Específi-
cos  

Requisitos  Achados Detalhamento das Ações 
Boas Práticas e 

Resultados Espe-
rados (Tabela 1) 

Normativos Recursos  Responsáveis 

Realizar diagnós-
tico acerca dos da-
dos abertos cons-
tantes no site da 
SEEDF no que 

tange a disponibili-
dade de dados, me-
tadados, API pú-

blica, Plano de Da-
dos Abertos, aces-
sibilidade, feed-

back, periodicidade 
de atualização e do 
grau de conformi-
dade das boas prá-
ticas de transparên-
cia na Web em re-
lação aos normati-
vos legais, a fim de 
propor melhorias. 

ACHADO 1 – DISPONIBILIDADE DE DADOS EM APENAS DOIS FORMATOS ABERTOS (CSV e/JSON)   

1) Formato de dados 

Disponibilidade 
de dados em 

apenas 2 forma-
tos abertos 
(CSV e/ou 

ODF). 

 Disponibilizar os dados em for-
matos abertos e interligá-los 

usando vocabulários e ontolo-
gias padronizadas, como RDF e 

SPARQL.  

BP 9, BP10, 
BP11, BP12 e 

BP14 

Art. 8º, § 3º, III, da Lei 
n. 12.527/11; Art. 2º, 

IV, do Decreto n. 
38.354/17. 

Recursos 
humanos 

Subsecretaria de 
Infraestrutura e 

Apoio Educacio-
nal (SIAE), subse-
cretaria de Educa-
ção Básica (SU-

BEB), Subsecreta-
ria de Gestão de 

Pessoas (SUGEP), 
Subsecretaria de 
Planejamento, 

Acompanhamento 
e Avaliação (SU-

PLAV) 

ACHADO 2 – AUSÊNCIA DE CONJUNTO DE DADOS NO PDA     

2) Presença de dados 

Há dados nos 12 
conjuntos de da-
dos. O conjunto 
de dados região 
educação Guará 
não consta no 

PDA. 

Justificar a inclusão do con-
junto de dados da região educa-

ção Guará e atualização do 
PDA. 

BP22 e BP31 
Art. 5º, § 4º, I, do De-

creto n. 38.354/17. 
Recursos 
humanos 

Monitoramento 
pelo Diretor de 

Desenvolvimento 
de Sistemas, auto-
ridade designada 

pelo 
art. 45 da Lei dis-
trital de acesso à 

informação. 

ACHADO 3 - API MANUAL     
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PLANO DE AÇÃO - SEEDF 

Objetivos Específi-
cos  

Requisitos  Achados Detalhamento das Ações 
Boas Práticas e 

Resultados Espe-
rados (Tabela 1) 

Normativos Recursos  Responsáveis 

3) API API Manual Disponibilizar API Pública 
BP23, BP24, 
BP25 e BP26 

  
Recursos 
humanos 

Melhorias na qua-
lidade do dado - 
Diretoria de De-

senvolvimento de 
Sistemas 

ACHADO 4 - PLANO DE DADOS DE 2017-2018, EM FORMATO PDF     

4) Plano de  
Dados 

Publicação ape-
nas do Plano 

SEEDF 2017-
2018, em for-

mato PDF. 

Atualizar bienalmente o plano e 
disponibilizar em formato 

aberto. 
- 

PDA SEEDF 2017-
2018; Art. 5º, § 4º, I, do 
Decreto n. 38.354/17; 

Resolução CGINDA n. 
3/2017 

Recursos 
humanos 

Coordenação de 
Modernização da 
Gestão da Educa-
ção, Diretoria de 
Desenvolvimento 
de Sistemas, As-

sessoria de Comu-
nicação e unidades 

internas. 

ACHADO 5 - DISPONIBILIDADE DO TELEFONE E E-MAIL DA OUVIDORIA     

5) Dúvidas e  
sugestões 

Disponível Link 
de acesso à pá-
gina da Ouvido-

ria-Geral do 
Distrito Federal. 

Obter e disponibilizar feedback 
de maneira ágil e fácil para 
atender às necessidades dos 
consumidores de dados, por 

meio de recursos como botões 
de apontar e clicar para avalia-
ção da qualidade dos dados ou 
por meio de uma caixa de co-

mentários para fornecimento de 
feedback; criação de fórum de 
discussão. Os dados devem ser 
objetos de interação pública, e 
os publicadores devem garantir 

que as perguntas e dúvidas 

BP 29, BP30 e 
BP33 

Art. 8º, § 3 º, VII, da 
Lei n. 12.527/11. 

Recursos 
humanos 

Serviço de Ouvi-
doria 
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PLANO DE AÇÃO - SEEDF 

Objetivos Específi-
cos  

Requisitos  Achados Detalhamento das Ações 
Boas Práticas e 

Resultados Espe-
rados (Tabela 1) 

Normativos Recursos  Responsáveis 

levantadas sobre os dados rece-
bam respostas adequadas e 

oportunas. 

ACHADO 6 - FALHAS DE PUBLICAÇÕES E INATIVAÇÃO DOS DADOS EM 2024     

6) Atualização 

Falhas nas pu-
blicações. Publi-
cações de dados 

até o ano de 
2018. Todos os 

dados abertos da 
SEEDF foram 
inativos no ano 

de 2024. 

Reativar e disponibilizar os da-
dos abertos; desenvolver e im-
plementa sistema de notifica-
ção ao ocorrer uma falha de 
atualização; monitorar o sis-

tema para evitar falhas semes-
tral ou anual. Fornecer dados 

atualizados em tempo hábil, de 
modo a garantir que as infor-

mações disponíveis on-line re-
flitam os dados mais recente-
mente divulgados por meio de 

qualquer outro canal. 

BP20, BP21e 
BP22 

Art. 8º, § 3º, VI, da Lei 
12.527/11; Art. 3º, VII, 
e art. 5º, § 4º, I, do De-
creto n.  38.354/17; Art. 

9º, § 1º, VI, da Lei n. 
4.990/12. 

Recursos 
humanos 

Monitoramento 
pelo Diretor de 

Desenvolvimento 
de Sistemas, auto-
ridade designada 

pelo 
art. 45 da Lei dis-
trital de acesso à 

informação, 

ACHADO 7 – FALHA NA PRESENÇA DE METADADOS     

7) Metadados 

Presença de Me-
tadados na mai-
oria dos conjun-

tos de dados 

Padronizar e enriquecer os me-
tadados constantes nos conjun-

tos de dados de matrícula da 
Secretaria de Educação do DF, 

de telematrícula e da região 
educação do Guará 

BP1, BP2 e BP3 

Art. 2º, VII, do Decreto 
n. 38.354/17; INDA – 
Infraestrutura Nacional 

de Dados Abertos. 

Recursos 
humanos 

Curadoria dos me-
tadados - Diretoria 

de Desenvolvi-
mento de Sistemas 

ACHADO 8 – AUSÊNCIA PARCIAL DE FERRAMENTAS DE ACESSIBILIDADE     
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PLANO DE AÇÃO - SEEDF 

Objetivos Específi-
cos  

Requisitos  Achados Detalhamento das Ações 
Boas Práticas e 

Resultados Espe-
rados (Tabela 1) 

Normativos Recursos  Responsáveis 

8) Acessibilidade 

Presença de fer-
ramenta de aces-
sibilidade: botão 
que permite au-
mentar ou dimi-

nuir a letra e 
VLIBRAS. 

Incluir softwares de leitores de 
tela, ou outra tecnologia assis-
tiva que vier a substituí-lo, per-
mitindo leitura com voz sinteti-

zada 

 Recomendação 
W3C de 05 de ju-

nho de 2018. 

Art. 8º, § 3º, VIII, da 
Lei n. 12.527/11; Art. 
9º, § 1º, VIII, da Lei n. 

4.990/12. 

Recursos 
humanos 

Melhorias na qua-
lidade do dado - 
Diretoria de De-

senvolvimento de 
Sistemas 

Tabela 3 - Proposta de intervenção – SEEDF 
Fonte: Dados da pesquisa (2023/2024) 



 
 

Considerando os achados e ações propostos na Tabela 3, recomenda-se a criação de uma 
comissão permanente para a avaliação dos dados abertos. Essa comissão teria a responsabili-
dade de desenvolver e implementar métodos para a análise contínua dos processos de publica-
ção, manutenção e qualidade dos dados. Embora a qualidade dos dados não seja foco desta 
pesquisa, a comissão garantiria a revisão e a melhoria contínua dos processos. Além disso, a 
comissão forneceria feedback à unidade encarregada da publicação dos dados, por meio de au-
ditorias regulares. 

 

4.2.4.3. Impactos positivos 

Conforme apresentado na Tabela 3, a adoção das ações recomendadas para aprimorar 
os procedimentos em resposta aos achados da pesquisa trará impactos positivos significativos. 
Primeiramente, essas ações atenderão às necessidades dos consumidores, que requerem dados 
precisos, acessíveis, atualizados, verificáveis e compreensíveis, além de seguir padrões estabe-
lecidos. Esses dados são essenciais para que os consumidores confiem nas informações, tomem 
decisões informadas, promovam a inovação e desenvolvam novas soluções e produtos que me-
lhor satisfaçam as necessidades dos usuários, além de otimizar processos e alcançar maior efi-
ciência operacional. 

Para os órgãos governamentais, a disponibilidade desses dados é crucial para aprimorar 
a eficiência administrativa, fomentar a inovação, promover a transparência, facilitar a prestação 
de contas e estimular a participação cidadã de maneira construtiva e positiva. Assim, os órgãos 
podem atingir seus objetivos institucionais com maior eficácia. Esses são os benefícios espera-
dos com a implementação das ações propostas neste trabalho. 

 

4.2.5. CONCLUSÃO 

Para a elaboração deste relatório para a SEEDF, adotou-se o conceito de dados abertos 
como aqueles que estão livremente disponíveis para uso e redistribuição, sem restrições de li-
cença, patentes ou controle. A filosofia de dados abertos estabelece apenas algumas restrições 
tecnológicas para evitar o uso de formatos proprietários como PDF, XLS, DOC, etc. Considera-
se que todo dado público tem a propensão para ser aberto. Considerando que praticamente quase 
todos os dados governamentais são públicos, é essencial que os governos adotem políticas para 
disponibilizá-los (GDF, 2017). 

O Relatório Técnico Conclusivo resume os achados e discussões de um estudo mais 
detalhado, abordado no artigo intitulado “Transparência no Poder Público: Estudo de Caso dos 
Dados Abertos da Secretaria de Educação do Distrito Federal”. Este estudo examina a transpa-
rência com um foco específico em dados abertos. A avaliação da questão orientadora foi cen-
trada nos dados abertos do Governo do Distrito Federal – Tema “Educação”, no portal de trans-
parência da instituição na promoção de clareza e na oferta de informações no formato de dados 
abertos. O estudo busca insights para as políticas públicas lastreadas em evidências. 

Os objetivos específicos se concentraram na análise e avaliação do processo de publi-
cação e manutenção de dados de maneira geral, em vez de focar na qualidade dos dados abertos. 
Os resultados indicaram que, embora o órgão atenda à maioria dos requisitos analisados, ainda 
há espaço para aprimoramentos, especialmente em relação às diretrizes legais e às melhores 
práticas de transparência na Web, conforme dispostos na tabela 3, especialmente quanto a ne-
cessidade de reativação dos dados abertos. 

Quanto à interface clara para a plataforma de dados abertos, o administrador do portal 
deve dedicar atenção especial. Essa interface deve fornecer acessibilidade, dados atualizados, 
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justificativas para a falta de informações, ferramentas de busca e enriquecimento de dados, além 
de meios para obter feedback. Isso porque esses requisitos são de suma importância para garan-
tir aspectos de transparência, facilitar a compreensão e promover a participação, e o controle 
social. Ademais, podem contribuir para o aprimoramento da participação da sociedade, estimu-
lar a criação de serviços inovadores para os cidadãos e possibilitar o surgimento de novos ne-
gócios, produtos e serviços. Também podem promover a eficiência na governança, no processo 
de elaboração e condução de políticas públicas. 

Neste contexto, a inovação é valiosa porque envolve a introdução de métodos, procedi-
mentos e soluções diferentes no setor público, visando melhorar a entrega de serviços, aumentar 
a eficiência administrativa e incentivar a participação cidadã. Ela inclui tanto a adoção de tec-
nologias e recursos modernos quanto a implementação de abordagens e estruturas de gestão 
inovadoras. Na formulação de políticas públicas, a inovação cria molduras interpretativas que 
orientam as ações do Estado e dos atores sociais. Isso está alinhado com a ideia de que as polí-
ticas públicas não apenas resolvem problemas, mas também constroem uma perspectiva sobre 
quais questões merecem atenção e como devem ser abordadas.  

Portanto, evidencia-se a necessidade premente de conceber uma estratégia robusta, con-
forme as ações propostas na Tabela 3, que não só garanta a consistência e padronização dos 
dados, mas que também evite a inativação dos dados e proporcione uma interface acessível e 
informativa para os usuários.  

O objetivo principal deste trabalho foi realizar a avaliação da transparência, com ênfase 
nos dados abertos, e obter achados, conclusões e produtos. Esses achados, bem como as indi-
cações de ações de melhoria representam o alcance dos objetivos do trabalho, mas também se 
constituem, por meio de sua implementação por parte dos gestores, em benefícios do trabalho 
e impacto positivo para a Administração e para seus usuários e clientes. 

Em síntese, é fundamental destacar que o estudo se concentrou na análise da aderência, 
sem abordar a qualidade dos dados. A pesquisa focou principalmente no processo de publicação 
e manutenção dos dados em termos gerais. Para alcançar uma governança mais eficaz, é reco-
mendável que estudos futuros aprofundem na análise avaliação da qualidade. Essa iniciativa 
têm o objetivo de não apenas aprimorar a gestão dos dados abertos, mas também fomentar a 
inovação e fortalecer a governança, aumentando assim o potencial de transparência e eficiência 
do portal. Sugere-se, também, estudos que avaliem a ocorrência de reutilização dos dados para 
a pesquisa científica e para o desenvolvimento de novas tecnologias destinadas à construção de 
um ambiente de gestão pública mais participativo e à melhor oferta de serviços públicos à so-
ciedade. 
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APÊNDICE A 

Página da Internet do GDF – Tema “Educação” - Dados Abertos – Ano de 2023 e 2024.   

 
Página da Internet do GDF – Tema “Educação” - Dados Abertos  
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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Página da Internet do GDF – Tema “Educação” - Dados Abertos  
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
  



 
 
APÊNDICE B  

Planilha Excel - Análise de dados abertos no Portal do Governo do Distrito Federal - Tema “Educação”. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEEDF) 

Dados 
Evasão 

Estudantil 

Desempe-
nho Esco-

lar 

Demanda 
de Inscri-

ções no Te-
lematrícula  

Distorção 
idade-sé-
rie estu-
dantil 

Atuação 
de Servi-
dores nas 
Escolas  

Ende-
reço Es-

colar 

Oferta de 
Modalida-
des das Es-

colas 

Alocação 
de Profes-

sores 

Infraestru-
tura das 
Escolas  

Dados de ma-
trícula da Se-

cretaria de 
Educação DF 

Dados da 
Telematrí-

cula  

Dados da 
Região 

Educação 
do Guará 

F
or

m
at

o 

ZIP  Fechado           

HTML             

TXT             

CSV Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto Aberto 
JSON             

PDF   Fechado          

SHP          Fechado   

KML          Fechado Fechado  

ODF           Aberto  

Dados Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

API 
API  

Documentação da API 
Licença Creative Commons Atribuição 

Plano de da-
dos 

Plano de Dados Abertos - SEEDF 

2017/2018 
Dúvidas e su-

gestões 
Ouvidoria Geral 

Data Criação 28/08/17 31/08/17 30/08/17 28/08/17 30/08/17 23/03/17 17/04/17 23/03/17 
Data Atualiza-

ção 
15/05/18 24/01/18 22/01/18 21/01/18 30/08/17 

Responsável 
pela  

atualização 
Eduardo Pires Fernandes 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEEDF) 

Dados 
Evasão 

Estudantil 

Desempe-
nho Esco-

lar 

Demanda 
de Inscri-

ções no Te-
lematrícula  

Distorção 
idade-sé-
rie estu-
dantil 

Atuação 
de Servi-
dores nas 
Escolas  

Ende-
reço Es-

colar 

Oferta de 
Modalida-
des das Es-

colas 

Alocação 
de Profes-

sores 

Infraestru-
tura das 
Escolas  

Dados de ma-
trícula da Se-

cretaria de 
Educação DF 

Dados da 
Telematrí-

cula  

Dados da 
Região 

Educação 
do Guará 

Fonte 
https://iedu-

car.se.df.gov.br/iedu-
car/ 

http://www.
se.df.gov.br

/ 

https://ieducar.se.df.gov.br/ieducar/ 

http://si-
gep.se.df.

gov.br/ 

https://ie-
du-

car.se.df.g
ov.br/ie-
ducar/ 

- - - 

Atualização 

Anual 

2016-2017 2017-2018 
2016-
2018 

2017-2018 2017 

Sem atualizações desde 2018 
Acessibilidade http://www.vlibras.gov.br/ 

Tabela 3 - Análise de dados abertos no Portal do Governo do Distrito Federal – Tema “Educação 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 


